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A INTELIGÊNCIA ARTIFICIAL NA EDUCAÇÃO BÁSICA: POTENCIALIDADES, DESAFIOS ÉTICOS E O 

NOVO PAPEL DOCENTE 
 
 

Francisco Jeimes de Oliveira Paiva1 
 
 

Resumo 
Este artigo analisa a integração da Inteligência Artificial (IA) na educação básica, focando no 
ensino adaptativo e na personalização da aprendizagem. Baseando-se em autores como Luckin 
(2018) e Selwyn (2019), discute-se como a tecnologia pode atuar como suporte pedagógico sem 
substituir a figura do professor, que transita para um papel de mentor e curador. A partir da 
perspectiva de Santaella (2023), examina-se a IA como parte de uma nova ecologia cognitiva, 
enquanto as contribuições de Bacich (2015, 2021) fundamentam a aplicação prática da 
tecnologia em metodologias ativas e no ensino híbrido. O trabalho confronta as potencialidades 
técnicas com os desafios éticos críticos, utilizando o conceito de necroalgoritmização de Araújo 
(2022) para alertar sobre o racismo algorítmico e a reprodução de vieses estruturais. Conclui-se 
que, embora a IA ofereça benefícios significativos em acessibilidade e eficiência, sua 
implementação exige uma governança ética rigorosa e uma formação docente voltada para o 
letramento digital crítico, garantindo uma educação humanista e inclusiva. 
Palavras-chave: Inteligência Artificial. Educação Básica. Ensino Adaptativo. Ética Educacional. 

 
Abstract 
This article analyzes the integration of Artificial Intelligence (AI) in basic education, focusing on 
adaptive teaching and personalized learning. Based on authors such as Luckin (2018) and Selwyn 
(2019), it discusses how technology can act as pedagogical support without replacing the 
teacher, who transitions to a role of mentor and curator. From the perspective of Santaella 
(2023), AI is examined as part of a new cognitive ecology, while the contributions of Bacich (2015, 
2021) underpin the practical application of technology in active methodologies and blended 
learning. The work confronts the technical potential with critical ethical challenges, using 
Araújo's (2022) concept of necroalgorithmization to highlight algorithmic racism and the 
reproduction of structural biases. In conclusion, while AI offers significant benefits in accessibility 
and efficiency, its implementation requires rigorous ethical governance and teacher training 
focused on critical digital literacy, ensuring a humanistic and inclusive education. 
Keywords: Artificial Intelligence. Basic Education. Adaptive Teaching. Educational Ethics. 

 
 

  

 
1 Doutorando em Letras pelo Programa de Pós-Graduação em Língua e Cultura (PPGLinC), da Universidade Federal da Bahia. Mestre 
em História e Letras na Universidade Estadual do Ceará. Especialista em Linguística. Professor efetivo de Língua 
Portuguesa/Literaturas da Secretaria de Educação Básica do Estado do Ceará. 
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Introdução 
 
 A contemporaneidade é marcada por uma aceleração tecnológica sem precedentes, na 
qual a Inteligência Artificial (IA) deixou de ser um conceito de ficção científica para se tornar uma 
ferramenta onipresente no cotidiano social. No campo educacional, especialmente na Educação 
Básica, essa tecnologia emerge não apenas como um suporte técnico, mas como um agente 
disruptivo que reconfigura as dinâmicas de ensino e aprendizagem. A promessa de uma 
educação personalizada, capaz de se adaptar ao ritmo e às necessidades singulares de cada 
aluno, coloca a IA no centro do debate sobre a modernização escolar. 

 
A inserção da Inteligência Artificial (IA) no cenário educacional contemporâneo 

transcende a mera digitalização de conteúdos. Segundo Selwyn (2019, p. 11), "a tecnologia não 
é apenas um aditivo à educação, mas algo que altera a própria natureza do ensino e da 
aprendizagem". Trata-se de uma mudança de paradigma que reconfigura as relações sociais 
dentro das instituições. No entanto, a integração dessas ferramentas nos anos iniciais e finais 
da escolarização não é isenta de complexidades. Se, por um lado, as potencialidades incluem a 
automação de tarefas burocráticas e o suporte a metodologias ativas, por outro, surgem 
desafios éticos profundos. Questões como a privacidade de dados de menores, o viés 
algorítmico e a possibilidade de uma "desumanização" do processo educativo impõem a 
necessidade de uma análise crítica e regulamentada sobre o uso dessas tecnologias em sala de 
aula. 

 
Diante desse cenário, o papel docente atravessa uma metamorfose inevitável. O 

professor deixa de ser o único detentor do saber para assumir a função de mediador crítico e 
curador de experiências tecnológicas. Não se trata de substituir o humano pela máquina, mas 
de compreender como a simbiose entre ambos pode potencializar o desenvolvimento cognitivo 
e socioemocional dos estudantes. O presente artigo busca explorar como essas ferramentas 
podem ser aplicadas de forma emancipatória na educação básica, equilibrando inovação técnica 
com a responsabilidade pedagógica necessária para a formação dos alunos e professores. 

 
Personalização e Ensino Adaptativo: contribuições 

 
A principal contribuição da IA reside na capacidade de processar grandes volumes de 

dados para personalizar o ensino. Sobre isso, Bender (2014) explica que a personalização da 
aprendizagem não se trata apenas de tecnologia, mas de uma mudança de paradigma onde o 
aluno assume o protagonismo, e o sistema educacional se molda às suas necessidades, 
interesses e ritmos individuais. 

 
Diferente do modelo industrial de "tamanho único", o ensino adaptativo permite que o 

ritmo de aprendizagem seja ajustado individualmente. Ou seja, os sistemas de aprendizado 
adaptativo utilizam algoritmos para analisar o desempenho do aluno em tempo real, fornecendo 
feedbacks imediatos e caminhos de aprendizagem customizados que seriam impossíveis de gerir 
manualmente em uma sala de aula numerosa (Bacich; Tanzi Neto; Trevisani, 2015). 
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As principais contribuições dessa personalização e ensino adaptativo são: 
 
a) Atendimento à Diversidade Cognitiva 
A principal contribuição é o fim da "aula para a média". Em uma sala de aula tradicional, 

o professor muitas vezes planeja para um aluno hipotético médio, o que deixa os alunos 
avançados entediados e os que têm dificuldades desamparados. 

 
Zona de Desenvolvimento Proximal (ZDP): A IA identifica o nível exato de desafio que 

o aluno suporta — nem tão fácil que desmotive, nem tão difícil que cause ansiedade. 
 
Inclusão: Permite que alunos com ritmos de aprendizagem distintos ou necessidades 

especiais recebam estímulos específicos sem serem segregados do grupo. 
 
b) Feedback Imediato e Ciclos de Aprendizagem Curtos 
Diferente de uma prova tradicional, cujo resultado o aluno só recebe dias depois, os 

sistemas adaptativos oferecem correção instantânea. 
 
Correção de Rumo: O aluno entende o erro quando ele ocorre, impedindo a 

consolidação de conceitos equivocados. 
 
Metacognição: Ao receber o feedback, o aluno é estimulado a refletir sobre seu próprio 

processo de pensamento (como eu cheguei a essa resposta?). 
 
c) Empoderamento e Autonomia do Estudante 
Quando o ensino é personalizado, o aluno ganha agência sobre seu percurso educativo. 
 
Protagonismo: Ele pode escolher formatos (vídeos, textos ou quizzes) que melhor se 

adaptem ao seu estilo de aprendizagem. 
 
Autoeficácia: Ao superar desafios ajustados ao seu nível, o estudante desenvolve maior 

confiança em sua capacidade de aprender, reduzindo a evasão escolar. 
 
d) Otimização do Tempo Docente (Data-Driven Teaching) 
A personalização não "tira" o trabalho do professor; ela o qualifica através do Learning 

Analytics (Análise de Aprendizagem). 
 
Identificação de Padrões: O professor recebe relatórios que mostram exatamente qual 

conceito a turma não entendeu, permitindo intervenções cirúrgicas em vez de repetir todo o 
conteúdo. 

 
Liberação para a Mediação: Com a IA cuidando da repetição e dos exercícios de base, o 

docente ganha tempo para focar em atividades de alto nível: debates, projetos criativos e 
suporte socioemocional. 

 
Conforme aponta Luckin (2018), a IA atua como uma "inteligência externa" capaz de 

mapear a "inteligência interna" do aluno, revelando dificuldades de compreensão que muitas 
vezes passam despercebidas em métodos tradicionais. Neste contexto, a Zona de 
Desenvolvimento Proximal (ZDP), conceito de Vygotsky (2007), encontra na tecnologia um meio 
de aplicação em larga escala. Sistemas inteligentes identificam o nível exato de desafio 
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necessário para manter o aluno em seu fluxo de aprendizado, oferecendo o que o autor 
descreve como a distância entre o que o sujeito faz sozinho e o que consegue fazer com auxílio. 

 
A IA e a Base Nacional Comum Curricular (BNCC) 

 
A implementação da Inteligência Artificial na educação básica encontra amparo direto 

na Competência Geral 5 da BNCC, que estabelece a necessidade de "compreender, utilizar e 
criar tecnologias digitais de informação e comunicação de forma crítica, significativa, reflexiva e 
ética" (BRASIL, 2018). Vejamos o Quadro 1 como a IA impacta a BNCC: 

 

Competência da BNCC Impacto da Inteligência Artificial 

Pensamento Científico, 
Crítico e Criativo 

A IA acelera a testagem de hipóteses, mas exige que o aluno 
saiba validar fontes e identificar alucinações da máquina. 

Comunicação Novas formas de expressão (Prompt Engineering, geração de 
imagens e vídeos) expandem o repertório multimodal do 
estudante. 

Cultura Digital O foco muda do "saber usar o computador" para o 
entendimento ético de algoritmos, privacidade de dados e 
cidadania digital. 

Argumentação Desafio de construir argumentos próprios frente a textos 
gerados por IA, desenvolvendo a capacidade de curadoria e 
autoria. 

Fonte: Elaboração própria. 
 
Como pondera Almeida e Valente (2011), o currículo não é algo estático; ele deve 

dialogar com as mutações tecnológicas. Portanto, a IA não deve ser tratada como um conteúdo 
isolado, mas como um meio transversal para atingir os objetivos de aprendizagem em todas as 
áreas do conhecimento, da Matemática às Linguagens. 

 
O Professor como Mentor e a Educação Humanista 

 
A automação de tarefas burocráticas não visa a substituição do docente. Ao contrário 

da "educação bancária" criticada por Freire (1996), na qual o professor meramente deposita 
informações no aluno, a IA pode assumir tarefas repetitivas para que o docente foque na 
"educação problematizadora".  Vejamos os 4 Pilares do Professor Mentor (Humanista): 

 
a) Curadoria Dialógica: O professor seleciona o que a IA oferece e contextualiza para a 

realidade social e local do aluno. 
b) Arquitetura de Escolhas: Em vez de dar respostas, o professor usa a IA para criar 

cenários onde o aluno deve decidir e justificar seus caminhos. 
c) Mediação de Conflitos: A máquina não entende o subtexto das relações humanas; o 

professor atua no clima escolar e na colaboração entre pares. 
d) Provocação Socrática: Enquanto a IA busca a resposta mais provável (convergente), 

o professor humanista busca a pergunta mais profunda (divergente). 
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Como afirma Luckin (2018, p. 45), "a IA deve ser projetada para aumentar a inteligência 

humana, não para substituí-la". Assim, o papel do professor evolui para o de um designer de 
experiências de aprendizagem, utilizando os dados gerados pela IA para realizar intervenções 
humanas mais empáticas e precisas. Ou seja, a inteligência artificial não substitui o professor, 
mas o libera da função de mero transmissor de informações e avaliador de tarefas repetitivas, 
permitindo que ele se concentre no que é essencialmente humano: a mentoria, a empatia e o 
estímulo ao pensamento crítico (Selwyn, 2019). Vejamos o Quadro 2: 

 

Dimensão Atuação da IA (A Engrenagem) Atuação do Professor (O 
Coração) 

Cognitiva Diagnóstico de lacunas e nivelamento. Estímulo ao pensamento crítico 
e criatividade. 

Operacional Automação de correções e burocracias. Planejamento de experiências e 
projetos. 

Socioemociona
l 

Reconhecimento de padrões de 
engajamento. 

Empatia, escuta ativa e 
acolhimento. 

Ética Processamento de dados e segurança. Curadoria de valores e 
consciência digital. 

Fonte: Elaboração própria. 
 
Em relação à Educação Humanista na era digital, Nóvoa (2022) diz que na educação 

humanista, o foco é o desenvolvimento integral da pessoa. Com a IA cuidando da personalização 
cognitiva, o professor ganha o espaço necessário para atuar na dimensão socioemocional, 
mediando conflitos e formando cidadãos éticos em um mundo algorítmico. 

 
Inclusão, Acessibilidade e Ética 

 
A IA promove o Desenho Universal para a Aprendizagem (DUA), garantindo que a 

educação seja, de fato, para todos. Entretanto, a implementação enfrenta obstáculos éticos 
severos. O'Neil (2016) alerta para o perigo dos algoritmos que agem como "caixas-pretas", 
podendo perpetuar injustiças sociais se os dados de treinamento contiverem preconceitos. 

 
Para Araújo (2022), existe um perigo no "mito da objetividade" das máquinas. A 

sociedade tende a confiar nos resultados de um algoritmo por serem "matemáticos", mas esse 
pesquisador alerta que: 

 
 Os algoritmos são alimentados por bases de dados históricas. 
 Se a história de uma sociedade é racista e excludente, a IA aprenderá e 

reproduzirá esses padrões como se fossem "lógica". 
 O perigo: A automação do preconceito torna a discriminação invisível e difícil de 

questionar. 
Na visão do autor, o racismo se manifesta na IA de formas sutis, mas devastadoras: 
 Reconhecimento Facial e de Voz: Sistemas que falham em identificar rostos 

negros ou não compreendem dialetos e variações linguísticas de periferias, marginalizando esses 
grupos. 

 Rotulação Estereotipada: IAs que associam imagens de pessoas negras a 
conceitos negativos ou criminais devido ao treinamento com dados enviesados. 

 Exclusão Digital: Quando a IA é usada para triagem de currículos ou crédito, ela 
pode excluir candidatos baseando-se em códigos postais (CEP) ou padrões de fala, perpetuando 
o racismo estrutural. 
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Cabe mencionar que ao analisarmos o papel docente frente às tecnologias, é impossível 

ignorar o conceito de necroalgoritmização proposto por Araújo (2022). O autor alerta para a 
existência de processos algorítmicos que reproduzem lógicas de exclusão e morte simbólica de 
identidades marginalizadas. Nesse contexto, o novo papel do professor na Educação Básica 
transcende a técnica: ele deve atuar como um agente de bio-resistência, garantindo que a IA 
não se torne uma ferramenta de segregação, mas de emancipação para todos os estudantes, 
independentemente de sua cor, classe ou origem. Vejamos o Quadro 3, a seguir: 

 

Prática Necroalgorítmica Ação do Professor Mentor (Humanista) 

Exclusão: A IA ignora o aluno com dificuldade 
crônica. 

Inclusão: O professor intervém onde o 
algoritmo "desistiu". 

Viés: A IA sugere profissões subalternas para 
alunos pobres. 

Aspiração: O professor amplia horizontes e 
desafia a máquina. 

Padronização: A IA pune o erro criativo ou a 
divergência. 

Valoração: O professor acolhe o erro como 
parte do processo. 

Fonte: Elaboração própria. 
 
Isto significa que "o algoritmo não é um ente abstrato e neutro; ele é a materialização 

de escolhas humanas que, frequentemente, silenciam vozes e corpos que já são marginalizados 
historicamente" (Araújo, 2022, p. 15). Assim, o racismo algorítmico se manifesta na educação 
quando ferramentas de IA são adotadas sem um escrutínio crítico sobre as bases de dados que 
as alimentam, as quais tendem a reproduzir o preconceito estrutural da sociedade brasileira 
(Araújo, 2022). 

 
Aplicações Práticas da IA no Contexto Escolar 

 
"A aplicação prática de ferramentas generativas na escola não deve focar na entrega do 

produto final pela máquina, mas no processo de 'prompting' como um novo exercício de lógica, 
clareza textual e síntese crítica por parte do aluno e do professor” (Santaella, 2023). A 
materialização da IA manifesta-se em frentes como a Tutoria Inteligente (ex: Khanmigo), que 
aplica o método socrático, e assistentes de gestão (ex: MagicSchool.ai). As aplicações podem ser 
divididas em três grandes eixos: administrativo-pedagógico, ensino-aprendizagem e 
acessibilidade. 

 
Sistemas de Tutoria Inteligente (ITS) 

 
Diferente de um vídeo estático, os ITS atuam como "tutores particulares" que 

acompanham o aluno em tempo real. 
 
b) Micro-passos: Se o aluno erra uma questão de matemática, a IA identifica se o erro 

foi no conceito (ex: regra de sinais) ou no cálculo, oferecendo uma explicação específica para 
aquele ponto. 

c) Nivelamento Automático: Permite que, em uma mesma sala, o aluno A esteja 
estudando frações enquanto o aluno B, que já domina o tema, avança para equações, ambos 
com suporte da máquina. 
 
Learning Analytics e Predição de Evasão 

 



Revista Querubim – revista eletrônica de trabalhos científicos nas áreas de Letras, Ciências Humanas e Ciências Sociais – Ano 22 – 
nº. 59 – vol. 2 – junho/2026 ISSN 1809-3264 

 
Página 10 de 95 

 
O uso de dados para antecipar problemas pedagógicos antes que eles se tornem 

irreversíveis. 
a) Alertas Antecipados: O sistema analisa padrões (queda na participação, tempo de 

resposta lento, ausências) e emite um alerta para o professor: "O aluno X está perdendo o 
engajamento nesta competência da BNCC". 

b) Mapa de Calor da Turma: O docente visualiza graficamente quais conteúdos geraram 
mais dúvida no coletivo, permitindo que a aula presencial seja focada exatamente nesses nós 
críticos. 

 
IA Generativa na Cocriação de Conteúdo 

 
Aqui entra o papel do professor como designer, utilizando IAs como ChatGPT, Claude ou 

Gemini para: 
 
a) Planos de Aula Customizados: Gerar diferentes versões de um mesmo tema para 

atender a perfis distintos (ex: explicar a Revolução Francesa através de um roteiro de RPG para 
alunos engajados em jogos, e através de análise de mapas para alunos visuais). 

b) Rubricas de Avaliação: Criação de critérios detalhados e personalizados para projetos 
interdisciplinares, economizando tempo administrativo do docente. 

 
Acessibilidade e Inclusão (Educação Especial) 

 
Talvez uma das aplicações mais nobres no contexto escolar brasileiro. 
 
a) Transcrição e Tradução em Tempo Real: IA convertendo fala em texto para alunos 

surdos ou traduzindo conteúdos para alunos imigrantes/refugiados. 
b) Descrição de Imagens (Audiodescrição): Ferramentas que descrevem 

automaticamente gráficos e fotos para alunos com deficiência visual, garantindo que eles 
acompanhem o material didático em paridade com os colegas. 

 
Quadro 4 - Resumo das Ferramentas por Objetivo 

Objetivo Prático Exemplo de Aplicação Benefício Principal 

Avaliação Formativa Quizzes adaptativos (ex: Khan 
Academy). 

Identificação imediata de 
lacunas. 

Produção Textual Assistentes de escrita e revisão 
ética. 

Desenvolvimento da autoria e 
gramática. 

Gestão do Tempo Automação de frequência e 
notas. 

Mais tempo para o acolhimento 
do aluno. 

Engajamento Gamificação baseada em IA. Aumento da motivação 
intrínseca. 

Fonte: Elaboração própria. 
 
Embora Luckin (2018) aponte a eficiência na gestão de dados, Araújo (2022) nos lembra 

que esses mesmos dados, se não forem tratados sob uma ótica decolonial, podem automatizar 
a exclusão em vez de promover a inclusão. Por fim, as plataformas de aprendizagem adaptativa 
funcionam como laboratórios de experimentação contínua, onde a aplicação prática da IA 
permite ao professor mapear, com precisão cirúrgica, o percurso cognitivo do estudante, 
transformando o erro em um dado pedagógico valioso e imediato (Bacich, 2021). 

 
Considerações Finais   
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 A integração da Inteligência Artificial na Educação Básica revela-se como um fenômeno 
de dupla face. Se, por um lado, as potencialidades da personalização e do ensino adaptativo 
oferecem uma resposta concreta à histórica dificuldade de lidar com a diversidade de ritmos em 
sala de aula, por outro, a automação traz consigo riscos que não podem ser negligenciados. A 
eficiência técnica, isolada de uma curadoria pedagógica, corre o risco de se tornar um 
instrumento de reprodução de desigualdades. 

 
Conforme analisado, o conceito de necroalgoritmização de Júlio Araújo (2022) serve 

como um alerta crítico indispensável: sem uma vigilância ética, os algoritmos podem operar 
como mecanismos de exclusão, silenciando subjetividades e perpetuando o racismo estrutural 
sob o manto de uma neutralidade tecnológica ilusória. Portanto, a implementação da IA nas 
escolas brasileiras exige mais do que infraestrutura; exige um letramento algorítmico crítico 
que capacite a comunidade escolar a questionar as bases de dados e os vieses das ferramentas 
adotadas. 

 
Nesse cenário, o novo papel docente emerge não como o de um técnico que opera 

sistemas, mas como o de um mentor humanista e arquiteto cognitivo. O professor torna-se o 
elo essencial que transforma a informação processada pela máquina em conhecimento dotado 
de significado social e afeto. Cabe a este profissional a função vital de garantir que a tecnologia 
sirva à vida e à emancipação, e não à padronização ou ao descarte simbólico dos estudantes. 

 
Em suma, a IA na educação básica não deve ser vista como um fim, mas como um meio. 

O sucesso dessa transição digital dependerá da capacidade do sistema educacional de manter o 
humano no centro do processo, utilizando a inteligência da máquina para potencializar a 
criatividade, a equidade e a justiça social, combatendo as lógicas de exclusão e reafirmando a 
escola como um espaço de resistência e formação integral para o século XXI. 
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TESTEMUNHO, MEMÓRIA E OUTRAS ARTES: REFLEXÕES SOBRE A DITADURA MILITAR A 

PARTIR DO FILME ZUZU ANGEL 
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Resumo 
O artigo analisa o testemunho e a memória na trajetória de Zuzu Angel, em diálogo com o filme 
Zuzu Angel (2006), o poema de Alex Polari (1978) e a música Angélica, de Chico Buarque. A 
fundamentação teórica articula as matrizes de resistência em Valéria de Marco, a conversão da 
militância em escrita de Mário Silva e o cinema como justiça simbólica em César Figueiredo. 
Investiga como essas artes operam como armas da memória frente ao silenciamento estatal da 
ditadura militar. Conclui-se que a intersecção dessas linguagens promove um acerto de contas 
histórico, transformando o trauma individual em reparação coletiva. 
Palavras-chave:  Intertextualidade, silenciamento e resistência. 

 
Abstract 
This article analyzes testimony and memory in the trajectory of Zuzu Angel, in dialogue with the 
film Zuzu Angel (2006), the poem by Alex Polari (1978), and the song Angélica by Chico Buarque. 
The theoretical framework articulates the matrices of resistance in Valéria de Marco, the 
conversion of militancy into writing by Mário Silva, and cinema as symbolic justice in César 
Figueiredo. It investigates how these arts operate as weapons of memory in the face of the 
state's silencing during the military dictatorship. It concludes that the intersection of these 
languages promotes a historical reckoning, transforming individual trauma into collective 
reparation. 
Keywords: Intertextuality, silencing, and resistance. 

 
 
Introdução 
 

A ditadura militar brasileira (1964–1985) estabeleceu-se como um período de profundas 
fraturas no tecido social e democrático do país, marcado por uma política de Estado que operou 
através do silenciamento, da tortura e do desaparecimento forçado de opositores. Nesse cenário 
de sombras, a história de Zuleika de Souza Netto, a estilista Zuzu Angel, emerge não apenas como 
um relato de perda individual, mas como um emblema da luta pelo direito à memória e à 
verdade. A trajetória de Zuzu, que transita do glamour das passarelas ao asfalto das denúncias 
internacionais em busca de seu filho, Stuart Angel Jones, personifica a colisão entre a esfera 
privada do luto e a esfera pública da resistência política. 
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A importância do testemunho nesse contexto é vital. Conforme discute Marco (2004), a 

literatura de testemunho no Brasil e na América Latina consolida-se em estreita relação com a 
violência de Estado, funcionando como um contra-discurso necessário à história oficial escrita 
pelo Estado repressivo. 

 
Ao mesmo tempo, a partir de 1977, um fenômeno importante acontece: 
surgem romances, memórias e ficções políticas produzidos por aqueles ex-
guerrilheiros, agora convertidos em escritores. [...] Eles fazem um balanço de 
suas trajetórias anteriores, a partir do memorialismo, numa perspectiva 
crítica (e não derrotista). Trata-se de um acerto de contas com o passado [...] 
. (Silva, 2010, p. 1). 

 
Dessa forma, o testemunho de figuras como Zuzu Angel não apenas relata o arbítrio, 

mas desafia a hegemonia da narrativa estatal, conferindo dignidade e sentido político à memória 
dos vencidos. O testemunho não busca apenas a precisão do fato jurídico, mas a sobrevivência 
de uma verdade ética que a repressão tentou apagar. Sobre essa visão, Renato Franco (2003) 
aponta que a literatura e a arte produzidas em meio ao impacto de tragédias históricas operam 
como uma forma de lidar com a dor profunda, permitindo que a experiência daquilo que é difícil 
de expressar em palavras encontre um caminho para ser transmitida às gerações futuras. 

 
Nesse processo de preservação da memória histórica, a arte desempenha um papel 

político fundamental. Como observa Silva (2010), a transição de atores políticos, como 
guerrilheiros e militantes, para o campo da escrita e da ficção política permitiu a construção de 
uma memória coletiva que desafia o esquecimento. A arte torna-se, portanto, o suporte onde o 
testemunho se materializa e ganha permanência. É sob essa perspectiva que o filme Zuzu Angel 
(2006), de Sérgio Rezende, revela sua relevância: ele não é apenas uma biografia 
cinematográfica, mas um dispositivo intermidiático que articula diferentes linguagens para 
narrar o horror e a coragem. 

 
O argumento central deste trabalho sustenta que a representação artística da trajetória 

de Zuzu Angel, seja no cinema, na poesia de Alex Polari ou na música de Chico Buarque, constitui 
um gesto testemunhal multifacetado que impede a cristalização do esquecimento imposto pela 
anistia e pelo silêncio institucional. O objetivo deste artigo é analisar como o filme articula 
memória, testemunho e arte como formas de resistência à violência estatal, investigando a 
capacidade das diferentes mídias em transfigurar a dor em ato político. 

 
Para tanto, o artigo organiza-se em três momentos principais: inicialmente, discute-se o 

estatuto teórico do testemunho e da memória à luz da violência de Estado; em seguida, analisa-
se a construção narrativa do filme Zuzu Angel como ferramenta de resgate histórico; e, por fim, 
examina-se a intertextualidade entre o longa-metragem, o poema A canção para Paulo (À Stuart 
Angel) de Alex Polari e a canção Angélica, buscando compreender as nuances da escrita do 
trauma em cada suporte. 

 
A contribuição deste estudo reside no esforço de reafirmar a indissociabilidade entre 

estética e ética. Ao resgatar a luta de Zuzu Angel por verdade e justiça, este trabalho pretende 
colaborar com as reflexões contemporâneas sobre o papel das artes na construção de uma 
cultura de direitos humanos, lembrando que, enquanto houver arte e testemunho, a história 
daqueles que foram costurados pelo silêncio continuará a ecoar como um imperativo de nunca 
mais. 
 
Testemunho e memória em contexto de repressão política 
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O testemunho na literatura é um conceito desenvolvido pela crítica literária e na América 

Latina é voltado à compreensão dos acontecimentos históricos marcados por regimes 
autoritários, violência política e exclusão social. Conforme pontua Márcio Seligmann-Silva 
(2002), o testemunho é um campo dialógico que articula memória, história e política. Nesse 
contexto, a literatura do testemunho se apresenta como um gênero literário que promove 
reflexão sobre a ditadura militar, genocídios, violência institucional e de gênero. 

 
Assim, observa-se que a literatura de testemunho no Brasil se estabelece especialmente 

no contexto da Ditadura Militar (1964 a 1985), período marcado por censuras, perseguição, 
violência e mortes contra os militantes políticos que discordavam do regime ditatorial. Nesse 
momento de intensa violência de estado, o testemunho surge como uma forma discursiva que 
articula experiência vivida, memória traumática e narrativa, integrando as dimensões histórica, 
ética e estética. 

 
Conforme Figueiredo (2026, p.6), as produções bibliográficas que dissertam sobre a 

ditadura militar no Brasil, inserem-se no campo do testemunho e estabelecem diálogo com os 
modelos desenvolvidos em outros países da América Latina. Para o autor, a consolidação dessas 
produções no contexto brasileiro ocorreu de forma gradual e tardiamente em decorrência do 
regime ditatorial que censurava as produções literárias de cunho testemunhal. Nesse contexto 
histórico de repressão e censura, às produções bibliográficas produzidas no período, legitimam 
o testemunho dos presos políticos, reafirmam as lembranças e contribui para construção da 
memória coletiva. 

 
Ao contextualizar o testemunho Seligmann-Silva (2002, p.126), destaca que o discurso 

testemunhal na América Latina possui características semelhantes ao modelo de outros países, 
assim ele cita: “o evento, a pessoa que testemunha, o testemunho, a cena do testemunho e a 
literatura do testemunho”. Partindo dessa definição, entende-se que a pessoa que testemunha 
representa o elemento chave do discurso, pois parte dela as lembranças e as experiências vividas 
que ao serem narradas, compõem o testamento dos fatos. Para o autor, a pessoa que 
testemunha ocupa funções específicas no discurso, a exemplo, testis e superstes, sendo testis a 
terceira pessoa do testemunho, quem apresenta as informações dos episódios ocorridos e 
superstes, o sobrevivente que narra os acontecimentos em primeira pessoa. No entanto, o autor 
ressalta que, na teoria do testemunho, a narrativa testemunhal não se constitui de forma isolada, 
mas pelas experiências coletivas compartilhadas, assim ele destaca que a teoria do testimonio 
articular-se ao campo da política, da memória e da história. 

 
Enquanto memória, entende-se que o testemunho contribui para que as experiências 

dos sobreviventes não sejam esquecidas ou silenciadas e quanto a história, o testemunho 
possibilita rememorar os acontecimentos e atualizar a memória coletiva e histórica. Nesse 
sentido, esses dois elementos, a exemplo da ditadura militar brasileira, funcionam como uma 
contraprova às versões oficiais que, muitas vezes, buscam distorcer os acontecimentos no 
período. Assim, o Filme Zuzu Angel, A canção para Paulo (À Stuart Angel) e a música Angélica, 
constituem produções artísticas testemunhais que se apoiam na memória e na história para 
comprovar o relato sobre Stuart Angel Jones e Zuzu Angel. 
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Nessa perspectiva, a arte descortina histórias obscuras, que por muito tempo, 

permaneceram silenciadas. Assim, no entendimento de Franco (2003), as obras de artes na 
atualidade não se restringem apenas a fruição estética, mas se voltam sobretudo a problematizar 
a história humana e as questões sociais decorrentes de atos bárbaros e violentos. Conforme 
afirma Franco (2003, p.352), “A arte, nesse sentido, pode ser considerada uma forma de 
resistência e compreende uma dimensão ética, enquanto manifestação de indignação radical 
diante do horror”. Enquanto manifestações artísticas, compreende-se que as narrativas: literária, 
fílmica e musical analisadas neste estudo, expressam comprometimento com a verdade histórica 
ao denunciar a barbárie, a violência e o sofrimento humano. 

 
Com base nos diálogos apresentados, evidencia-se que a literatura de testemunho se 

apresenta como uma linguagem dialógica centrada na memória e na história, podendo 
manifestar-se em diferentes formas de expressão como a literatura, a música, o teatro, artes 
visuais e nas produções fílmicas. Desse modo, integra a linguagem verbal e não verbal como 
formas de apresentar e legitimar o testemunho. Assim, o cinema, enquanto importante 
ferramenta de interação social e cultural ao representar a história, possibilita ao espectador 
compreender e reviver acontecimentos por meio da encenação dos personagens, além de 
contribuir para a reconstrução do passado e para ampliação da percepção crítica sobre ele. 

 
Outro conceito também importante nesse estudo, é a memória, que no campo da 

literatura do testemunho é um recurso essencial para compreender a história que envolve 
eventos traumáticos. Como fins teóricos, o estudo da memória neste artigo será apoiado no 
entendimento de Maurice Halbwachs em A Memória Coletiva (2006), nessa obra, o autor 
apresenta os conceitos de memória individual, coletiva e histórica. Em se tratando da memória 
individual Halbwachs, informa que toda memória inicialmente é individual, pois parte dela 
lembranças particulares de cada pessoa, no entanto, o autor esclarece que essa memória não é 
construída de forma isolada, mas a partir das interações com outros sujeitos e com os grupos 
sociais, conforme escreve: 

 
Certamente, se nossa impressão pode apoiar-se não somente sobre nossa 
lembrança, mas também sobre a de outros, nossa confiança na exatidão de 
nossa evocação será maior, como se uma mesma experiência fosse começada, 
não somente pela mesma pessoa, mas por várias (Halbwachs, 2006, p.16). 

 
Assim, compreende-se que, a memória individual se ancora nas lembranças de outros 

sujeitos que viveram o mesmo evento histórico para serem reativadas. No que tange à memória 
coletiva, Halbwachs, diz ser a memória construída pela coletividade e pelas lembranças de 
eventos que impactaram suas vidas, assim, conforme o autor, essas recordações coletivas 
dependem tanto da experiência quanto do contexto social para consolidar-se, pois mesmo as 
lembranças individuais resultam da memória dos grupos que o sujeito participa. 

 
Evidenciamos então, que as memórias constroem-se de forma dinâmica e ao estabelecer 

diálogo com outras narrativas o passado é reconstruído e ganha novas interpretações, conforme 
exemplifica Halbwachs(2006, p.17): “Uma ou várias pessoas, reunindo suas lembranças, podem 
descrever com muita precisão os fatos ou os objetos que vimos ao mesmo tempo que elas”. 
Nessa perspectiva, a memória coletiva que resulta das lembranças, da interação social e do 
momento histórico, constitui-se a base da memória histórica, que segundo Halbwachs, é 
entendida como um processo de recordar eventos passados e ressignificá-los no tempo 
presente. 
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Nesse entendimento, compreende-se que a memória histórica depende de evidências, 

de contexto histórico e da experiência dos sujeitos para reforçar o testemunho. Com base nas 
considerações de Figueiredo (2026, p.18), a escrita apresenta-se como um dos mecanismos que 
atestam a veracidade desse testemunho, conforme cita: “A escrita dos militantes surge para 
romper com a memória estatal de modo que seus fatos sejam revelados”. Assim, entende-se que 
a memória dos sobreviventes revela a versão oficial dos eventos a partir das experiências 
relatadas.  

 
Desse modo, a memória construída coletivamente contribui para evidenciar as injustiças 

sociais e os atos bárbaros praticados pelo regime ditatorial, a exemplo da ditadura militar 
brasileira, a memória é uma potente ferramenta de reflexão sobre a história dos presos políticos, 
essas lembranças traumáticas dialogadas se complementam e compõem o relato testemunhal. 
Assim sendo, às narrativas dos ex-presos políticos e o relato de familiares dos presos 
desaparecidos no período da ditadura militar, compõem o arquivo documental que comprovam 
os fatos ocorridos no período. 

 
A Ditadura Militar no Brasil (1964–1985) e a Institucionalização do Silêncio 

 
O Regime Militar de 1964 a 1985, não se inaugurou apenas como uma mudança de 

governo, mas como uma ruptura drástica no projeto de nação que se desenhava. O golpe de 31 
de março de 1964, articulado pelas cúpulas das Forças Armadas com o apoio de setores 
conservadores da sociedade civil e influência estratégica dos Estados Unidos, destituiu o 
presidente legítimo João Goulart. O que se seguiu foi a substituição do debate democrático pela 
Doutrina de Segurança Nacional, que passou a enxergar no próprio cidadão um inimigo interno 
a ser combatido. Sobre a gravidade desse cenário de repressão institucionalizada e suas 
consequências na transição democrática, Figueiredo (2024) ressalta que: 

 
A ditadura civil-militar perdurou de 1964 até 1985 e trouxe inúmeras sequelas 
deletérias para o Brasil, entre os fatos adversos destacamos as atrocidades 
cometidas contra os oponentes do Estado e para os presos políticos, 
particularmente, no tocante aos direitos humanos. [...] o processo de 
redemocratização brasileira se configurou de acordo com o modelo 
extremamente excludente e sem o devido ajuste de contas com passado, 
sobretudo para com as vítimas do regime que lograram continuar vivas 
(Figueiredo, 2024, p. 1). 

 
Essa estrutura de violência e a falta de uma reparação histórica plena geraram um 

trauma coletivo que a literatura e o cinema de testemunho buscam, décadas depois, processar 
e denunciar. 

 
A partir de 1968, com o Ato Institucional nº 5 (AI-5), o regime abandonou qualquer verniz 

de legalidade, institucionalizando a censura e a violência. É neste ponto que a história política se 
funde à história da dor: o Estado brasileiro transformou-se em uma máquina de produzir o que 
a teoria do testemunho, fundamentada por Márcio Seligmann-Silva (2003), classifica como 
catástrofe, onde o direito à voz foi substituído pelo medo e pela clandestinidade. Segundo 
Seligmann-Silva, a catástrofe, no contexto das ditaduras, caracteriza-se por eventos de violência 
extrema que deixam um rastro de trauma e destruição que a história oficial tenta apagar, mas 
que o testemunho busca resgatar. Ao analisar este período, percebe-se que as ações de 
repressão se inserem numa lógica de barbárie que ultrapassa limites geográficos. Sobre este 
cenário, Marco (2004) reforça que: 
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[...] o acirrado embate ideológico que, com frequência, expressa-se em ações 
de violência e extermínio no século XX, tão apropriadamente interpretado por 
Hobsbawm como a “era da catástrofe” [...] em que a violência e a barbárie, 
tanto quanto o capital, não encontram fronteiras geográficas, políticas ou 
étnicas. (De Marco, 2004, p. 50-51). 

 
Para as vítimas e seus familiares, como Zuzu Angel, o período não foi vivido através de 

índices econômicos, mas através do que Alex Polari (1978) chama de um Inventário de Cicatrizes. 
O corpo do torturado e o espírito do familiar que busca notícias tornaram-se os principais 
suportes de uma memória que a história oficial, aquela escrita pelos detentores do poder, 
tentava apagar. Para embasar essa realidade, é fundamental observar como a literatura descreve 
esse período como uma zona de sombra. No texto de Salgueiro (2012), encontramos uma 
reflexão sobre a escrita produzida nessas condições: “O testemunho e a ficção se atravessam, se 
emaranham, se estranham, mas não desaparecem, nem se anulam, cabendo ao leitor lidar com 
essa fina fronteira”. (Salgueiro, 2012, p. 284). 

 
Essa fina fronteira mencionada por Salgueiro é onde Zuzu Angel habitou: entre a 

realidade brutal do assassinato de seu filho e a representação dessa dor em suas coleções de 
moda e cartas. A ditadura, portanto, não apenas perseguiu corpos, mas tentou apagar memórias. 
Por isso, a resistência não se deu apenas pelas armas, mas pela manutenção da memória contra 
o esquecimento forçado pelo Estado. 

 
Dessa forma, compreender a ditadura militar exige olhar para além dos quartéis; exige 

perceber como o Estado costurou a boca de uma geração com o silêncio, tornando o ato de 
lembrar, de escrever poesias como as de Polari ou de projetar vestidos-protesto como os de 
Zuzu, a forma mais radical de resistência política e sobrevivência ética. Como destaca Augusto 
Sarmento-Pantoja, o papel daqueles que narram o horror é o de serem guardiões de uma 
verdade que o poder tentou enterrar: 

 
O testemunho [...] se configura na narração realizada por meio da 
recuperação do testemunho ouvido [...] validado como parte de uma tríade 
testemunhal, [...]que na maioria dos casos narram por meio da reconstrução 
testemunhal das experiências de outros, ou dos testemunhos de outros, 
inclusive em relação a sua própria experiência.  (Sarmento-Pantoja, 2019, p. 
1). 

 
Ao contextualizar a ditadura, percebemos que ela deixou cicatrizes, como sugere o título 

da obra de Alex Polari. Zuzu Angel, ao denunciar o que acontecia nos porões, tornou-se ela 
mesma uma testemunha fundamental, transformando o luto em um grito de justiça que ecoa 
até os dias atuais. 

 
Zuleika de Souza Neto (Zuzu Angel): de estilista a mãe ativista 

 
Zuleika de Souza Netto (1921-1976), imortalizada como Zuzu Angel, não nasceu ativista; 

ela foi forjada pela brutalidade de um sistema que rompeu violentamente o casulo de sua vida 
privada. Nascida em Curvelo, Minas Gerais, Zuzu personificou a ascensão da mulher brasileira 
no mercado de trabalho e na economia criativa. Ao estabelecer-se no Rio de Janeiro, sua moda, 
caracterizada pelo uso de materiais nacionais como a renda, o bordado e a chita, não era apenas 
um produto comercial, mas um projeto de identidade cultural que buscava descolonizar o gosto 
europeu e afirmar a brasilidade nas passarelas. 
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A força de Zuzu, no entanto, foi testada muito antes de sua entrada na cena política. Mãe 

de três filhos, Stuart Edgar, Hildegard e Ana Cristina, ela enfrentou o desafio de ser uma mulher 
desquitada em uma sociedade que estigmatizava a separação. Ao assumir sozinha a provisão da 
casa e a criação dos filhos, Zuzu rompeu com a dependência patriarcal, transformando seu 
talento com a costura em um negócio próspero e autônomo. Essa experiência prévia de 
resistência social preparou-a para o embate que viria com o endurecimento do Regime Militar 
pós-1968. 

 
A trajetória da estilista sofreu uma inflexão irreversível em 1971, com o desaparecimento 

de seu primogênito, Stuart Angel Jones, militante do Movimento Revolucionário 8 de Outubro 
(MR-8). Sob a Doutrina de Segurança Nacional, o Estado brasileiro operava na aniquilação física 
de jovens opositores, e Stuart foi uma dessas vítimas nos porões da Base Aérea do Galeão. A 
partir desse trauma, nasceu a Zuzu do luto. Diante do silêncio ensurdecedor das autoridades, 
ela utilizou sua projeção internacional para furar o bloqueio da censura, transformando o tecido 
em denúncia. Em seus desfiles, bordados infantis de anjos, tanques e pássaros engaiolados 
substituíram as estampas tropicais, fazendo da moda um tribunal estético. 

 
Zuzu Angel preencheu o vazio entre a dor da perda e a necessidade de transformá-la em 

história. Como observa Valéria de Marco (2004), a força de Estado força o indivíduo a transformar 
a arte em testemunho. Zuzu não buscava apenas um corpo; ela buscava restaurar a verdade 
histórica em um ciclo de violência que tentava apagar todos os rastros do crime. Sua morte em 
1976, em um atentado orquestrado pelo aparato repressivo e mascarado como acidente, foi o 
último ato de uma biografia escrita sob vigilância. Zuzu Angel deixou como legado um corpo-
testemunho, provando que o afeto materno, quando tecido com coragem, sobrevive até mesmo 
ao mais denso dos silêncios oficiais. 

 
Reconstrução histórica de Zuzu Angel no cinema brasileiro: Entre a tela, o verso e a melodia.  

 
O cinema brasileiro, ao debruçar-se sobre a trajetória de Zuzu Angel, não opera apenas 

uma cinebiografia convencional, mas sim uma reconstituição histórica a partir de uma leitura 
cinematográfica da política (Figueiredo, 2024). O filme Zuzu Angel, lançado em 2006 sob a 
direção de Sérgio Rezende atua como um dispositivo de memória que organiza o caos do trauma, 
permitindo que o espectador contemporâneo acesse a era da catástrofe através da sensibilidade 
estética. 

 
Nesse cenário, o cinema serve de palco para o encontro de diferentes linguagens do 

testemunho que surgiram em momentos distintos da história brasileira. O horror vivido nos 
porões da ditadura encontrou uma de suas primeiras e mais viscerais expressões no poema 
Canção para Paulo (à Stuart Angel), de Alex Polari em 1975, enquanto ele ainda era um preso 
político. A repercussão desse poema foi imediata nos círculos de resistência, pois Polari, 
companheiro de cárcere de Stuart, oferecia ali a prova literária da tortura e do assassinato que 
o Estado tentava negar. Ao integrar essa lírica ao filme, Rezende valida a denúncia de Zuzu: a 
poesia de Polari transita da biografia individual para o testemunho compartilhado, realizando o 
que Silva (2010) descreve como um balanço crítico das trajetórias de quem sobreviveu para 
narrar. No filme, a leitura ou a referência ao sofrimento de Stuart mediado pela poesia de Polari 
valida a denúncia de Zuzu, transformando a busca individual de uma mãe em um registro 
coletivo das atrocidades contra os direitos humanos. 

 
A trilha sonora do filme é pontuada pela música Angélica, composta por Chico Buarque 

e Miltinho, lançada em 1981. Criada em homenagem a Zuzu após a sua morte em 1976, a canção 
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teve um efeito avassalador na opinião pública da época, contornando a censura através de uma 
melodia doce que carregava uma letra de profunda dor e denúncia. A música funcionou como o 
fio da memória que permitiu à sociedade brasileira chorar uma perda que o regime militar 
proibia de ser nomeada. Valeria de Marco (2004) observa que: "Nos últimos anos, a expressão 
[literatura de testemunho remete sempre a uma relação entre literatura e violência." (De Marco, 
2004, p. 45). 

 
No filme de 2006, o efeito da união dessas obras é a criação de um espaço de tensão 

onde o espectador é forçado a confrontar a realidade do desaparecimento político. O filme não 
apenas informa, mas provoca um efeito de empatia e indignação ao materializar a vida nua, 
conceito explorado nos materiais de base, de Stuart Angel, noção de Giorgio Agamben retomado 
por De Marco (2004), ao mostrar como o jovem foi despojado de todos os seus direitos civis e 
reduzido a um corpo biológico sujeito à violência absoluta do Estado, tornando-se, na lógica da 
repressão, uma vida matável sem rastro legal. Segundo a autora: 

 
E como este mesmo poder [...] define os homens portadores de vida 
qualificada (Bíos) [...] e os homens portadores da vida nua (Zoé), os excluídos, 
institui-se a existência de uma vida matável, aquela que pode ser aniquilada 
sem que se configure um crime." (De Marco, 2004, p. 56). 

 
A repercussão do longa-metragem reaqueceu o debate sobre a abertura dos arquivos da 

ditadura e a necessidade de identificação dos restos mortais dos desaparecidos. A música 
Angélica, então, deixa de ser apenas um acompanhamento para tornar-se o próprio testemunho 
lírico da ausência de Stuart. O filme utiliza a melodia para humanizar a estatística do 
desaparecido político. A importância dessa reconstrução reside na capacidade do cinema de 
atuar como um contra-discurso. Enquanto o Estado repressivo operou para apagar os rastros do 
crime, a arte, através do poema de 1975, da música de 1981 e do filme de 2006, constrói um 
monumento de memória persistente. A potência mobilizadora dessas obras é combater o 
modelo de transição brasileira que, como ressalta Figueiredo (2024, p. 1), configurou-se sem o 
devido ajuste de contas com o passado. Ao assistir à dor de Zuzu e ouvir os versos de Polari, o 
público compreende que o testemunho é a única ferramenta capaz de interromper o silêncio 
institucional e devolver a dignidade aos que foram vítimas do arbítrio. 

 
Considerações finais 

 
A trajetória de Zuzu Angel, analisada sob a lente da literatura e do cinema de 

testemunho, revela que o luto, quando transmutado em ato político, possui a força de romper 
silêncios institucionalizados. Ao longo deste trabalho, observou-se que a busca incessante por 
Stuart Angel não foi apenas uma jornada materna, mas a gênese de um contra-discurso que 
desafiou a hegemonia da narrativa estatal durante o cenário de barbárie. 

 
As obras analisadas, o filme, o poema de Alex Polari e a música de Chico Buarque, não 

funcionam meras homenagens póstumas. Elas operam como suportes de memória que 
devolvem a Stuart a sua condição de sujeito político, retirando-o da condição de existência sem 
direitos à qual o regime militar tentou condená-lo. Ao dar nome ao horror e rosto ao 
desaparecido, essas artes cumprem um papel ético fundamental: o de impedir que a barbárie 
seja normalizada ou esquecida. 

 
Conclui-se que o balanço crítico (Silva, 2010) proporcionado por essas narrativas é 

essencial para a saúde democrática do Brasil. Para o autor, esse exercício memorialístico vai além 
do simples recordatório; trata-se de uma conversão da experiência traumática em ficção política, 
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onde sujeitos que foram silenciados retomam a palavra para desconstruir as versões oficiais e 
exigir uma compreensão ética dos fatos. Ao transformar a dor em narrativa, essas obras operam 
uma perspectiva crítica e não derrotista (Silva, 2010, p. 1) sobre a história nacional, funcionando 
como um anteparo contra o esquecimento e como um convite ao debate público sobre as dívidas 
que o Estado ainda mantém com suas vítimas. 

 
Como discutido, o processo de redemocratização do país deu-se, muitas vezes, de forma 

excludente e sem o necessário ajuste de contas com o passado (Figueiredo, 2024). Nesse cenário 
de impunidade institucional, o testemunho de Zuzu Angel surge como uma instância de 
reparação simbólica. Através de sua estética do luto, ela costurou a verdade na história do país, 
provando que, embora o Estado possa silenciar corpos, a arte e a memória têm o poder de 
eternizar a denúncia. 

 
Por fim, este estudo reafirma que o testemunho é um organismo vivo. Ele exige um 

ouvinte atento e um pesquisador comprometido em manter acesa a chama da verdade. Zuzu 
Angel permanece, portanto, não apenas como uma figura histórica, mas como um símbolo da 
resistência ética que ensina à posteridade que o direito à memória é, acima de tudo, um direito 
à dignidade humana. 
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Resumo 
Este artigo tem como objetivo analisar de que modo a intertextualidade é abordada em anúncios 
publicitários, observando como elementos verbais e não verbais constroem sentidos e persuade 
o público. Com base em autores como Kristeva (1974), Genette (1982) e Cavalcante (2012), a 
pesquisa é de abordagem qualitativa, bibliográfica e descritiva. O corpus é constituído de dois 
anúncios, a saber: “O Rei Melão” (Hortifruti) e o “Abaporu” (Havaianas). As análises evidenciam 
que a intertextualidade é um recurso estratégico, capaz de promover a identificação por meio 
de paródia, alusão e referência cultural. Conclui-se que esse recurso pode potencializar discursos 
persuasivos e formar leitores críticos e aptos a interpretar diferentes gêneros e linguagens. 
Palavras-chave: Intertextualidade; Anúncio publicitário; Construção de sentidos. 

 
Abstract 
This article aims to analyze how intertextuality is approached in advertising, examining how 
verbal and non-verbal elements construct meaning and persuade the audience. Based on the 
works of Kristeva (1974), Genette (1982), and Cavalcante (2012), the study adopts a qualitative, 
bibliographic, and descriptive approach. The corpus consists of two advertisements, namely “O 
Rei Melão” (Hortifruti) and “Abaporu” (Havaianas). The analyses demonstrate that 
intertextuality functions as a strategic resource capable of fostering identification through 
parody, allusion, and cultural reference. It is concluded that this resource can enhance persuasive 
discourse and contribute to the development of critical readers who are able to interpret 
different genres and languages. 
Keywords: Intertextuality; Advertising discourse; Construction of meaning. 
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Introdução 

 
A intertextualidade é um conceito explorado nas investigações relacionadas à área da 

linguística e, mais especificamente, no que se refere à linguística textual. No campo teórico, 
destacam-se alguns autores como Kristeva (1974), Genette (1982) e Cavalcante (2012). Isto 
posto, tal fenômeno refere-se aos diálogos entre textos, nos quais os autores recorrem a 
pensamentos e ideias já produzidos anteriormente para fortalecer, enriquecer e sustentar seu 
ponto de vista, evidenciando o caráter exploratório e dinâmico da linguagem. 

 
Essa prática de inserção de um texto em outro torna-se presente nos diversos gêneros 

textuais, com destaque na esfera comunicativa, a exemplo nas publicidades, e, especial nos 
anúncios publicitários, que recorrem ao jogo da linguagem para persuadir o leitor a aceitar 
determinada ideia ou efetuar a comprar de um produto. Nesse caso, faz-se necessário investigar 
a intertextualidade a fim de compreender como um texto dialoga com outros por meio da 
articulação entre a linguagem verbal e não verbal. 

 
Diante do exposto, surgem as seguintes questões de pesquisa: Como a intertextualidade 

se apresentar nos anúncios publicitários? De que forma a interação entre as linguagens verbal e 
não verbal contribui para a construção de sentidos nos textos publicitários? E de que maneira a 
relação entre textos é utilizada de forma estratégica para promover a persuasão do público-alvo? 

 
Dentro dessa perspectiva, o objetivo geral do atual estudo é analisar a intertextualidade 

presente em anúncios publicitários e observar como elementos verbais e não verbais constroem 
sentidos e persuadem o público. O presente estudo tem como objetivos específicos a 
identificação das marcas da intertextualidade nos anúncios publicitários, analisar a relação entre 
os elementos verbais e não verbais na produção de sentido, e por fim, compreender as relações 
textuais como forma de persuasão do público-alvo nas mídias digitais. 

 
Essa pesquisa justifica-se pela necessidade de compreender o fenômeno da 

intertextualidade em anúncios publicitários, por considerar a grande circulação desse tipo de 
gênero nas mídias digitais. Nesse sentido, foram adotadas pesquisas de caráter documental e 
bibliográfico, com abordagem qualitativa e natureza descritiva. 

 
Para tanto, o presente artigo encontra-se organizado em cinco seções: a introdução 

apresentando a temática e a justificativa da pesquisa, na sequência, desenvolve-se o referencial 
teórico que fundamenta a análise; em seguida, descreve-se a metodologia adotada; 
posteriormente, realiza-se a análise dos anúncios publicitários selecionados; e, por fim, são 
apresentadas as considerações finais. 
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Referencial teórico 

 
A análise textual não é uma tarefa fácil, pois nela apresentam-se diversos elementos que 

constituem o texto como multimodal. Para isso, fez-se necessária a criação de uma ciência 
especializada nessa área de estudo, assim, surgiu na Europa a Linguística Textual (LT). Assim, 
inicialmente ela tinha como foco principal o estudo da frase, mas com o passar do tempo, a partir 
de novas perspectivas, inicia-se um estudo complexo do texto, analisando os seus diferentes 
aspectos interacionais, os quais relacionam diversos elementos para a formação e construção de 
sentido. “Diante do exposto, apenas as frases eram tidas como elementos de análise; porém, 
com a expansão da Linguística Textual, a partir da década de 1970, começa-se a ter interesse 
pela unidade básica de sentido: o texto” (Rocha; Silva, 2017, p. 27). 

 
Nesse contexto, a intertextualidade desempenha um papel fundamental tanto no campo 

educacional quanto no comunicacional, constituindo-se como um dos principais recursos para a 
compreensão e produção de textos em diferentes contextos sociais. Ao promover a articulação 
entre saberes prévios e novas informações, contribui para o desenvolvimento de competências 
sócio interativas, essenciais à formação crítica do cidadão. 

 
Esse processo de construção de conhecimentos ocorre, sobretudo, a partir das vivências 

e experiências sociais dos indivíduos, os quais a partir da relação entre textos produzem um novo 
sentido. Assim, são utilizados recursos que trazem uma nova perspectiva aos textos já 
produzidos anteriormente. Nesse contexto, segundo Carvalho, “[...] parece-nos necessário 
pinçar conceitos, a fim de definir o espaço a ser recoberto por esse recurso pontual da 
linguagem, responsável por potencializar sentidos em “novos” e “velhos” textos” (Carvalho, 
2018, p. 17). 

 
Desse modo, a intertextualidade é um fenômeno textual que se manifesta quando um 

texto é construído com base em elementos contidos em um outro texto já produzido, isto é, 
quando um novo discurso incorpora elementos anteriores, estabelecendo relações de sentido 
em distintos contextos. O conceito foi introduzido por Julia Kristeva (1974), ao afirmar que um 
texto não é uma criação isolada, mas sim uma rede de citações e saberes provenientes de outras 
produções, as quais absorvem novas informações e as transformam em um novo texto. 

 
Sendo um fenômeno em que um texto dialoga com outros, a intertextualidade ocorre 

por meio de dois modos principais, a saber, o explícito e o implícito, conforme explica Cavalcante 
(2009): 

 
[...] a Intertextualidade é investigada como um fenômeno, 
fundamentalmente, implicado na experiência humana de construção de 
sentido. Assim sendo, é um fenômeno que — implícita ou explicitamente, 
indiciado na materialidade linguística de diferentes espécies e gêneros 
textuais — permite revelar o caráter eminentemente dialógico da linguagem 
e da própria cognição humana (Cavalcante, 2009, p. 12). 

 
A forma explícita manifesta-se quando o autor faz referência direta, clara e identificável 

a outros textos, por meio de citações ou referências. A citação ocorre quando se insere o 
pensamento de outro autor, conferindo maior credibilidade à ideia apresentada. Segundo 
Cavalcante (2012, p. 147), “isso ocorre porque, na maioria das vezes, a citação exerce a função 
discursiva do recurso à autoridade [...]’’. Assim, percebe-se que a implementação de ideias de 
outros autores é essencial para a sustentação dos conceitos abordados. 
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Em relação de copresença implícita ocorre quando a relação intertextual não é declarada 

de forma evidente, trazendo para o leitor a busca por estabelecimento de relações de sentidos. 
Sob esse viés, no processo de escrita, tendo como base essa abordagem, pode ocorrer o plágio 
e a alusão. O plágio acontece quando um escritor incorpora ideias de outros autores sem a 
devida atribuição. De acordo com Cavalcante (2012, p. 149), “o plágio é a apropriação indevida 
do texto alheio de forma que o plagiário assume como sua a autoria do texto de outrem”. 

 
Já no que concerne a alusão, seria uma forma de referenciação indireta, exigindo do 

leitor maior conhecimento prévio para o reconhecimento da intertextualidade. Assim, ainda 
conforme Cavalcante (2012, p. 152) “[...] a alusão é mais implícita, isto é, não apresenta marcas 
diretas e, portanto, seu reconhecimento demanda maior capacidade de inferência por parte do 
enunciador”. 

Desse modo, a intertextualidade, por configurar um jogo de linguagem entre textos, 
manifesta-se amplamente nos diversos gêneros textuais. Segundo Marcushi (2008): 

 
Os gêneros textuais são os textos que encontramos em nossa vida diária e que 
apresentam padrões sociocomunicativos característicos definidos por 
composições funcionais, objetivos enunciativos e estilos concretamente 
realizados na integração de forças históricas, sociais, institucionais e técnicas 
(Marcushi, 2008, p. 155). 

 
Sendo assim, essa dinâmica de entrelaçamento de vozes encontra terreno fértil 

especialmente no gênero publicitário. A publicidade exige do produtor do anúncio um repertório 
cultural amplo para elaborar jogos de linguagem que atraiam, convençam e vendam. Segundo 
Silva (2015): 

 
O anúncio publicitário é, geralmente, produzido por uma pessoa ou por uma 
empresa que tem o objetivo de vender um produto ou uma ideia. Seus 
produtores intencionam criar o desejo de consumo na mente dos indivíduos 
com o objetivo de lucro (Silva, 2015, p. 49). 

 
 Diante disso, a autora mencionada anteriormente destaca como característica do 

gênero publicitário a articulação entre elementos verbais e não verbais para convencer o 
interlocutor por meio da persuasão. Assim, compreende-se a intertextualidade como um 
processo essencial e eficaz para a análise crítica de gêneros como o publicitário, bem como para 
a formação de leitores capazes de reconhecer, interpretar e produzir sentidos em diferentes 
contextos. Dessa forma, a intertextualidade torna-se um recurso eficaz para a persuasão e 
construção de sentidos. 

 
Metodologia 

 
O presente estudo tem como objetivo analisar a intertextualidade presente em anúncios 

publicitários e observar como elementos verbais e não verbais constroem sentidos e persuadem 
o público. Para isso, foram examinados dois anúncios publicitários, o “Rei Melão”, da Hortifruti 
e o “Abaporu de havaianas” amplamente divulgados em meios digitais, como o YouTube e redes 
sociais. 
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Nesse contexto, o presente estudo possui caráter descritivo, visando observar, analisar 

e descrever os fenômenos textuais. Segundo Gil (2008, p.42), “as pesquisas descritivas têm como 
objetivo primordial a descrição das características de determinada população ou fenômeno ou, 
então, o estabelecimento de relações entre variáveis”.  A pesquisa adota uma abordagem 
qualitativa buscando investigar de forma detalhada a intertextualidade na formação do sentido 
contextual nos anúncios publicitários. Assim, segundo Flick (2007, p. IX), a pesquisa qualitativa 
visa “compreender, descrever e, algumas vezes, explicar fenômenos sociais, a partir de seu 
interior, de diferentes formas”. 

 
Nessa sequência, a pesquisa também se caracteriza como documental e de natureza 

bibliográfica, desenvolvida com base em materiais previamente elaborados na área. Conforme 
Gil (2008, p. 44), “a pesquisa bibliográfica é desenvolvida com base em material já elaborado, 
constituído principalmente por livros e artigos científicos”. Dessa forma, a investigação se 
fundamenta em fontes teóricas consolidadas, garantindo o embasamento da análise. 

 
A análise será realizada a partir da identificação de marcas textuais de intertextualidade 

presentes nos anúncios publicitários. Serão apresentados e interpretados exemplos de 
intertextualidade explícita e implícita no gênero publicitário, evidenciando como esses recursos 
contribuem para a construção de sentidos. 

 
Análise dos anúncios publicitários 

 
No presente estudo, serão analisados dois anúncios publicitários que utilizam o recurso 

da intertextualidade de forma marcante: “O Rei Melão”, da rede Hortifruti, lançado em 2016, e 
a campanha de 1995 das Havaianas inspirada na obra “Abaporu”, de Tarsila do Amaral9, veiculada 
em 2019. Esses anúncios foram escolhidos a partir de pesquisas em acervos digitais de 
publicidade, por representarem exemplos claros de como o diálogo com diferentes 
manifestações culturais pode enriquecer a mensagem publicitária. 

 
A opção por analisar apenas duas campanhas está relacionada à limitação de páginas do 

artigo, o que exigiu um recorte mais restrito do corpus de análise. A escolha específica ocorreu 
pela razão de que ambas revelam modos distintos de intertextualidade: enquanto “O Rei Melão” 
faz referência direta ao universo cinematográfico popular, a campanha das Havaianas dialoga 
com a arte brasileira moderna, mostrando como a publicidade pode se aproximar de diferentes 
repertórios culturais para criar sentidos e envolver o público. 

 
A Figura 1 representa o anúncio publicitário “O Rei Melão”, da campanha da marca 

Hortifruti10. Nele, destacam-se os recursos linguísticos, visuais e intertextuais utilizados para 
promover um produto de forma criativa e atrativa. A proposta da campanha é dialogar com o 
universo cinematográfico, utilizando referências culturais compartilhadas para captar a atenção 
do consumidor. 

 
O anúncio “O Rei Melão”, da Hortifruti, exemplifica esse recurso ao fazer uma clara 

inspiração ao filme “O Rei Leão” (Disney11), um clássico do cinema conhecido mundialmente. 

 
9

 Tarsila do Amaral (1886-1973) foi uma das artistas plásticas mais famosas do período modernista da América Latina. Produziu 
diversas obras em sua trajetória artística, como A Negra (1923), A Cuca (1924), Morro da Favela (1924), São Paulo (1924), O 
Mamoeiro (1925), Autorretrato (Manteau Rouge) (1925), Manacá (1927), Abaporu (1928), entre outras criações de grande relevância  
para o modernismo latino-americano. 
10 Hortifruti é uma marca brasileira do setor varejista, especializada na comercialização de frutas, verduras e legumes, conhecida por 
suas campanhas publicitárias criativas que valorizam alimentos naturais e promovem hábitos de consumo saudáveis.  
11

 The Walt Disney Company (NYSE: DIS), conhecida simplesmente como Disney, é uma companhia multinacional estadunidense de 
mídia de massa sediada no Walt Disney Studios, em Burbank, Califórnia.  
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Esta análise busca explorar como essa intertextualidade é abordada e como os elementos visuais 
e textuais se articulam para transmitir a mensagem da marca. 

 
Figura 1 – O Rei Melão 

 
Fonte: ACONTECENDO AQUI (2016)12. 

 
Esta campanha foi produzida pela Hortifruti, que é uma rede de varejo focada em 

alimentos frescos, principalmente frutas, legumes e verduras. A marca teve origem em Colatina, 
no interior do Espírito Santo, e hoje atua em diversos estados da região Sudeste do Brasil. A 
campanha é um projeto da “Hortifrutiflix”, que tem como foco consumidores urbanos, atentos 
à saúde, à qualidade dos produtos naturais e ao entretenimento digital. É utilizada também uma 
linguagem leve e bem-humorada para se conectar com o público, especialmente adultos e 
crianças familiarizados com o universo dos filmes da Disney e da cultura pop13. 

 
Na imagem, pode ser observado um melão posicionado no topo de uma pedra, 

iluminado por um feixe de luz que remete à cena icônica do filme “O Rei Leão”, em que Simba é 
apresentado aos súditos no alto da Pedra do Reino. A composição das cores (tons quentes como 
o laranja e o amarelo) remete ao pôr do sol africano, reforçando a ambientação que aparece no 
filme. 

 
  

 
12 Disponível em: https://acontecendoaqui.com.br/wp-content/uploads/2016/07/hortifruti-hortiflix.jpg. Acesso em: 23 jun. 2025. 
13 A cultura pop, ou cultura popular, é um fenômeno abrangente que engloba diversas manifestações artísticas e midiáticas que 
atraem grande público. Desde filmes, músicas, séries e videogames até a moda e o comportamento (Miranda, 2026). 

https://acontecendoaqui.com.br/wp-content/uploads/2016/07/hortifruti-hortiflix.jpg
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No anúncio publicitário, “o melão” é o protagonista visual da cena, posicionado de forma 

central e majestosa, simbolizando o “herdeiro do trono”, conforme a frase textual. A iluminação 
reforça a ideia de realeza, quase sagrada, dando-lhe protagonismo visual. Além disso, o 
enquadramento e a perspectiva adotados contribuem para elevar o fruto a uma posição de 
destaque absoluto, como se estivesse sendo apresentado ao público de maneira solene e 
cerimonial. Essa construção imagética dialoga diretamente com o imaginário coletivo associado 
à cena original, despertando reconhecimento imediato e criando um efeito de humor e 
identificação. 

 
Além disso, ainda com base no anúncio, destacam-se as frases: “O legítimo herdeiro do 

trono da Hortifruti” e “A Hortifruti apresenta: O Rei Melão”. A primeira frase faz uso da linguagem 
monárquica e narrativa épica para valorizar o produto, enquanto a segunda paródia os trailers 
cinematográficos. A construção do título estabelece uma relação intertextual direta com o filme 
“O Rei Leão”. 

 
Na publicidade, a intertextualidade é o principal recurso do anúncio. Ela se manifesta no 

título e cena icônica do filme “O Rei Leão”; uso de linguagem cinematográfica ("A Hortifruti 
apresenta"); estética visual semelhante ao pôster do filme. Essa intertextualidade provoca no 
receptor uma associação imediata com a obra referenciada, despertando o humor e a nostalgia, 
que favorecem o engajamento emocional com a propaganda. 

 
Este anúncio publicitário tem o intuito de promover o melão como um produto de 

destaque na rede Hortifruti, apresentando-o de forma nobre e divertida. Ao utilizar elementos 
culturais amplamente reconhecíveis, a campanha ganha atratividade e compartilha valores 
como naturalidade, frescor e protagonismo dos alimentos.  

 
Observa-se, ainda, que a intertextualidade presente é do tipo explícita, uma vez que a 

relação com o filme “O Rei Leão” é direta e evidente. A persuasão no anúncio ocorre de uma 
forma afetiva e humorística, uma abordagem recorrente na comunicação publicitária que busca 
aproximar o produto do cotidiano e do imaginário coletivo do consumidor. 

 
Portanto, o anúncio publicitário “O Rei Melão” é um exemplo de como a 

intertextualidade e os recursos multimodais (texto e imagem) podem ser utilizados para 
promover produtos de forma criativa e memorável. Ao se apropriar de uma narrativa conhecida 
do universo cinematográfico e adaptá-la ao contexto dos alimentos frescos, a Hortifruti 
consegue estabelecer uma comunicação eficaz, divertida e culturalmente significativa com seu 
público alvo. Nesse sentido, conforme afirma Julia Kristeva (1974), todo texto se constrói como 
um mosaico de citações, evidenciando o diálogo entre diferentes produções. Além disso, como 
destaca Mônica Magalhães Cavalcante (2009), a intertextualidade está diretamente ligada à 
construção de sentidos e ao caráter dialógico da linguagem. Assim, esse tipo de anúncio 
evidencia como a linguagem publicitária pode dialogar com outras esferas culturais e artísticas 
para alcançar seus objetivos de forma inovadora e dinâmica. 

 
Na sequência, iremos fazer a análise do próximo anúncio. A Figura 2 apresenta outro 

exemplo de anúncio publicitário, dessa vez, referente a marca de sandálias Havaianas, uma 
marca brasileira criada em 1962. Sua sede está localizada na cidade de São Paulo, mais 
precisamente na Avenida das Nações Unidas. O anúncio faz referência a uma das obras mais 
famosas no cenário da arte brasileira: a obra Abaporu, de 1928, produzida pela artista Tarsila do 
Amaral. Trata-se de uma obra modernista que possui elementos tipicamente brasileiros, como o 
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amarelo do sol, o verde do cacto e o azul do céu, remetendo às cores presentes na bandeira do 
Brasil. 
 

Figura 2 - Abaporu de Havaianas 

 
Fonte: TEC CONCURSOS14. 

 
Além disso, o indivíduo representado na imagem remete à miscigenação brasileira, 

simbolizada pela pele morena, sendo que a marca da mão sobre a cabeça sugere uma atitude 
reflexiva. Porém, percebe-se que, na imagem selecionada, apesar de fazer referência a uma das 
obras brasileiras mais famosas, o anúncio cria um contexto comunicativo com o intuito de 
chamar a atenção do público-alvo e promover o consumo das sandálias. 

 
Para essa ocorrência, foram incorporados elementos contemporâneos à composição 

original, como o próprio calçado e o texto publicitário, que complementam a recriação da obra. 
Desse modo, a publicidade transforma uma referência artística em uma mensagem de fácil 
reconhecimento e apelo emocional, reforçando a relação entre arte, cultura e consumo. 

 
O fenômeno da intertextualidade explícita é o principal elemento na construção de 

sentido desse anúncio, já que o diálogo com a obra de Tarsila é claro e direto. Ao inserir um texto 
dentro de outro e adaptá-lo a um novo contexto, a publicidade cria significados, preservando a 
essência da pintura original, mas dando a ela uma nova função comunicativa. A combinação 
entre os elementos verbais e visuais reforça a ideia de que “todo mundo usa Havaianas”, até 
mesmo o Abaporu, o que torna a campanha criativa, divertida e fácil de lembrar. 

 
Além disso, a escolha das cores vibrantes, do corpo moreno e do cenário tropical reforça 

o sentimento de brasilidade e a espontaneidade que fazem parte da identidade da marca. A 
presença do humor e da simplicidade aproxima o público e reforça o apelo emocional, tornando 
o produto não apenas um item de consumo, mas um símbolo de identidade nacional. 

 
Desse modo, podemos inferir que o fenômeno da intertextualidade foi um fator 

predominante para o gerenciamento de novo sentido no texto, uma vez que, na implementação 
de um texto em outro, foi possível adaptá-lo a um novo contexto, preservando a essência da 
obra. Percebe-se que a proposta da junção dos elementos verbais e não verbais produziu o efeito 
de que todo mundo usa Havaianas, até mesmo o Abaporu. Logo, fica evidente o emprego da 
intertextualidade por meio do uso de um texto dentro de outro. 

 

 
14 Disponível em: https://www.tecconcursos.com.br/questoes/2158159. Acesso em: 23 jun. 2025. 

https://www.tecconcursos.com.br/questoes/2158159
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Portanto, o anúncio das Havaianas exemplifica como a publicidade pode reinterpretar 

obras artísticas consagradas de maneira leve, criativa e popular, reafirmando a capacidade do 
discurso publicitário de dialogar com o patrimônio cultural brasileiro e transformá-lo em um 
recurso de aproximação com o público consumidor. 

 
Além disso, fica claro o papel da publicidade como uma ponte entre a arte e a sociedade, 

ajudando a tornar a cultura mais acessível e próxima do público. Ao reinterpretar elementos 
artísticos em novos formatos de comunicação e consumo, a publicidade contribui para 
democratizar a arte e dar a ela novos significados no cotidiano. Nesse sentido, conforme afirma 
Luiz Antônio Marcuschi (2008), os gêneros textuais são práticas sociocomunicativas que refletem 
e integram aspectos históricos, sociais e culturais, o que reforça o papel do anúncio publicitário 
como mediador entre diferentes esferas da cultura. 
 
Considerações finais 

 
Essa investigação teve como objetivo, analisar a intertextualidade presente em anúncios 

publicitários e observar como elementos verbais e não verbais constroem sentidos e persuadem 
o público. A pesquisa partiu da análise de dois anúncios publicitários “O Rei Melão” e o “Abaporu 
de Havaianas” e buscou observar de que maneiras os elementos verbais e não verbais presentes 
nesses exemplos se articulam entre si para construir sentidos, despertar o interesse do público 
e influenciar suas decisões. 

 
Dessa maneira, a análise das propagandas evidencia que ambos os gêneros anúncios 

publicitários parte de elementos já existentes para a produção de sentido. Assim, o texto é um 
elemento multifacetado e esconde mais do que mostra. Logo, a intertextualidade presente nos 
anúncios se mostrou como recurso estratégico que desperta a atenção do leitor por meio do 
humor, da paródia e da associação com obras da cultura visual e artística famosas. 

 
Outrossim, pesquisas dessa natureza são de fundamental importância para um melhor 

entendimento acerca da construção de sentidos do texto, uma vez que favorecem a análise de 
como a intertextualidade se manifesta de múltiplas formas e com propósitos distintos nos 
gêneros que circulam no cotidiano. Desse modo, a releitura de obras famosas, frequentemente 
mobilizadas para persuadir o público ao consumo de determinado produto e marca, podem se 
constituir como recursos intertextuais capazes de potencializam efeitos de sentido e 
engajamento. 
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O ESTÁGIO SUPERVISIONADO COMO PRÁXIS NA FORMAÇÃO DOCENTE:RELATO DE 

EXPERIÊNCIA NO ENSINO DE LITERATURA NO ENSINO FUNDAMENTAL 
 
 

José Ismael Alves15 
Francisca Vilandia de Alencar16 

 
 

Resumo 
O estágio supervisionado constitui um momento central na formação docente, especialmente 
quando compreendido na perspectiva da práxis. Este artigo tem como objetivo analisar uma 
experiência de ensino de literatura no ensino fundamental, desenvolvida no âmbito do estágio 
supervisionado em um curso de licenciatura. Trata-se de um relato de experiência de natureza 
qualitativa, fundamentado na concepção de letramento literário. A prática pedagógica foi 
organizada a partir da sequência didática proposta por Cosson, envolvendo etapas de motivação, 
leitura e interpretação. Os resultados evidenciam a centralidade da mediação docente e da 
participação discente na construção do conhecimento literário. 
Palavras-chave: Estágio supervisionado. Formação docente. Ensino de literatura.  

 
Abstract 
Supervised internships constitute a central moment in teacher training, especially when 
understood from the perspective of praxis. This article aims to analyze a literature teaching 
experience in elementary school, developed within the scope of a supervised internship in a 
teacher training course. It is a qualitative experience report, based on the concept of literary 
literacy. The pedagogical practice was organized according to the didactic sequence proposed 
by Cosson, involving stages of motivation, reading, and interpretation. The results highlight the 
centrality of teacher mediation and student participation in the construction of literary 
knowledge. 
Keywords: Supervised internship. Teacher training. Literature teaching.  

 
 
Considerações iniciais 

 
O estágio supervisionado ocupa um lugar central na formação inicial de professores, 

sobretudo quando compreendido para além de sua dimensão instrumental e aproximado da 
noção de práxis. Nessa perspectiva, o estágio não se reduz à aplicação de técnicas previamente 
aprendidas, mas se constitui como espaço de produção de conhecimento, no qual teoria e prática 
se articulam de forma dialética, possibilitando ao futuro docente interpretar, problematizar e 
intervir na realidade educacional (Araújo, Martins, 2020; Araújo, Fortunato, Medeiros, 2025; 
Pimenta; Lima, 2014). Trata-se, portanto, de um momento formativo que tensiona modelos 
prescritivos de ensino e convoca o sujeito em formação a assumir uma postura investigativa e 
crítica diante do trabalho pedagógico. 
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No campo da formação de professores, essa compreensão implica reconhecer que a 

docência se constrói no movimento entre reflexão e ação, exigindo do professor não apenas o 
domínio de conteúdos, mas a capacidade de compreender as condições históricas, sociais e 
institucionais que atravessam o processo educativo (Franco, 2015). Nesse sentido, o estágio 
supervisionado pode ser entendido como um espaço privilegiado de aproximação com a escola, 
não como instância de reprodução de práticas, mas como campo de análise das contradições 
presentes no cotidiano escolar, especialmente em contextos marcados por desigualdades sociais 
e educacionais. 

 
No âmbito do ensino de literatura na educação básica, tais contradições tornam-se 

evidentes diante do recorrente desinteresse dos estudantes e da permanência de práticas 
pedagógicas centradas na fragmentação dos textos e na ênfase em conteúdos 
descontextualizados. Esse cenário evidencia a necessidade de práticas que considerem o 
estudante como sujeito ativo no processo de leitura e que reconheçam a literatura como 
experiência estética e formativa, e não apenas como objeto de transmissão de conteúdos. A 
proposta de letramento literário, conforme desenvolvida por Cosson (2020), constitui uma 
possibilidade teórico-metodológica que busca romper com abordagens tradicionais, ao 
organizar o ensino de literatura a partir de sequências didáticas que valorizam a mediação 
docente e a participação dos estudantes na construção de sentidos. 

 
É nesse contexto que se insere a experiência analisada neste artigo, desenvolvida no 

âmbito do estágio supervisionado de um curso de licenciatura em Letras, em uma universidade 
pública brasileira, tendo como campo empírico uma turma do 9º ano do ensino fundamental de 
uma escola pública. A experiência foi vivenciada pelo primeiro autor, responsável pela condução 
das atividades pedagógicas no contexto escolar, e posteriormente sistematizada em diálogo 
com a segunda autora, que contribuiu com o aprofundamento teórico, a revisão crítica e a 
reestruturação do texto, evidenciando o caráter coletivo da produção do conhecimento no 
campo educacional. 

 
Diante desse cenário, este artigo tem como objetivo analisar uma experiência de ensino 

de literatura no ensino fundamental, desenvolvida a partir da sequência didática proposta por 
Cosson, no contexto do estágio supervisionado, tomando como referência a compreensão do 
estágio como práxis na formação docente. Ao problematizar essa experiência, busca-se 
contribuir para o debate sobre a formação inicial de professores e sobre as possibilidades de 
construção de práticas pedagógicas no ensino de literatura que superem modelos tradicionais e 
dialoguem com as condições concretas da escola pública. 
 
Procedimentos metodológicos 

 
Este estudo caracteriza-se como uma pesquisa de natureza qualitativa, do tipo relato de 

experiência, desenvolvida no contexto do estágio supervisionado em um curso de licenciatura 
em Letras de uma universidade pública brasileira. A opção pelo relato de experiência 
fundamenta-se na compreensão de que a prática docente, quando sistematizada e analisada 
criticamente, constitui uma forma legítima de produção de conhecimento no campo 
educacional, especialmente quando articulada à reflexão teórica sobre o fazer pedagógico. 

 
A experiência foi realizada em uma turma do 9º ano do ensino fundamental de uma 

escola pública, durante o período de regência do estágio supervisionado. O desenvolvimento 
das atividades ocorreu no âmbito da disciplina de Língua Portuguesa, com foco no ensino de 
literatura, tendo como objetivo promover práticas de leitura que ultrapassassem abordagens 
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centradas na fragmentação textual e na transmissão de conteúdos. 

 
Como referencial teórico-metodológico, adotou-se a proposta de letramento literário 

desenvolvida por Cosson (2020), que organiza o ensino de literatura a partir de uma sequência 
didática estruturada em etapas que articulam mediação docente e participação discente. Nesse 
sentido, a prática pedagógica foi organizada a partir das seguintes etapas: motivação, 
introdução, leitura e interpretação, adaptadas às condições concretas da turma e ao contexto 
escolar. 

 
A coleta de dados ocorreu por meio de registros produzidos durante a realização da 

experiência, incluindo observações do cotidiano da sala de aula, interações entre professor e 
estudantes, bem como as respostas e produções dos alunos ao longo das atividades propostas. 
Tais registros foram posteriormente sistematizados e analisados à luz do referencial teórico 
adotado, buscando identificar os elementos que evidenciam a articulação entre teoria e prática 
no contexto do estágio. 

 
A análise dos dados foi orientada por uma abordagem interpretativa, considerando a 

experiência vivenciada como um processo formativo em movimento, no qual se evidenciam 
tensões, limites e possibilidades do trabalho docente no ensino de literatura. Dessa forma, o 
foco da análise recaiu sobre a mediação pedagógica, a participação dos estudantes e os sentidos 
produzidos no processo de leitura, compreendidos como dimensões fundamentais para a 
construção do conhecimento literário na escola. 

 
Resultados e discussões 

 
Os resultados e as discussões apresentados a seguir explicitam a análise da experiência 

de ensino de literatura desenvolvida no contexto do estágio supervisionado, tomando como 
referência a compreensão do estágio como práxis na formação docente. A exposição está 
organizada a partir dos momentos constitutivos da prática pedagógica, articulando o 
diagnóstico da turma, a mediação docente e a participação discente ao referencial teórico do 
letramento literário, conforme proposto por Cosson (2020), bem como às contribuições de 
autores do campo da Educação que problematizam a relação entre ensino, experiência e 
formação. Nesse movimento, busca-se evidenciar como a articulação entre teoria e prática, no 
interior do estágio, produz deslocamentos na organização do ensino de literatura e na 
constituição do professor em formação. 
 
O diagnóstico da turma, a escuta do contexto e a construção das condições pedagógicas da 
experiência 

 
A experiência desenvolvida no estágio supervisionado partiu de um princípio que, no 

campo da formação docente, é decisivo: nenhuma prática pedagógica consistente pode ser 
construída sem leitura atenta do contexto em que ela se realiza. Antes da proposição das 
atividades de literatura, houve um movimento de observação da turma do 9º ano, de suas formas 
de participação, dos temas que despertavam maior interesse, do modo como reagiam às 
atividades escolares e da relação que estabeleciam com os conteúdos de Língua Portuguesa.  
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Essa etapa inicial não constituiu um momento secundário do trabalho, mas uma 

dimensão estruturante da intervenção pedagógica, porque permitiu compreender que o ensino, 
quando descolado da realidade dos estudantes, tende a se converter em exercício formal sem 
efetiva apropriação. 

 
No plano teórico, esse ponto se aproxima da compreensão freireana de que o trabalho 

docente não pode ser organizado de modo bancário, como mera transferência de conteúdos, 
mas precisa partir da leitura crítica da realidade concreta em que os sujeitos estão inseridos 
(Freire, 1996). Em Paulo Freire, ensinar exige escuta, leitura do mundo, rigor metodológico e 
reconhecimento dos educandos como sujeitos históricos. Essa compreensão é fundamental para 
a experiência aqui analisada, porque o planejamento não nasceu de uma sequência abstrata 
aplicada mecanicamente à turma, mas do esforço de perceber quais mediações seriam 
necessárias para produzir aproximação entre os estudantes e a obra literária. 

 
A observação da turma evidenciou que as temáticas que mais mobilizavam os 

estudantes eram aquelas relacionadas a amor, paixões, dramas juvenis e conflitos afetivos. Esse 
dado não foi tomado de forma simplista, como se bastasse adaptar o ensino ao gosto imediato 
da turma, mas foi compreendido como indício importante para pensar uma entrada pedagógica 
capaz de produzir identificação inicial e, a partir dela, deslocamentos interpretativos. Nesse 
sentido, a escolha da obra “Noivado”, de Osman Lins, não foi casual. Ela decorreu da percepção de 
que o texto poderia estabelecer um ponto de contato com o universo de interesse dos 
estudantes e, ao mesmo tempo, ampliar seu repertório de leitura. 

 
Essa articulação entre contexto, escolha da obra e mediação docente dialoga 

diretamente com Rildo Cosson. Ao discutir o letramento literário, Cosson (2020) defende que a 
literatura deve ser ensinada como prática de construção de sentidos, e não como acúmulo de 
informações sobre escolas literárias, autores ou características formais isoladas. Sua crítica 
dirige-se justamente a modelos escolares que reduzem a literatura a fragmentos, fichamentos 
mecânicos ou exercícios de identificação de elementos do texto. Em oposição a isso, o autor 
formula a sequência básica, organizada em quatro etapas, motivação, introdução, leitura e 
interpretação, como um caminho para inserir o estudante em uma experiência literária mediada 
e significativa. 

 
É importante destacar que, na experiência aqui analisada, a proposta de Cosson não foi 

reproduzida como receituário. Ela funcionou como orientação teórico-metodológica para 
organizar a ação docente. Isso significa que a estrutura de motivação, introdução, leitura e 
interpretação foi assumida como eixo do trabalho, mas adaptada às condições concretas da 
turma e às respostas dadas pelos estudantes no decorrer do processo. Esse ponto é importante 
porque reafirma uma compreensão de estágio como práxis. Não se tratou de aplicar um modelo 
externo à realidade, mas de reelaborá-lo na relação com o contexto vivido. 

 
A primeira etapa efetivamente realizada foi a motivação. Em vez de iniciar com 

explicações sobre o autor ou com perguntas escolares tradicionais sobre o texto, optou-se por 
imprimir, em folhas A4, as letras que compunham o título da obra, “Noivado”, e apresentá-las 
aos estudantes de forma a provocar curiosidade e antecipação. A partir do título, os alunos 
foram convidados a imaginar o que encontrariam na narrativa. Essa escolha metodológica é 
coerente com Cosson, porque a motivação, em sua proposta, deve criar condições de entrada 
no texto e mobilizar o horizonte de expectativas do leitor. Também se aproxima de Freire (1996), 
pois parte do princípio de que ensinar exige problematizar, e não apenas informar. 
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As respostas dos estudantes mostraram que havia, ali, uma potência interpretativa 

frequentemente pouco explorada pela rotina escolar. Surgiram leituras bem variadas. Alguns 
associaram de imediato a ideia de noivado a romance, namoro e lua de mel. Outros imaginaram 
conflitos amorosos. As meninas construíram hipóteses mais românticas, enquanto outros 
estudantes trouxeram comentários marcados por humor e espontaneidade. O relevante, 
pedagogicamente, não foi apenas o teor das respostas, mas o fato de que os estudantes passaram 
a ocupar uma posição ativa diante do objeto de leitura. Antes mesmo de terem acesso ao texto, 
já estavam lendo, no sentido amplo do termo, isto é, elaborando significados a partir de signos, 
memórias, experiências e repertórios culturais. 

 
Essa etapa inicial também permite diálogo com Antonio Candido. Quando Candido 

(1995) trata do direito à literatura, ele afirma que a experiência literária integra o processo de 
humanização, porque organiza a sensibilidade, a imaginação e a relação do sujeito com o 
mundo. A implicação pedagógica dessa formulação é profunda. Se a literatura participa da 
formação humana, seu ensino não pode ser reduzido a treinamento para prova ou a 
reconhecimento de características formais. O que se buscou, nesse momento de motivação, foi 
exatamente abrir caminho para que os estudantes se aproximassem da obra como experiência, 
e não como obrigação escolar vazia. 

 
Além disso, a escuta do contexto e a organização dessa entrada inicial confirmaram algo 

importante para a formação docente: o desinteresse dos estudantes não é um dado natural, 
tampouco uma essência da juventude contemporânea. Muitas vezes, ele expressa a forma como 
a escola organiza o conhecimento e o distancia da experiência concreta dos alunos. Charlot 
(2013), ao discutir a relação com o saber, ajuda a compreender esse processo ao mostrar que 
aprender depende dos sentidos que o sujeito atribui ao que aprende. Quando a escola ignora 
essa dimensão, produz afastamento. Quando a considera criticamente, cria condições mais 
sólidas de envolvimento. Foi nessa direção que a experiência começou a se construir. 

 
A sequência básica de Cosson em ação: introdução, leitura e mediação partilhada no ensino 
de literatura 

 
Depois da motivação, a experiência avançou para a etapa de introdução, ainda orientada 

pela sequência básica de Rildo Cosson. É importante explicar com maior precisão a função dessa 
etapa. Em Cosson (2020), a introdução não corresponde a uma exposição longa e conteudista 
sobre a biografia do autor ou sobre dados históricos descolados da leitura. Seu objetivo é 
apresentar a obra de modo a preparar o estudante para o encontro com o texto, criando condições 
para que a leitura se realize com algum horizonte inicial de compreensão. Em outras palavras, 
trata-se de situar a obra sem sufocá-la com informação excessiva.  Foi a partir dessa 
compreensão que se decidiu realizar a leitura do primeiro parágrafo de “Noivado” em sala de 
aula. O trecho lido, com suas imagens de noite, luar, mar, ruas e fachadas, funcionou como 
abertura sensível para o universo da narrativa. Após a leitura, repetiram-se os questionamentos 
iniciais, agora em novo patamar. Já não se tratava apenas de imaginar livremente o que a obra 
poderia ser, mas de confrontar as hipóteses anteriores com a materialidade do texto. Essa 
retomada foi pedagogicamente importante porque permitiu aos estudantes perceber que ler 
implica revisar expectativas, reformular interpretações e negociar sentidos. 
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As respostas produzidas nesse momento foram reveladoras do modo como a leitura se 

dava de forma coletiva. Um estudante associou a cena a um casal em momento íntimo durante 
a noite. Outro relacionou a menção a determinados lugares a espaços que conhecia de Fortaleza. 
Outro ainda visualizou um ambiente elevado, uma sacada, um cenário de lua cheia. O que 
aparece aí é um dado essencial para o ensino de literatura: a leitura não é recepção passiva, mas 
produção situada de sentidos. Cada estudante mobilizou memórias, imagens e referências 
próprias para preencher os vazios do texto e dar forma ao que estava sendo lido. 

 
Esse movimento pode ser melhor compreendido a partir da estética da recepção e da 

reflexão de autoras como Annie Rouxel, que têm defendido a centralidade do leitor real na aula 
de literatura. A literatura, nesse horizonte, não se completa apenas no texto, mas na relação 
entre texto e leitor, relação historicamente situada e pedagogicamente mediada. Ao trazer as 
hipóteses dos estudantes para o centro da aula, a experiência rompeu com um modelo clássico 
muito presente na escola, o da leitura escolarizada centrada em resposta certa, em paráfrase do 
professor ou em interpretação previamente fechada. Esse é um dos sentidos em que se pode 
falar de superação de práticas tradicionais. Não se trata de uma crítica genérica, mas da recusa 
concreta a procedimentos como resumo mecânico, questionário de localização de informação, 
caça a figuras de linguagem sem construção de sentido e explicação única do texto. 

 
Também aqui a contribuição de Freire é decisiva. Para Freire (1989; 1996), a leitura da 

palavra não pode ser separada da leitura do mundo. Isso significa que o texto só ganha vida 
pedagógica quando o sujeito pode confrontá-lo com sua experiência histórica e social. Ao 
comentar livremente o parágrafo inicial da obra, os estudantes não estavam “fugindo” da leitura; 
ao contrário, estavam realizando um gesto leitor fundamental, aproximando o texto de seu 
repertório e abrindo caminho para compreensões mais complexas. A mediação docente, nesse 
caso, consistiu em legitimar esse movimento sem abandonar o rigor, orientando a conversa para 
que ela não se dispersasse inteiramente. 

 
O passo seguinte foi a leitura integral ou mais ampliada da obra, momento em que 

ocorreu um deslocamento importante na organização da aula. Quando se anunciou que, no 
encontro seguinte, a turma se dedicaria à leitura, surgiu dos próprios estudantes a proposta de 
que a atividade acontecesse sentados no chão, em círculo. O pedido não foi tratado como quebra 
de ordem, mas como manifestação de engajamento. Aceitar essa organização espacial teve 
sentido pedagógico, porque alterou a forma de relação entre os sujeitos e o texto. A sala, 
organizada em círculo, diminuiu a rigidez da disposição escolar tradicional e favoreceu um 
ambiente de partilha. 

 
Esse detalhe, presente em seu texto original, é importante demais para ser reduzido a 

mero adorno narrativo. Ele toca numa questão central da pedagogia contemporânea: o espaço 
também ensina. A forma como a escola distribui corpos, vozes e olhares participa da produção 
das relações de saber. Miguel Arroyo, ao problematizar a escola e seus sujeitos, ajuda a pensar 
como a organização escolar pode tanto reforçar hierarquias quanto abrir possibilidades de 
participação. Na experiência analisada, a mudança espacial não eliminou a direção docente, mas 
reconfigurou a cena pedagógica. O professor permaneceu como mediador do processo, porém 
em relação menos verticalizada com os estudantes. 

 
Esse momento também aprofundou a compreensão do papel docente. No texto original, 

há uma formulação muito importante quando se diz que foi possível aprender que a função do 
professor não é exatamente conduzir tudo sozinho, mas trazer proposições, mediar ideias, 
liderar o processo e acolher as sugestões da turma. Esse aprendizado dialoga com Freire, para 
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quem ensinar não é transferir conhecimento, mas criar as condições para sua produção (Freire, 
1996). Dialoga ainda com Pimenta e Lima (2014), quando tratam do estágio como espaço em 
que o licenciando aprende a pensar criticamente a docência, e não apenas a imitá-la. 

 
Ainda nessa fase, ocorreu um ponto decisivo da experiência: durante a leitura, os 

estudantes propuseram a realização de uma aula de campo temática, vestidos de branco, em um 
lugar bonito e fora da escola, para viver a etapa de interpretação. Esse pedido não nasceu do 
nada. Ele resultou de um processo em que a leitura foi deixando de ser tarefa imposta e passou 
a ser vivida como experiência compartilhada. Aqui vale mobilizar Michèle Petit (2009), quando 
analisa a leitura como prática capaz de criar espaços de elaboração subjetiva e deslocamento 
simbólico. Quando os estudantes pedem continuidade da experiência fora da sala, o que se vê 
é que a literatura havia deixado de ocupar o lugar de mero conteúdo disciplinar e passava a 
constituir ocasião de encontro, imaginação e produção coletiva de sentido. 

 
Por isso, a contribuição de Cosson precisa ser afirmada com precisão. Sua sequência 

básica foi importante não porque “resolve” automaticamente o problema do ensino de literatura, 
mas porque ajudou a organizar, passo a passo, uma prática em que a obra literária pôde ser 
apresentada, lida e interpretada com mediação consistente. O que foi feito, portanto, não foi 
uma aula espontaneísta nem uma simples conversa sobre gostos da turma. Houve planejamento, 
escolha de obra, definição de etapas, condução docente e retomada sistemática das falas dos 
estudantes. O que não foi feito, e isso também precisa ficar claro, foi reduzir a literatura a 
exercício de conteúdo, a resumo avaliativo, a lista de características ou a exposição professoral 
fechada. O centro da proposta esteve na construção mediada de uma experiência de leitura. 
 
Interpretação, deslocamento do espaço escolar e o estágio supervisionado como práxis 
formativa 

 
A etapa final da sequência básica, a interpretação, foi vivida em um espaço externo à 

escola, em um balneário localizado na serra da cidade. A atividade foi realizada com toda a 
turma, que acolheu a proposta construída coletivamente, comparecendo vestida de branco, 
como havia sido combinado nos encontros anteriores. Esse dado, presente em seu texto original, 
é pedagogicamente expressivo porque mostra continuidade entre as etapas da experiência. Não 
se tratou de um evento isolado ou de uma saída descolada do trabalho em sala. Ao contrário, a 
aula externa foi resultado de um processo de envolvimento gradativo dos estudantes com a obra 
e com a metodologia adotada. 

 
Do ponto de vista do ensino, a interpretação não foi pensada como simples “opinião 

sobre o texto”. Em Cosson (2020), interpretar significa aprofundar a leitura por meio de 
operações de compreensão, confronto de sentidos, retomada da obra e elaboração de respostas 
mais densas. A experiência realizada nessa etapa buscou exatamente isso. O espaço externo foi 
utilizado para favorecer imersão, conversa e elaboração interpretativa, mas a centralidade 
continuou sendo a obra literária. Os estudantes foram convidados a retomar a narrativa, discutir 
sentidos e partilhar compreensões construídas ao longo do percurso. 

 
Esse deslocamento do espaço escolar tradicional merece análise mais cuidadosa. Em 

muitos contextos, a escola trabalha com uma racionalidade fortemente disciplinadora, em que 
o aprender parece só poder acontecer sob disposição fixa, controle rígido do tempo e 
organização espacial homogênea. A experiência narrada tensiona essa lógica. A interpretação 
em ambiente externo não eliminou o trabalho intelectual, nem transformou a aula em recreação. 
O que fez foi demonstrar que a produção de conhecimento também pode ocorrer em outros 
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arranjos materiais, desde que haja intencionalidade pedagógica, mediação docente e vínculo 
claro com os objetivos formativos. 

 
Essa percepção dialoga com autores que problematizam a rigidez escolar e a 

necessidade de pensar práticas de ensino menos engessadas. Jorge Larrosa Bondía (2002), ao 
discutir a experiência, ajuda a entender que formar não é apenas transmitir informação, mas 
criar condições para que algo nos aconteça, nos toque e nos transforme. No caso analisado, a 
leitura literária foi assumida exatamente nesse horizonte. A obra não foi tratada como pretexto 
para prova ou exercício, mas como possibilidade de experiência formativa, isto é, de encontro 
entre texto, sensibilidade, memória, espaço e diálogo coletivo. 

 
Ao mesmo tempo, a experiência permitiu compreender de maneira mais concreta o que 

significa afirmar o estágio supervisionado como práxis. Em Pimenta e Lima (2014), a ideia de 
estágio como práxis recusa a separação entre teoria e prática e desloca o estágio do lugar de 
treinamento para o de investigação e formação crítica. Isso aparece de forma nítida aqui. O 
primeiro autor não apenas executou uma atividade planejada previamente, mas precisou 
observar a turma, escolher a obra, estudar Cosson, tomar decisões diante das respostas dos 
estudantes, reorganizar o espaço, acolher propostas inesperadas e refletir sobre tudo isso à luz 
de referenciais da Educação e da literatura. Houve, portanto, ação pensada, reflexão sobre a 
ação e reelaboração da ação. 

 
Também Franco (2015) é importante nesse ponto, porque insiste em que a prática 

docente não pode ser entendida como aplicação de técnicas neutras. Para a autora, a prática 
pedagógica é ação intencional, histórica e situada. Ela envolve sujeitos, concepções, relações de 
poder, escolhas teóricas e condições concretas de realização. A experiência aqui analisada 
confirma isso. Nada nela foi neutro. A escolha de ouvir os estudantes, de não ridicularizar suas 
hipóteses, de acolher a roda no chão, de aceitar a aula externa e de sustentar a literatura como 
experiência foram decisões pedagógicas e políticas, vinculadas a determinada compreensão de 
educação. 

 
Esse movimento também ajuda a precisar o aprendizado formativo produzido pelo 

estágio. O que se aprendeu não foi apenas “como dar aula de literatura”, em sentido técnico. 
Aprendeu-se que o trabalho docente exige leitura do contexto, repertório teórico, flexibilidade 
intelectual, planejamento, escuta e capacidade de mediação. Aprendeu-se, ainda, que o 
estudante participa mais intensamente quando percebe sentido no que faz, mas que esse sentido 
não nasce sozinho, ele precisa ser pedagogicamente construído. Charlot (2013) é novamente 
importante aqui, porque a relação com o saber depende das mediações que tornam a 
aprendizagem investível para o sujeito. 

 
Finalmente, a experiência permitiu reconhecer que a formação docente, para ser 

consistente, precisa articular universidade e escola de modo vivo. O estágio não pode ser 
compreendido como exigência burocrática do curso, mas como espaço em que o licenciando 
confronta as teorias estudadas com a densidade do real. No caso deste artigo, isso se expressa 
inclusive na própria escrita compartilhada do texto. A experiência foi vivida diretamente pelo 
primeiro autor, no chão da escola e na condução das atividades. A sistematização posterior, 
realizada em diálogo com a segunda autora, permitiu aprofundar a análise, ampliar o repertório 
teórico, revisar criticamente o percurso e transformar a vivência em reflexão acadêmica. Essa 
composição autoral reforça um aspecto importante da formação em Educação: a docência e a 
produção do conhecimento não são atos isolados, mas processos coletivos de elaboração crítica. 
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Considerações Finais 

 
A análise da experiência desenvolvida no âmbito do estágio supervisionado permitiu 

compreender que o ensino de literatura, quando organizado a partir de uma mediação 
pedagógica intencional e fundamentada teoricamente, pode produzir deslocamentos 
significativos na relação dos estudantes com a leitura. Ao tomar como referência a proposta de 
letramento literário de Cosson, a prática desenvolvida evidenciou que a aproximação entre texto 
literário e estudante não se dá de forma espontânea, mas depende das condições construídas no 
interior da sala de aula. 

 
O percurso realizado, desde o diagnóstico inicial da turma até a etapa de interpretação, 

demonstrou que o envolvimento dos estudantes não pode ser reduzido a uma predisposição 
individual, mas está diretamente relacionado às estratégias pedagógicas adotadas. A motivação, 
a introdução, a leitura compartilhada e a interpretação constituíram momentos articulados de 
um processo no qual a literatura foi apresentada como experiência de produção de sentidos, e 
não como conteúdo a ser memorizado. Nesse sentido, a centralidade da mediação docente 
revelou-se como elemento estruturante da prática, reafirmando a importância do professor 
como sujeito que organiza, orienta e tensiona o processo de aprendizagem. 

 
Ao mesmo tempo, a experiência evidenciou a relevância da participação discente na 

construção do conhecimento. As interpretações elaboradas pelos estudantes, as sugestões de 
reorganização do espaço pedagógico e a proposição de atividades fora do ambiente escolar 
indicam que, quando há abertura para o diálogo, os alunos deixam de ocupar uma posição 
passiva e passam a atuar como sujeitos do processo educativo. Essa dimensão dialoga com a 
perspectiva freireana de educação, na qual ensinar e aprender constituem-se como movimentos 
interdependentes, mediados pela linguagem e pela experiência (Freire, 1996). 

 
Do ponto de vista da formação docente, o estágio supervisionado se confirmou como 

espaço privilegiado de articulação entre teoria e prática. A experiência analisada permitiu ao 
professor em formação não apenas aplicar um referencial teórico, mas reinterpretá-lo à luz das 
condições concretas da escola, produzindo conhecimento sobre o próprio fazer pedagógico. 
Nesse movimento, o estágio se constitui como práxis, na medida em que envolve ação, reflexão 
e reelaboração contínua da prática (Pimenta; Lima, 2014). 

 
Entretanto, a análise também evidencia limites que atravessam o trabalho docente, 

relacionados às condições estruturais da escola, às expectativas dos estudantes e às formas 
historicamente consolidadas de organização do ensino. Esses elementos indicam que a 
transformação das práticas pedagógicas não depende exclusivamente da ação individual do 
professor, mas de um conjunto de condições institucionais e políticas que atravessam o campo 
educacional. 

 
Dessa forma, o estudo contribui para o debate sobre a formação inicial de professores e 

sobre o ensino de literatura na educação básica, ao evidenciar que práticas pedagógicas 
fundamentadas teoricamente e sensíveis ao contexto podem produzir experiências formativas 
mais significativas. Ao mesmo tempo, aponta para a necessidade de ampliar as discussões sobre 
o estágio supervisionado, compreendendo-o não como exigência curricular, mas como espaço 
de produção de conhecimento e de constituição da docência. 
  



Revista Querubim – revista eletrônica de trabalhos científicos nas áreas de Letras, Ciências Humanas e Ciências Sociais – Ano 22 – 
nº. 59 – vol. 2 – junho/2026 ISSN 1809-3264 

 
Página 42 de 95 

 
Referências 
ARAÚJO, Osmar Hélio Alves; FORTUNATO, Ivan; MEDEIROS, Emerson Augusto. Estágio 
supervisionado nas licenciaturas: carta aos estudantes estagiários. ESTAÇÃO CIENTÍFICA (FESJF. 
ONLINE), v. 19, p. 01-19, 2025. Disponível em: Acesso em: 
https://estacio.periodicoscientificos.com.br/index.php/estacaocientifica/article/view/3827 
Acesso em: 25 mar. 2026.  
ARAÚJO, Osmar Hélio Alves; MARTINS, Elcimar Simão. Estágio curricular supervisionado como 
práxis: algumas perguntas e possíveis respostas. Reflexão e Ação (versão eletrônica), v. 28, p. 
191-203, 2020. Acesso em: https://doi.org/10.17058/rea.v28i1.12902 Acesso em: 25 mar. 2026.  
BONDÍA, Jorge Larrosa. Notas sobre a experiência e o saber de experiência. Revista 
Brasileira de Educação, n. 19, p. 20-28, jan./abr. 2002. 
CANDIDO, Antonio. O direito à literatura. In: CANDIDO, Antonio. Vários escritos. 3. ed. São 
Paulo: Duas Cidades, 1995. p. 169-191. 
CHARLOT, Bernard. Da relação com o saber às práticas educativas. São Paulo: Cortez, 2013. 
COSSON, Rildo. Letramento literário: teoria e prática. 2. ed. São Paulo: Contexto, 2020. FRANCO, 
Maria Amélia Santoro. Práticas pedagógicas de ensinar-aprender: por entre  resistências 
e resignações. Educação e Pesquisa, São Paulo, v. 41, n. 3, p. 601-614, jul./set. 2015. 
FREIRE, Paulo. Pedagogia da autonomia: saberes necessários à prática educativa. São Paulo: Paz 
e Terra, 1996. 
FREIRE, Paulo. A importância do ato de ler: em três artigos que se completam. 23. ed. São Paulo: 
Cortez, 1989. 
PIMENTA, Selma Garrido; LIMA, Maria Socorro Lucena. Estágio e docência. 7. ed. São Paulo: 
Cortez, 2014. 
PETIT, Michèle. A arte de ler ou como resistir à adversidade. São Paulo: 34, 2009. ROUXEL, 
Annie. Práticas de leitura: quais rumos para favorecer a expressão do sujeito leitor? Cadernos de 
Pesquisa, v. 42, n. 145, p. 272-283, jan./abr. 2012. 

 
  

https://estacio.periodicoscientificos.com.br/index.php/estacaocientifica/article/view/3827
https://doi.org/10.17058/rea.v28i1.12902


Revista Querubim – revista eletrônica de trabalhos científicos nas áreas de Letras, Ciências Humanas e Ciências Sociais – Ano 22 – 
nº. 59 – vol. 2 – junho/2026 ISSN 1809-3264 

 
Página 43 de 95 

 
NAVEGANDO NO YOUTUBE: UMA ANÁLISE SOCIORRETÓRICA DOS VÍDEOS TUTORIAIS 
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Resumo 
Este trabalho adota uma abordagem fundamentada nas contribuições de Bazerman (2005), 
Swales (1990), Askehave e Swales (2009), e Marcuschi (2010), para analisar um gênero presente 
na contemporaneidade: os vídeos tutoriais. O corpus consiste em dez vídeos do YouTube, sobre 
a extensão VidQI, ferramenta destinada a potencializar o engajamento de canais no YouTube. O 
foco da pesquisa é a respeito da estrutura recorrente nesses tutoriais, seus propósitos 
comunicativos e a construção do interlocutor presumido. A persuasão e o apelo à interação do 
espectador para promover o crescimento do canal são bastante presentes, evidenciando a 
influência desses tutoriais na esfera digital contemporânea.  
Palavras-chave: Vídeos Tutoriais; Sociorretórica; YouTube. 
 
Abstract 
This study employs an approach grounded in the contributions of Bazerman (2005), Swales 
(1990), Askehave and Swales (2009), and Marcuschi (2010) to analyze a contemporary genre: 
tutorial videos. The corpus consists of ten YouTube videos via the VidQI extension, a tool 
designed to improve channel engagement on YouTube. The focus of the study is on the recurring 
structure in these tutorials, their communicative purposes, and the construction of the 
presumed interlocutor. Persuasion and the appeal to viewer interaction to encourage channel 
growth are very much present, highlighting the influence of these tutorials in today's digital 
sphere.  
Keywords: tutorial videos; sociorhetoric; YouTube;  
 
 
Introdução 

Atualmente, não há dúvidas de que a produção e compartilhamento de conteúdo na 
internet se tornaram partes integrantes da vida das pessoas. Pensando nisso, este artigo 
concentra-se na análise de um gênero cada vez mais presente no cotidiano das populações, mas 
ainda não tem sido objeto recorrente de pesquisas acadêmicas: os vídeos tutoriais. 

 
Este estudo adota uma abordagem com base em estudiosos da perspectiva 

sociorretórica de gêneros. Entre os principais autores que contribuíram para a base teórica e 
metodológica da pesquisa estão Bazerman (2005), Swales (1990), Askehave e Swales (2009) e 
Marcuschi (2010).  

 
A análise observou vídeos tutoriais sobre a ferramenta VidQI, motivada pela crescente 

procura de tutoriais sobre esse tema na plataforma YouTube. Este artigo realizou a observação 
da estrutura/forma mais recorrente do gênero em questão, os propósitos comunicativos e o 
interlocutor presumido do gênero. 
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Universidade Federal do Piauí (PPGEL-UFPI). 
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Preocupou-se também em demonstrar a relevância do gênero nos aspectos sociais da 

sociedade, bem como as semelhanças e, principalmente, as diferenças entre os manuais e os 
vídeos tutoriais. 

 
Ao explorar a tipificação desses gêneros e suas influências sociais, compreendeu-se 

como esses tutoriais desempenham papel significativo na era digital, refletindo não apenas uma 
busca por conhecimento, mas também uma influência que a internet tem na vida das pessoas.  

 
Antes de aprofundar na análise, é importante esclarecer que o VidQI é uma plataforma 

que auxilia as pessoas a crescerem com os canais no YouTube, revelando assim o interesse real 
das pessoas em crescer na internet. De forma paralela, os vídeos analisados, que abordam esse 
tema, também evidenciaram que os produtores dos tutoriais têm a intenção de aumentar sua 
visibilidade na internet. 

 
Dessa forma, este trabalho tem como objetivo analisar, a partir dos vídeos tutoriais 

selecionados, a organização estrutural recorrente desse gênero, seus propósitos comunicativos 
e a construção do interlocutor presumido. A partir do corpus composto por dez vídeos 
disponíveis no YouTube, observa-se como os tutoriais não se limitam a instruir, visto que 
também persuadem e estimulam a interação com os espectadores, promovendo o engajamento 
e o crescimento dos canais.  
 
O gênero na perspectiva sociorretórica   

 
É comum que, socialmente, o olhar para os gêneros volte-se para a sua estrutura/forma. 

Até mesmo materiais didáticos escolares, ao propor reflexões sobre gênero, ainda focam 
demasiadamente na sua estrutura. O primeiro passo para entender a noção de gênero no 
contexto atual é desmistificar a ideia que o reduz a forma, pois é necessário entender que a 
forma é importante, mas sozinha não define um gênero. 

 
Bezerra (2022) argumenta que nas abordagens teóricas contemporâneas sobre gênero 

defende-se que eles não são apenas formas e que não se reduzem a isso. Para o autor, é 
necessário acrescentar também aspectos que não são vistos em sua superfície. 

 
Assim, na análise ou apreciação de um gênero, o olhar também deve focar nos 

participantes, nos propósitos comunicativos, nas intenções particulares etc. “Os gêneros são 
fundamentalmente recursos socialmente desenvolvidos para orientar as ações e as atividades 
humanas no mundo. Só em um aspecto secundário e talvez instrumental é que eles também são 
formas...” (Bezerra, 2022, p. 44).  

 
Bazerman apresenta o seguinte conceito de gênero: 

 
Podemos chegar a uma compreensão mais profunda de gêneros se os 
compreendermos como fenômenos de reconhecimento psicossocial que são 
parte de processos de atividades socialmente organizadas. Gêneros são tão 
somente os tipos que as pessoas reconhecem como sendo usados por elas 
próprias e pelos outros (Bazerman, 2005, p. 52). 

 
Com base na definição apresentada por esse autor, pode-se discutir que, na 

compreensão do que são gêneros, é necessário entender que um gênero envolve tanto aspectos 
psicológicos quanto sociais (psicossociais). Essa ideia reforça o que já foi mencionado 
anteriormente, sobre a atenção não só para marcas estruturais, mas também para o que está 
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fora, ou seja, para perspectivas sociais. Como reflete o autor, os gêneros se realizam e são 
categorizados em interações sociais e, além disso, são influenciados por práticas sociais e 
culturais. Nesse sentido, ao analisar vídeos tutoriais como gênero, é fundamental considerar 
que sua forma e função são moldadas pelas interações entre produtores e espectadores em 
contextos digitais específicos. 

 
É nessa linha de pensamento que se faz necessário discutir a respeito de aspectos não-

estruturais como os propósitos comunicativos e o interlocutor presumido. 
 
Os propósitos comunicativos dos gêneros 

 
Os propósitos comunicativos podem ser concebidos como a intenção/objetivo de um 

gênero, a função que ele se propõe a cumprir. As discussões acerca dessa categoria têm sido 
bastante proeminentes nos estudos de gêneros. 

 
De acordo com Askehave e Swales (2009, p. 221), “desde que o 'novo' movimento de 

gêneros começou a florescer no início dos anos 80, tem havido uma visão amplamente 
consensual de que os gêneros são mais bem definidos como entidades orientadas para objetivos 
ou propósitos". Em outras palavras, os gêneros existem para cumprir propósitos comunicativos, 
enquanto sua forma linguística está ligada ao que se pretende alcançar com determinado 
gênero. 

 
Historicamente, as discussões sobre os propósitos comunicativos sofreram críticas e 

mudanças, pois, de acordo com Rodrigues e Bezerra (2012), inicialmente eles eram considerados 
critério imediato na análise de gêneros. No entanto, foi introduzida uma nova perspectiva 
nesses estudos, na qual os propósitos podem ser reanalisados tendo em vista a influência do 
contexto social. 

 
Ao invés de possuírem "categorias estáticas", os gêneros são construídos com 

finalidades específicas, são eventos sociais ou comunicativos e, assim, não devem ter seus 
propósitos comunicativos previamente definidos. Askehave e Swales (2009) também afirmam 
que dois textos podem ter semelhanças em determinados aspectos, como, por exemplo, sua 
estrutura, mas se possuírem propósitos comunicativos diferentes, devem ser considerados 
como gêneros diferentes. 

 
Cantuário (2023) diz que nem sempre o nome de um gênero ou sua forma composicional 

são os critérios centrais na definição dos propósitos desse gênero. Dessa forma, "[mesmo que 
um texto se refira ao próprio propósito comunicativo de forma explícita e evidente, como em 'o 
propósito dessa carta é informar que sua conta excedeu o limite de crédito'”, Askehave e Swales 
(2009, p. 228) defendem que é temerário interpretar sempre tais enunciados do modo como se 
apresentam, visto que os escritores podem empregar pistas linguísticas falsas em seus textos. 

 
Em suma, torna-se importante analisar os propósitos comunicativos de um gênero 

tendo em vista que não se deve considerar apenas seu nome e estrutura para compreender os 
propósitos, assim como, ainda que um texto declare explicitamente seus propósitos 
comunicativos, é arriscado acreditar que o objetivo seja apenas aquele que foi dito, pois há 
possibilidades de que outros propósitos, implícitos, estejam presentes. Nesse sentido, os 
aspectos sociais e contextuais são de extrema importância em uma análise sociorretórica de 
gêneros. 
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O interlocutor presumido 

 
A construção de um gênero demanda atenção a aspectos essenciais, tais como 

estrutura, objetivos, funções e público-alvo. Em relação a esse último aspecto, considera-se que 
o interlocutor se torna importante pelo fato de influenciar no gênero que utilizará, ainda que 
isso não seja uma ideia difundida socialmente. 

 
Para ilustrar esse conceito, pode-se considerar um gênero direcionado ao público 

infantil. As características desse gênero (tais como linguagem, estrutura e formato) são 
influenciadas pelo perfil do interlocutor, neste caso, a criança. Dessa forma, o enunciador 
constrói uma imagem do interlocutor e, a partir disso, organiza seu discurso de modo a facilitar 
a compreensão (Alves Filho; Soares Sá, 2015). O exemplo acima é apenas para elucidar a ideia 
inicial a respeito do interlocutor presumido, para então se pensar mais profundamente sobre 
esse conceito. Pode parecer, inicialmente, que o interlocutor presumido é fácil de ser 
identificado, no entanto, sabe-se que os gêneros são moldados por aspectos contextuais/sociais 
e até subjetivos. “[...] os gêneros resultam da construção social constantemente realizada por 
todos nós, fato que leva a considerar os gêneros discursivos como uma construção social (Alves 
Filho e Soares Sá, 2015, p. 639). 

 
Considerando essas questões, para saber de fato a respeito do interlocutor presumido 

deve-se fazer uma análise não tão simplória dos gêneros, assim como também não se deve 
pensar em um locutor estático. Para mais compreensão sobre interlocutor presumido, se faz 
importante discutir a respeito de enunciados. 

 
Apoiados nas ideias bakhtinianas, Alves Filho e Soares Sá (2015) apresentam que 

enunciados são unidades de fala e escrita que refletem a interação entre os sujeitos e são 
fundamentais para a interação. Além disso, são formas recorrentes e relativamente estáveis, 
sendo essenciais para a compreensão dos gêneros do discurso e das mudanças históricas de 
estilo que ocorrem neles. 

 
Compreender como um enunciado se apresenta é essencial para a análise de gêneros, 

entendendo as características dos enunciados, como sua alternância de sujeitos, expressividade 
e formas estáveis, a natureza dos gêneros é mais bem compreendida em relação às práticas 
sociais e históricas e, além disso, a maneira como o enunciado se apresenta está também 
relacionada ao interlocutor presumido, a quem o gênero se destina e por isso esses dois 
conceitos estão interligados. 

 
Dos manuais aos vídeos tutoriais: o vídeo tutorial como um gênero 

 
É evidente que o avanço da internet e das tecnologias digitais possibilitaram o 

surgimento de novos gêneros. Basta olhar ao redor para observar gêneros que surgiram após a 
evolução tecnológica, denominados gêneros textuais digitais, que hoje fazem parte do cotidiano 
das pessoas e assumem posições importantes em suas vidas, como meio de comunicação, 
organização, aprendizado etc. 

 
O surgimento dos gêneros textuais digitais demonstra claramente a perspectiva 

histórica e social dos gêneros, pois, com o passar do tempo e com as necessidades sociais, eles 
foram criados para suprir as demandas da sociedade. No entanto, não se deve pensar que esses 
gêneros emergentes surgiram do nada; em alguns casos, gêneros pré-existentes foram 
adaptados para atender às demandas contemporâneas. 
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Em certos casos, esses gêneros emergentes parecem projeções de outros, sugerindo a 

pergunta de se os designers de softwares seguiram padrões pré-existentes como base para a 
moldagem de seus programas. Como os novos gêneros só são possíveis dentro de determinados 
programas, parece que a resposta deve ser sim. No entanto, não devemos confundir um 
programa com um gênero, pois, mesmo diante da rigidez de um programa, não há rigidez nas 
estratégias de realização do gênero como instrumento de ação social. O que se deveria 
investigar é qual a real novidade das práticas e não a simples estrutura interna ou a natureza da 
linguagem (Marcuschi, 2010, p. 13-14). 

 
Nesse sentido, corroborando com o que diz Marcuschi, é importante pesquisar a 

respeito desses novos gêneros. Não só sua estrutura, mas também a relação com a vida social e 
até mesmo com a história. Nesse último caso, cabe comparar/relacionar os manuais aos vídeos 
tutoriais, tendo em vista a proximidade entre ambos. 

 
Inicialmente, menciona-se a natureza instrucional/injuntiva dos dois gêneros, que têm 

por finalidade ensinar algo. Antes do surgimento dos vídeos tutoriais, os manuais davam conta 
de cumprir esse papel, que até hoje é desempenhado por eles e por outros gêneros, como as 
bulas e as receitas. Com a evolução da internet e o surgimento dos vídeos, surgiu a possibilidade 
dessa instrução ser divulgada de outra maneira, que hoje é mais popularizada e fácil de ser 
consumida pelos indivíduos. 

 
Ao analisar um manual de instruções, Köche, Marinello e Boff (2009) explicam que esse 

gênero é da ordem de “descrever ações” e ajuda o leitor a realizar, com sucesso, as ações a 
serem seguidas. Além disso, esse gênero possui majoritariamente formas verbais imperativas 
(pegue), verbos no infinitivo (pegar) e no futuro do presente (pegará); bem como possui 
linguagem acessível, apesar de ser um gênero escrito, e expõe cronologicamente os passos a 
serem efetuados. 

 
As autoras ainda caracterizam e discutem mais esse gênero ao longo do trabalho 

realizado, mas, tendo em vista a comparação com os vídeos tutoriais, foca-se, neste artigo, no 
que foi pontuado acima. Todas as características mencionadas podem ser encontradas nos 
vídeos tutoriais. Eles descrevem ações, trazem as mesmas formas verbais, também possuem 
linguagem acessível e apresentam de maneira cronológica os passos que devem ser efetuados. 

 
Assim, percebe-se que aspectos relevantes que caracterizam os manuais também se 

apresentam nos tutoriais e demonstram a relação entre os dois gêneros. É importante 
mencionar que, apesar das semelhanças, ambos são diferentes em outros aspectos, tendo em 
vista a influência tecnológica que um possui e outro não. Isso ficará mais claro na análise que 
será feita posteriormente.  

 
Marcuschi (2012) enfatiza que a tecnologia digital está alterando a comunicação e 

interação de maneiras distintas e que é importante entender essas mudanças para melhor 
compreender a sociedade contemporânea, sendo essa a relevância de analisar o gênero vídeo 
tutorial. 
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Metodologia  
 
Caracterização da pesquisa 

 
Este trabalho apoia-se nas noções de gênero discutidas pela sociorretórica, por esse 

motivo, tem como base as ideias apresentadas por Askehave e Swales (2009); Bazerman (2005); 
Alves Filho e Soares Sá (2015) e outros. As análises buscam descrever a estrutura dos vídeos 
tutoriais, o interlocutor presumido e os propósitos comunicativos desse gênero.  
 
Contexto da pesquisa   

 
Foram selecionados dez vídeos tutoriais disponíveis na plataforma YouTube, conhecida 

mundialmente pela disponibilização de vídeos que abordam diferentes temáticas e que 
possuem diversas finalidades. A escolha desse site de circulação ocorreu pelo fato de que ele 
disponibiliza ampla quantidade de vídeos tutoriais, possuindo canais que são voltados 
exclusivamente para vídeos que têm o objetivo de instruir os interlocutores. 

 
É importante ressaltar que os vídeos que circulam na internet, incluindo os tutoriais, não 

estão disponíveis apenas no YouTube, pois já aparecem em plataformas como TikTok, Kwai, 
Instagram, Facebook, WhatsApp e outras. 
 
Composição do corpus 

 
O corpus de análise é constituído por dez vídeos tutoriais que apresentam instruções 

sobre o uso da extensão VidQI, uma ferramenta destinada à análise de dados com o propósito 
de proporcionar maior engajamento a canais do YouTube. A escolha de vídeos com essa 
temática ocorreu após o acesso à plataforma Google Trends, que permite o acompanhamento 
do que os usuários do Google têm pesquisado em determinado período.  

 
Foi inserida, na plataforma Google Trends, a palavra-chave "tutorial", e, com o intuito 

de filtrar ainda mais a pesquisa, foram buscados resultados que revelassem informações dos 
últimos 12 meses, sobre essa palavra-chave.  

 
Após a pesquisa por meio da palavra-chave, foi observado, no item "assuntos 

relacionados" (que mostra os assuntos pesquisados por pessoas que procuraram pelo termo 
"tutorial"), o VidQI. Em resumo, o fato dessa extensão ter aparecido em "assuntos relacionados" 
indicou que as pessoas que pesquisaram sobre tutoriais buscaram significativamente os tutoriais 
sobre esse assunto. Por estar em alta, os vídeos escolhidos abordam o VidQI. No YouTube, foi 
inserida a expressão "tutorial VidIQ", e foram selecionados dez vídeos que apareceram. 
 
Vídeos tutoriais no youtube: análise e reflexão sobre aspectos do gênero 

 
Para as análises, os vídeos foram nomeados Vid01, Vid02, Vid03 etc. Como já 

mencionado anteriormente, a análise dos tutoriais foi realizada com um total de dez vídeos 
encontrados na plataforma YouTube sobre a extensão VidQI. 

 
O primeiro ponto importante a respeito dessa temática é o fato dela estar em alta nas 

pesquisas da plataforma de vídeos, uma vez que isso mostra a maior procura das pessoas em 
busca de saber como crescer seus canais no YouTube. Isso revela uma realidade social em que a 
internet se tornou uma ferramenta de trabalho almejada por muitas pessoas. 
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O VidQI é uma ferramenta que orienta sobre como crescer no YouTube, e a crescente 

busca por informações sobre seu uso reflete uma mudança na mentalidade social das pessoas 
em relação à internet. Mais indivíduos estão percebendo a viabilidade de produzir conteúdo e 
sustentar-se por meio dele, e o VidQI representa uma ferramenta que facilita esse crescimento. 

 
A respeito da sequência mais frequente nos vídeos, as maiores recorrências nos vídeos 

foram as apresentadas no quadro a seguir. 
 

Quadro 1 – Recorrências do gênero 

1. Fala inicial sobre o conteúdo que será apresentado no vídeo, explicando 
brevemente, o que será encontrado no vídeo.  

2. Apresentação da pessoa que apresentará o vídeo.  

3. Fala solicitando curtida no vídeo, inscrição no canal, comentários e /ou 
ativação das notificações do canal. 

4. Vinheta do canal.  

5. Explicação sobre o passo a passo com espelhamento de tela, com o 
apresentador do vídeo mostrando com imagens o que o interlocutor deve fazer. 

6. Encerramento do vídeo, geralmente, também com as solicitações 
apresentadas no ponto três acima.  

Fonte: Dados da pesquisa. 
 
Na análise, observou-se que a ordem dos três primeiros pontos mencionados pode 

variar. Nos vídeos analisados, essa foi a ordem mais recorrente e, por isso, está representada na 
tabela, mas a ordem apresentada não é totalmente estável, com destaque para o ponto três. 
Ele pode também aparecer no início, apenas no final ou até mesmo no início e no final, se 
repetindo mais de uma vez. Ressalta-se que o ponto três foi recorrente em todos os vídeos. 

 
Com a análise, é perceptível que os tutoriais são tipificados, pois, de acordo com 

Bazerman (2005, p. 49) o “processo de mover-se em direção a formas de enunciados 
padronizados, que reconhecidamente realizam certas ações em determinadas circunstâncias, e 
a uma compreensão padronizada de determinadas situações é chamado de tipificação". Assim 
como outros gêneros, os tutoriais são tipificados, mas não seguem sempre o mesmo modelo; 
podem apresentar suas características em sequências diferentes, por exemplo. 

 
Percebeu-se também que abaixo do vídeo apresentado, geralmente, há a descrição do 

vídeo em questão, links que dão acesso a outros vídeos do canal (com temáticas próximas do 
vídeo apresentado), links de cursos ofertados pelo canal e grupos que são abastecidos com 
informações sobre engajamento (alguns pagos e outros grátis), como exemplificado nas figuras 
abaixo. 
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Fonte: corpus de pesquisa     Fonte: corpus de pesquisa 
 
Em relação a esse ponto, destaca-se, junto com ele, o ponto três da tabela apresentada 

acima: “Fala solicitando curtida no vídeo, inscrição no canal, comentários e /ou ativação das 
notificações do canal”. Esses dois pontos chamam a atenção por solicitarem do interlocutor 
ações que favorecem o crescimento do canal, consequentemente, de quem realiza o vídeo 
tutorial. Nesse sentido, volta-se o olhar para o propósito comunicativo desse gênero. 

 
Como já explicado, um gênero pode ter mais de um propósito comunicativo, que pode 

até mesmo se apresentar de maneira implícita. Nos tutoriais, podemos afirmar que, além do 
propósito de ensinar algo, também há o objetivo de “crescer” na internet por meio do vídeo 
publicado. 

 
Nas figuras apresentadas, percebe-se tanto o interesse no aumento da visualização de 

outros vídeos do canal como a disponibilização de links de cursos que são oferecidos pelos 
produtores. Isso demonstra que eles aproveitam a oportunidade para oferecer outros materiais 
que podem trazer o retorno financeiro. 

 
Os apresentadores dos vídeos são também criadores de conteúdo, que utilizam 

linguagem persuasiva para convencer o espectador de que deve sempre estar acompanhando 
os conteúdos disponibilizados e retribuir o canal pela ajuda que ele fornece.  

 
Há, nos vídeos, trechos como: “se você seguir o passo a passo desse tutorial, aplicar tudo 

nos seus vídeos e falar pra mim que não deu nenhum resultado, eu mesmo volto no meu vídeo e 
dou um dislike!” (Vid08) e “Se o vídeo te ajudou, me ajude também, curtindo [...]” (Vid06). Esses 
exemplos mostram que se deve pensar nos atos de fala que os autores dos vídeos produzem.  

 
Toda declaração realiza alguma coisa, mesmo que apenas declare um certo estado de 

coisas como verdadeiro. Portanto, todo enunciado incorpora atos de fala. É claro que, para 
nossas palavras realizarem seus atos, elas devem ser ditas pela pessoa certa, na situação certa, 
com o conjunto certo de compreensões (Bazerman, 2005, p. 43). 

 
Nos dois casos, implicitamente, os produtores desejam o crescimento de seu canal por 

meio da linguagem persuasiva utilizada, e nesse caso, há a tentativa de realização de outros 
atos, que influenciam o consumidor do vídeo.  

 
  

Figura 1 – Vid01 

 

Figura 2 – Vid09 
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Fica claro, diante da análise, que é de interesse dos canais o aumento de visualizações e 

curtidas, que podem provocar o retorno financeiro aos criadores. Uma hipótese para esse 
aumento é o objetivo de receber a monetização dos vídeos, que exige pelo menos 1.000 inscritos 
e acumule mais de 4.000 horas de tempo de exibição nos últimos 12 meses. 

 
Em relação ao interlocutor presumido, percebeu-se que eles moldam a maneira como o 

vídeo será apresentado, tendo em vista que os produtores do canal criam vídeos de acordo com 
a necessidade de quem o assiste. Por exemplo, são produzidos vídeos direcionados a iniciantes, 
que não possuem conhecimento prévio sobre o tema abordado. Essa característica costuma ser 
destacada no início do vídeo ou em seu título, por meio de introduções como: “Este vídeo é para 
você que não sabe nada sobre...”. Nesse caso, também há uma estratégia para que o conteúdo 
se torne mais atrativo, uma vez que, se o título informa que os conteúdos são para quem não 
possui uma noção a respeito da temática, mais pessoas podem ser demonstrar interesse em 
assistir ao vídeo tutorial.  

 
Também são criados conteúdos voltados para pessoas que já possuem conhecimento 

prévio sobre o tema, de modo que tais vídeos são planejados conforme as expectativas e 
necessidades desse perfil de consumidor. Conclui-se a análise com as palavras de Bazerman: 

 
Cada texto bem-sucedido cria para seus leitores um fato social. Os fatos sociais 

consistem em ações sociais significativas realizadas pela linguagem, ou atos de fala. Esses atos 
são realizados através de formas textuais padronizadas, típicas e, portanto, inteligíveis; ou 
gêneros, que estão relacionados a outros textos e gêneros que ocorrem em circunstâncias 
relacionadas. (Bazerman, 2005, p. 43). 

 
Baseando-se no que foi dito pelo autor, os tutoriais seguem um estilo que cria fatos 

sociais, pois ações são realizadas a partir deles, tanto a ação de realizar o que é ensinado, como 
também as ações de acompanhar os canais, que pode impactar na vida social e no que os 
indivíduos realizam.  

 
A partir dos vídeos também é possível perceber a relação com outros gêneros, que estão 

interligados àquilo que os receptores desejam fazer e, dessa forma, entende-se que os tutoriais 
podem influenciar na vida das pessoas, principalmente nesta era digital de influência da internet. 
 
Considerações finais   

 
A análise revelou que a alta procura pelo VidQI mostra o interesse das pessoas por 

utilizar os vídeos do YouTube como trabalho, tendo em vista que o VidQI ensina como os 
produtores de vídeos podem crescer em seus canais. Isso demonstra também como os gêneros 
estão atrelados à vida social.  

 
Além disso, a pesquisa mostrou que os tutoriais apresentam características tipificadas e 

um estilo reconhecido socialmente. Diferentemente dos manuais, eles também têm o objetivo 
de obter crescimento virtual e retorno financeiro por meio dessa atividade. Os tutoriais estão 
relacionados a outros gêneros, como por exemplo, os grupos de informação disponibilizados e 
cursos disponíveis em plataformas, que consequentemente influenciam na vida das pessoas. Os 
produtores também utilizam, além de uma linguagem mais clara, a linguagem persuasiva, para 
influenciar o comportamento do consumidor.  
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Em suma, esse gênero não é apenas fonte de informações, pois influencia 

comportamentos que gera impactos sociais e revelam também a realidade atual em que a 
influência de pessoas que trabalham na internet são uma forte realidade. 

 
Esta pesquisa possui algumas limitações, como o fato de não ter analisado os aspectos 

multimodais e audiovisuais presentes nos vídeos tutoriais, que são importantes para uma 
compreensão mais completa do gênero. No entanto, o estudo cumpriu seu objetivo ao 
identificar a estrutura recorrente dos tutoriais e a construção do interlocutor presumido, 
oferecendo contribuições para a compreensão social e discursiva desse gênero na era digital. 
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Resumo  
Neste artigo, analisamos o texto definitório do lema “abolição” em três versões do dicionário 
Aurélio (Ilustrado, 2008; Júnior, 2011; MiniAurélio, 2004), verificando sua adequação ao público-
alvo à luz dos princípios de definição lexicográfica de Porto Dapena (2002; 2014) e das 
competências previstas na BNCC. Fundamentado em pressupostos da Lexicografia Geral e da 
Lexicografia Pedagógica, o estudo identifica fragilidades nas adaptações das definições e mostra 
que, por terem sido elaboradas antes da BNCC, as obras deveriam ser atualizadas para atender 
aos critérios pedagógicos atuais. Esperamos contribuir para investigações metalexicográficas e 
para o aprimoramento de definições em dicionários voltados ao ensino. 
Palavras-chave: Lexicografia Pedagógica. Definições lexicográficas. Dicionários.  
 
Resumen  
En este artículo analizamos el texto definitorio del lema “abolición” en tres versiones del 
diccionario Aurélio (Ilustrado, 2008; Júnior, 2011; MiniAurélio, 2004), verificando su adecuación 
al público destinatario a la luz de los principios de definición lexicográfica de Porto Dapena 
(2002; 2014) y de las competencias previstas en la BNCC. Fundamentado en presupuestos de la 
Lexicografía General y de la Lexicografía Pedagógica, el estudio identifica fragilidades en las 
adaptaciones de las definiciones y muestra que, al haber sido elaboradas antes de la BNCC, las 
obras deberían actualizarse para cumplir los criterios pedagógicos actuales. Esperamos 
contribuir a las investigaciones metalexicográficas y al perfeccionamiento de definiciones en 
diccionarios destinados a la enseñanza. 
Palabras clave: Lexicografía Pedagógica. Definiciones lexicográficas. Diccionarios. 

 
 
Introdução  

 
Sabe-se que o dicionário proporciona conhecimentos sobre questões referentes às 

funções comunicativas e cognitivas dos usuários durante o aprendizado, bem como reflete os 
costumes, pensamentos por meio do léxico de uma comunidade em determinado momento 
histórico, configurando-se como um patrimônio cultural da sociedade (TARP, 2006). 

 
Considerando essa importância, com este trabalho, buscamos analisar o texto 

definitório do verbete “abolição” em três versões de dicionários Aurélio: i) o Dicionário Aurélio 
Ilustrado (2008); ii) o Dicionário Aurélio Júnior (2011); iii) e o MiniAurélio (2004), com o fito de 
verificar sua adequação ao público-alvo, tendo em vista os princípios que regem as definições 
lexicográficas apresentadas por Porto Dapena (2002), como comutabilidade e transparência e 
as habilidades da BNCC para os componentes de LP e História.  

 
20 Mestranda pelo Programa de Pós-Graduação em Letras (PPGLETRAS), na Universidade Federal de Mato Grosso do Sul 
(UFMS/CPTL). 
21 Doutor em Linguística e Língua Portuguesa pela Universidade Estadual Paulista "Júlio de Mesquita Filho". Docente da Universidade 
Federal de Mato Grosso do Sul (UFMS/Fundect/CNPq) 
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Para isso, estabelecemos os seguintes objetivos específicos: i) examinar as definições do 

verbete “abolição” nos dicionários escolhidos, considerando alguns dos princípios de Porto 
Dapena (2002), como a comutabilidade e a transparência; e ii) verificar se as definições dialogam 
com as competências e habilidades de Língua Portuguesa e História previstas na Base Nacional 
Comum Curricular - BNCC (Brasil, 2018), identificando assim, suas fragilidades e necessidades de 
adaptação. 

 
Ademais, nos orientamos pelas seguintes perguntas de pesquisa: i) como as definições 

do lema "abolição" são apresentadas nos dicionários selecionados para este trabalho?; ii) os 
dicionários analisados, especialmente os contemplados pelo PNLD, atendem aos princípios de 
comutabilidade e transparência propostos por Porto Dapena? e iii) as definições analisadas são 
adequadas para o desenvolvimento da competência lexical, considerando as habilidades da 
BNCC para os componentes de Língua Portuguesa e História? Outrossim, levantamos a hipótese 
de que as definições em dicionários escolares replicam ou reduzem as de dicionários de língua 
geral, sem as adequações necessárias para a compreensão dos estudantes. 

 
Esperamos, pois, que os resultados apresentados neste trabalho contribuam para os 

estudos metalexicográficos da área, visando a importância e a necessidade de adaptações nas 
definições lexicográficas, considerando o público-alvo e suas particularidades nos contextos de 
uso. 

 
Fundamentos da Lexicografia Pedagógica  

 
A Lexicografia Pedagógica (LEXPED), responsável por estudos, elaboração e uso de 

dicionários voltados a estudantes e aprendizes de línguas, seja materna ou estrangeira, no 
contexto educacional, constitui um dos ramos da Lexicografia, área que se dedica ao estudo 
teórico de obras lexicográficas. 

 
Essa vertente, de acordo com Molina García (2006), surgiu na primeira metade do século 

XX, quando três professores britânicos, Harold E. Palmer, Michael P. West e Albert S. Hornby, 
que lecionavam inglês na e na Índia, notaram a necessidade de dicionários específicos para 
aprendizes de línguas estrangeiras, pois as necessidades desses aprendizes divergiam da de 
estudantes de língua materna. A partir dessa problemática, elaboraram a primeira lista de 
unidades léxicas voltada para a língua inglesa, contribuindo para pesquisas posteriores sobre a 
produção de dicionários adaptados às particularidades de seus destinatários. 

 
Diante dessa preocupação com o público-alvo, os princípios da LEXPED partem do ajuste 

de informações lexicográficas às necessidades dos usuários considerando diversos fatores, como 
a linguagem acessível, faixa etária, contextos de uso, clareza de informações, desenvolvimento 
das habilidades do público-alvo para que seja possível o aproveitamento do dicionário e a 
proposição de inovações lexicográficas para atender as particularidades dos consulentes 
(Molina Garcia, 2006; Rodrigues-Pereira, Zacarias, Nadin, 2023). 

 
Ao sistematizar os fundamentos da LEXPED, Molina García (2006) destaca que o 

princípio central dessa vertente consiste no ajuste da informação lexicográfica às necessidades 
do usuário. Isso implica selecionar e organizar os dados de acordo com as demandas do público-
alvo, considerando suas tarefas linguísticas e seu nível de desenvolvimento. Nessa perspectiva, 
a obra lexicográfica passa a incorporar inovações que buscam atender às especificidades do 
público escolar. 
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Rodrigues-Pereira, Zacarias e Nadin (2023) reforçam essa orientação ao defender que a 

função pedagógica do dicionário depende da articulação entre projeto lexicográfico e perfil do 
consulente. Para isso, aspectos como controle de vocabulário nas definições, clareza das 
informações gramaticais, organização da macro e da microestrutura, além da explicitação de 
relações semânticas e informações pragmáticas, tornam-se relevantes na elaboração de obras 
destinadas ao contexto educacional. Portanto, ao buscar atender esses fatores, essa vertente 
assume caráter interdisciplinar, recorrendo a diferentes áreas, como a Morfologia, a 
Fraseologia, a Semântica, a Linguística Aplicada ao Ensino de Línguas, entre outras, para 
subsidiar as informações apresentadas nos dicionários, que são seu objeto de estudo, de modo 
que esses materiais didáticos, quando bem alinhados, contribuam para o processo de ensino-
aprendizagem, proporcionando o desenvolvimento da competência linguística de seus 
consulentes. 

 
Na sequência, discorreremos sobre os dicionários, abordando suas tipologias e 

finalidades, a fim de compreender melhor as especificidades do objeto de estudo da LEXPED. 
 

Dicionários e suas particularidades 
 
O dicionário, enquanto material didático possibilita o desenvolvimento das habilidades 

linguísticas e cognitivas de seus consulentes, uma vez que oferece informações sistematizadas 
sobre o léxico de uma língua, como definições de unidades léxicas; seus exemplos de uso; 
variações gramaticais (classe de palavras, gênero, número, grau, flexão verbal e regência); e 
outras orientações que favorecem a competência comunicativa. 

 
Como observa Pontes (2009), essas informações são organizadas e dispostas no 

dicionário através de uma estrutura sistêmica, constituída pela megaestrutura que compreende 
o dicionário como um todo; a front matter formada pelas páginas introdutórias com orientações 
para o uso da obra; a macroestrutura que abrange a organização das entradas e dos verbetes; a 
correspondente aos elementos internos de cada verbete (definições, exemplos de uso, 
sinônimos, antônimos etc.); a medioestrutura, responsável por informações adicionais na 
macroestrutura, como imagens ilustrativas e remissivas; e a back matter, constituída pelas 
páginas finais, incluindo apêndices e materiais complementares para consulta22. 

 
Nesse contexto, no que se refere aos dicionários escolares, cuja função é contribuir para 

processo de ensino e aprendizagem no contexto educacional, o Programa Nacional do Livro 
Didático (PNLD)23, instituído pelo MEC em 1985 para ampliar a distribuição de às etapas da 
educação básica, passou, em 2001, a incorporar os dicionários ao programa. Essa medida 
contribuiu para a sistematização e para a ampliação da circulação dessas obras no contexto 
educacional brasileiro. O programa estabelece critérios para a escolha de dicionários destinados 
às escolas públicas, que orientam na prática de desenvolvimento da língua materna e na 
ampliação do repertório lexical dos alunos, além de promover o uso consciente das unidades 
lexicais em diferentes situações comunicativas. 

 
Dessa forma, a classificação proposta pelo PNLD, conforme Brasil (2012), organiza os 

dicionários escolares em quatro tipos, cada um direcionado a uma etapa específica da educação 
básica e estruturado segundo o nível de competência linguística dos alunos. Diante disso, 

 
22 Sobre esse assunto, ver Hartmann (2001), Porto Dapena (2002), Borba e Bugueño Miranda (2012) e 

Rodrigues-Pereira (2020). 
23 Informações sobre o PNLD, bem como outros aspectos importantes do programa, encontram-se em: 

<http://portal.mec.gov.br>. Acesso em: 10 dez. 2025. 
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distinguem-se: os dicionários do tipo 1, destinados ao 1º ano do Ensino Fundamental, voltados 
à etapa de alfabetização; os dicionários do tipo 2, destinados do 2º ao 5º ano do Ensino 
Fundamental, voltados à consolidação da escrita; os dicionários do tipo 3, destinados do 6º ao 
9º ano do Ensino Fundamental, com definições mais elaboradas e exemplos contextualizados; e 
os dicionários do tipo 4, destinados ao Ensino Médio, que apresentam informações lexicais mais 
completas e aprofundadas (Brasil, 2012, p. 19). Essa categorização evidencia que os dicionários 
do tipo 2 apresentam características intermediárias entre os do tipo 1 e tipo 3, pois os 
estudantes que se encontram nessa etapa escolar já superaram a fase inicial da alfabetização e 
demandam maior variedade de informações gramaticais e semânticas, como famílias de 
palavras, sinônimos, antônimos e os recursos visuais que contribuem para a autonomia na 
consulta e para a compreensão dos verbetes (Krieger, 2006). 

 
Os dicionários do tipo 3, por sua vez inclui regionalismos, termos técnico-científicos, 

marcas de uso, paradigmas verbais e orientações ortográficas. Krieger (2012), aponta a 
necessidade de elaboração de definições e exemplos claros e adequados à faixa etária dos 
estudantes dos anos finais do Ensino Fundamental. 

 
No caso dos minidicionários, Damim (2006) e Dantas (2009) observam que eles 

correspondem a versões reduzidas dos dicionários de língua geral, variando entre 8.000 a 30.000 
verbetes, visando condensar o maior número possível de informações em espaço limitado, 
priorizando sua fácil portabilidade. Essas obras são destinadas a um público diverso, como 
estudantes do Ensino Médio, universitários e profissionais, por esse motivo, sua linguagem é 
mais complexa dado que espera-se que seu público-alvo tenha maior domínio da língua. 
Exemplos dessa categoria são o Minidicionário da Língua Portuguesa (2009), de Evanildo 
Bechara, o Minidicionário Contemporâneo da Língua Portuguesa (2009), de Caldas Aulete e o 
Minidicionário Houaiss (2019), de Antônio Houaiss. 

 
A partir dessas características, depreende-se que cada tipo de dicionário possui 

especificidades que vão além do número de unidades lexicais registradas. A estrutura dessas 
obras, os verbetes, a escolha de palavras para a nomenclatura e a linguagem utilizada são 
elementos fundamentais, e, especificamente, o texto definitório, que constitui o principal meio 
pelo qual o estudante acessa e constrói sentidos. Diante disso, para compreender o que 
caracteriza uma definição lexicográfica e quais princípios orientam sua elaboração, 
abordaremos esse assunto no tópico a seguir. 

 
Princípios que regem a Definição Lexicográfica 

 
A definição lexicográfica constitui um elemento central nos dicionários, uma vez que 

busca explicar com precisão o sentido da palavra-entrada em diferentes contextos de uso. Por 
esse motivo, a elaboração do texto definitório exige atenção à adequação linguística e ao perfil 
dos consulentes, sobretudo em obras destinadas ao ambiente escolar. Para orientar esse 
processo, Porto Dapena (2002) propõe um conjunto de seis princípios que servem como base 
para a análise e a construção das definições lexicográficas. 

 
O princípio da equivalência estabelece que a definição deve corresponder 

semanticamente ao lema, contemplando seus sentidos e usos pertinentes. Ou seja, o texto 
definitório precisa contemplar o conteúdo semântico da unidade lexical de modo adequado. Um 
exemplo apresentado por Porto Dapena (2014) é: 
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• Nós. Forma de nominativo da 1ª pessoa do plural no masculino e 
feminino. 
 
Nesse caso, observa-se que o lema é explicado considerando sua função gramatical e 

seu valor semântico, assim como suas possibilidades de uso. 
 
O princípio da comutabilidade, por sua vez, determina que o texto definitório possa 

substituir o termo de entrada no contexto original sem prejuízo de significado. Trata-se de 
verificar se a definição mantém o sentido quando troca com o lema. Conforme exemplifica Porto 
Dapena (2014): 

• Difícil. Que não se consegue, executa ou entende sem muito trabalho. 
 
Ao substituir o termo “difícil” por sua definição “isso é algo que não se consegue, 

executa ou entende sem muito trabalho”, o sentido do enunciado permanece, evidenciando o 
cumprimento do princípio. 

 
Já o princípio da identidade categorial exige que a definição mantenha a mesma 

categoria léxico-gramatical do lema. Isto é, um substantivo deve ser definido por um enunciado 
com valor nominal, um verbo por um enunciado verbal, e assim sucessivamente. Como no 
exemplo: 

• Sopeira. Recipiente fundo em que se serve a sopa à mesa. 
 
Nesse caso, um substantivo é definido por um sintagma nominal, o que evidencia a 

correspondência categorial entre lema e definição. 
 
O princípio da análise prescreve que o definidor considere as estruturas sintagmáticas 

envolvidas. Apresentando os traços constitutivos da unidade lexical, decompondo-a em seus 
elementos fundamentais. Conforme o exemplo: 

• Beber. Ingerir [um líquido]. 

•  
O verbo “beber” é analisado a partir do processo (“ingerir”) e do objeto sobre o qual o 

processo indica (“um líquido”), evidenciando sua estrutura sintagmática e seus traços 
semânticos essenciais. 

 
A transparência, por sua vez, exige que a definição seja formulada de modo claro e 

acessível ao público-alvo, ajustada ao seu nível de proficiência linguística. Exemplo: 
 

• Sal. Substância com sabor de água do mar que se usa como condimento 
e conservante. 

• Sal. Cloreto de sódio (NaCl). 
 
A segunda definição não pode ser plenamente compreensível para um consulente sem 

conhecimentos específicos de Química. A escolha da formulação, então, deve considerar o perfil 
do usuário e seu domínio linguístico. Esse princípio está relacionado ao critério de clareza, cujas 
palavras empregadas no texto definitório devem ser compreensíveis, e a definição deve ser 
suficientemente breve para cumprir sua função informativa, sem perder a estrutura analítica 
necessária à explicação da essência do lema. 
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Por fim, o princípio da autossuficiência estabelece que as unidades lexicais utilizadas na 

definição devem constar na nomenclatura da própria obra. Exemplo: 
 

• Implorar. Rogar com insistência e queixas ou vozes lastimosas para 
conseguir algo. 
 
Caso alguma das palavras apresentadas na definição não esteja registrada no mesmo 

dicionário, o consulente poderá se deparar com uma pista perdida24.Esse princípio relaciona-se 
à noção de acessibilidade, que segundo Porto Dapena (2014), um dicionário é acessível quando 
permite ao usuário compreender o significado de uma palavra sem recorrer a fontes externas.  

 
Portanto, considerando que para Porto Dapena (2002), o princípio da transparência 

implica a adequação da definição ao nível de proficiência linguística do consulente, é necessário 
delimitar quais competências e habilidades são previstas para esse público no contexto escolar 
brasileiro. Nessa perspectiva, abordaremos a seguir a BNCC, considerando suas diretrizes para 
o desenvolvimento linguístico, como parâmetro para análise das definições. 

 
Competências e habilidades da BNCC relacionadas ao desenvolvimento lexical 

 
Dentre os documentos que regem a educação brasileira, a BNCC, aprovada em 2018, 

constitui o principal documento orientador da Educação Básica brasileira. Ela define as 
aprendizagens essenciais que todos os estudantes devem desenvolver ao longo das etapas da 
educação. Essas aprendizagens articulam-se às competências gerais25 que os estudantes 
precisam desenvolver, destacamos, para os fins deste estudo, a competência de número quatro: 

 
4. Utilizar diferentes linguagens – verbal (oral ou visual-motora, como Libras, 
e escrita), corporal, visual, sonora e digital –, bem como conhecimentos das 
linguagens artística, matemática e científica, para se expressar e partilhar 
informações, experiências, ideias e sentimentos em diferentes contextos e 
produzir sentidos que levem ao entendimento mútuo (BNCC, 2018, p. 9). 

 
Nesse contexto, embora a BNCC aborde a competência linguística de forma abrangente, 

é possível delimitar uma dimensão lexical, relacionada à ampliação do repertório vocabular e à 
compreensão dos sentidos das palavras em diferentes contextos. Nesse estudo, essa dimensão 
é denominada competência lexical, entendida como a capacidade de reconhecer e empregar 
unidades léxicas na construção de sentidos. 

 
Para o desenvolvimento dessa competência, são consideradas habilidades previstas 

para cada etapa da Educação Básica, sobretudo aquelas relacionadas aos dicionários dos tipos 
2 e 3, analisados neste estudo. No Ensino Fundamental I (2º ao 5º ano), correspondente aos 
dicionários tipo 2, observam-se habilidades que orientam o estudante a consultar dicionários 
para esclarecer significados, grafias e relações semânticas, como polissemia e sinonímia 
(EF35LP12; EF04LP03; EF05LP22; EF02LP22), evidenciando a necessidade de definições claras e 
acessíveis ao nível de proficiência do consulente. Já no Ensino Fundamental II (6º ao 9º ano), 
correspondente aos dicionários tipo 3, a BNCC amplia essas habilidades, incluindo leitura crítica, 
análise argumentativa e compreensão de termos em diferentes contextos (EF89LP17; EF67LP04; 
EF67LP07), o que demanda definições que contemplem a dimensão histórica e social das 
unidades lexicais. No componente de História, destacam-se habilidades relacionadas a 

 
24 Uma unidade lexical que seu significado não consta na respectiva obra (Porto Dapena, 2014). 
25 Entendidas como a mobilização de conhecimentos, habilidades, atitudes e valores necessários para lidar com demandas 
complexas da vida cotidiana, do exercício da cidadania e do mundo do trabalho (BNCC, 2018, p. 7-8). 
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processos como escravidão, resistência e abolição (EF05HI07; EF06HI17; EF07HI15), reforçando 
a necessidade de articulação entre léxico e contexto histórico (BNCC, 2018, p. 109, 115, 129, 
183, 185, 415, 421, 423). 

 
À vista disso, a análise das definições considerará se sua formulação possibilita ao 

estudante a compreensão do conceito em sua dimensão linguística e histórica, ampliando seu 
repertório lexical e permitindo a substituição adequada da palavra em diferentes contextos de 
uso. 

Portanto, nos deteremos a análise das definições do lema “abolição”, buscamos 
examiná-las à luz das competências e habilidades previstas na BNCC, considerando se sua 
formulação contribui para a ampliação do repertório lexical dos estudantes, para a compreensão 
de unidades léxicas de natureza histórico-social e para a construção de sentidos em práticas 
escolares de leitura e produção textual. 

 
Procedimentos metodológicos 

 
Para a pesquisa, buscamos analisar a adequação das definições lexicográficas do lema 

“abolição” em diferentes versões dos dicionários Aurélio. Para isso, fundamentamo-nos pelos 
princípios teóricos e metodológicos da Lexicografia Geral e da Lexicografia Pedagógica, com 
ênfase nas contribuições de Porto Dapena (2002), Molina García (2006) e Rodrigues-Pereira, 
Zacarias e Nadin (2023), além das orientações da Base Nacional Comum Curricular (BRASIL, 
2018). 

 
Inicialmente, selecionamos como corpus o Dicionário Aurélio Ilustrado (2008), o 

Dicionário Aurélio Júnior (2011) e o MiniAurélio (2004). No Aurélio Ilustrado (2008), 
contabilizam-se 10.243 verbetes, cuja nomenclatura foi embasada por meio de livros didáticos, 
jornais, revistas e materiais dirigidos a crianças de 7 a 10 anos. A organização da obra inclui 
manual de uso, explicação da estrutura, quadros auxiliares e uma minienciclopédia.  

 
Já no Aurélio Júnior (2011), há mais de 30 mil verbetes, cuja seleção lexical foi realizada 

a partir de materiais destinados a estudantes de 11 a 14 anos. A estrutura da obra contempla 
orientações de uso, terminologia tecnológica, quadros de produção textual, abreviaturas, 
resumo gramatical, macroestrutura e minienciclopédia. No MiniAurélio (2004), por sua vez, a 
nomenclatura fundamenta-se no corpus de Araraquara (UNESP), com vocábulos de maior 
frequência do português, cuja organização contempla manual de uso, abreviaturas, etimologia, 
quadros morfossintáticos, separação silábica e minienciclopédia. 

 
Justificamos essa escolha pelo fato de essas obras terem sido contempladas pelo Plano 

Nacional do Livro Didático (PNLD 2012), o que assegura sua circulação nas escolas, como 
também pelas críticas de Biderman (2000), que destaca, especificamente, a imprecisão nas 
definições do dicionário Aurélio. Tal crítica motivou o questionamento sobre a permanência 
dessas lacunas em edições posteriores. 

 
Após a definição do corpus, selecionamos a unidade léxica “abolição”, tanto pela 

relevância histórica e sociocultural quanto pela recorrência de seu uso em avaliações externas, 
como o Exame Nacional do Ensino Médio (ENEM). Partimos da compreensão de que estudantes 
podem ter dificuldades para interpretar essa unidade lexical sem apoio adequado, o que reforça 
a pertinência de analisá-la sob a perspectiva da LEXPED. Nesse cenário, recorremos à Base 
Nacional Comum Curricular (2018), observando as habilidades linguísticas previstas para as 
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diferentes modalidades da educação básica, com o objetivo de verificar se as definições 
examinadas atendem às demandas indicadas no documento. 

 
Posteriormente, realizamos análises comparativas das definições presentes nos 

dicionários selecionados. Descrevemos os textos definitórios e avaliamos seu alinhamento aos 
princípios de Porto Dapena (2002), com foco na comutabilidade e na transparência, bem como 
se estes, dialogam com as diretrizes previstas pela BNCC, especialmente no que se refere ao 
desenvolvimento da competência lexical. 

 
Por fim, organizamos os dados para responder às perguntas de pesquisa: i) como as 

definições do lema “abolição” são apresentadas nas obras analisadas?; ii) essas definições 
atendem aos princípios das definições lexicográficas adotados neste estudo e presentes no 
PNLD?; e iii) em que medida elas correspondem às diretrizes educacionais descritas na BNCC? 
Com isso, buscamos identificar lacunas que apontam necessidade de revisão nas definições 
escolares, contribuindo para a discussão sobre práticas lexicográficas voltadas ao ensino. 

 
Apresentação e análise dos dados 

 
Considerando os objetivos desse estudo: i) examinar as definições do verbete abolição 

nos dicionários escolhidos, à luz de alguns dos princípios de comutabilidade e transparência e 
dos critérios de clareza, acessibilidade e adequação ao público-alvo (Porto Dapena 2002; 2014); 
e ii) verificar se essas definições dialogam com as competências e habilidades de Língua 
Portuguesa e História previstas na Base Nacional Comum Curricular (Brasil, 2018), identificando 
possíveis fragilidades e necessidades de adaptação; realizamos a análise das definições do lema 
abolição em três versões do Dicionário Aurélio: o Aurélio Ilustrado (2008), classificado como tipo 
2 e destinado ao Ensino Fundamental I; o Aurélio Júnior (2011), tipo 3, voltado para estudantes 
do Ensino Fundamental II; e o MiniAurélio (2004), um dicionário de língua geral. 

 
A seguir, apresenta-se a tabela com os dicionários selecionados e suas respectivas 

definições: 
 

Quadro 2 – Definições para “abolição” nas obras analisadas 

Dicionários Definições Lexicográficas 

 

Aurélio Ilustrado: 
Dicionário 

abolição a.bo.li.ção substantivo 
feminino Cessação de uma lei ou 
de um uso: A abolição da 
escravatura aconteceu no dia 13 
de maio de 1888. [Plural: 
abolições.] 
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Aurélio Júnior: Dicionário 
escolar da Língua 
Portuguesa 

a.bo.li.ção subst. fem. 1. Ato de 
abolir, ou o resultado deste ato. 2. 
Restritivo. Abolição da 
escravatura: Joaquim Nabuco e 
José do Patrocínio são grandes 
vultos da Abolição. [Geralmente 
com maiúscula nesta acepção.] 

 

MiniAurélio: Dicionário 
escolar da Língua 
Portuguesa 

a.bo.li.ção [Lat. abolitione. 2] sf. 1. 
Ação ou efeito de abolir. 2. Restr. 
Abolição da escravatura. [Pl.: -
ções.] 

Fonte: Elaboração própria. 
 
Como exposto no Quadro 2, as definições lexicográficas do lema “abolição” nos três 

dicionários revelam uma relação de aproximação, culminando em desafios relacionados aos 
seus públicos destinatários.  

 
No Aurélio Ilustrado, direcionado a crianças de 7 a 10 anos, ao aplicar o princípio da 

comutabilidade na definição “Cessação de uma lei ou de um uso”, percebe-se que esse critério 
é atendido parcialmente, pois ao substituir um enunciado como “a abolição da escravatura 
ocorreu em 1888”, por “a cessação de uma lei ou de um uso da escravatura ocorreu em 1888” 
mantém parte do sentido, mas não articula à histórica e social empregada no lema. 

 
Referente à transparência, a definição apresenta limitação relacionada ao vocabulário 

utilizado, pois o termo “cessação” pode não pertencer ao repertório lexical do público 
destinatário dessa obra, exigindo consulta adicional, e ao consultar a entrada “cessação”, 
encontra-se “ato ou efeito de cessar”, caracterizando-se como circularidade, o que prejudica a 
compreensão integral do consulente. Quanto as orientações da BNCC, a habilidade EF35LP12, 
prevê a utilização do dicionário para compreender significados e ampliar o repertório lexical, o 
que favorece a autonomia do estudante na construção de sentido, porém, com as consultas 
adicionais, o princípio da transparência não é plenamente atendido. Diante disso, a definição 
cumpre parcialmente sua finalidade pedagógica, pois o lema “abolição” não articula aspectos 
linguísticos e históricos, nem explica o caráter histórico associado à escravatura, o que 
compromete a competência lexical do consulente. Desse modo, um sinônimo mais direto, como 
“fim” ou “término”, aproximaria a definição do nível dos estudantes. 
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No Aurélio Júnior, voltado a alunos de 11 a 14 anos, a definição de “abolição” como “ato 

de abolir, ou o resultado deste ato”, exige que o estudante recorra ao verbete “abolir” para 
compreender plenamente o sentido do lema. Essa necessidade pode dificultar a compreensão 
e reduzir o caráter pedagógico da obra, comprometendo a transparência e a acessibilidade, 
princípios da LEXPED. No que se refere à comutabilidade, a substituição do lema por sua 
definição no exemplo “a abolição da escravatura ocorreu no século XIX” por “o ato de abolir a 
escravatura” não possui equivalência plena, pois mantém dependência do verbo e não dialoga 
com o conteúdo histórico. 

 
Quanto à transparência, há maior adequação ao nível linguístico do público-alvo em 

comparação ao dicionário do tipo 2, no entanto, observa certa limitação, uma vez que a 
definição de “abolir” exige uma consulta adicional, gerando circularidade e dificultando a 
compreensão do estudante, especialmente sem a contextualização histórico-social associado ao 
lema. Fundamentando-se na BNCC, sobretudo nas habilidades que preveem a compreensão de 
unidades lexicais em diferentes contextos e sua relação com conteúdos históricos (EF67LP04 e 
EF06HI17), a definição é insuficiente para promover essa articulação.    

 
Já o MiniAurélio, por ser um dicionário de língua geral, apresenta a definição “ação ou 

efeito de abolir”, semelhante à do Aurélio Júnior. Nesse caso, a estrutura é coerente com seu 
público diversificado, no entanto, a proximidade entre as definições dos outros dicionários 
analisados evidencia a ausência de adaptação lexicográfica para o público do Ensino 
Fundamental II, que conforme apontam Molina García (2006) e Rodrigues-Pereira, Zacarias e 
Nadin (2023), a adequação ao perfil do consulente constitui princípio fundamental na 
Lexicografia Pedagógica. Referente à comutabilidade, a substituição preserva parcialmente o 
sentido em enunciados históricos, mas não explicita a dimensão social e política no contexto 
escolar, associada à abolição da escravatura no Brasil, sendo assim, suficiente para a 
compreensão do sentido do lema, mas não há ampliação contextual. 

 
No que diz respeito à transparência, a unidade lexical empregada é compatível com 

consulente de domínio lexical maior, conforme proposto por Porto Dapena (2002; 2014). Sobre 
a BNCC, a definição pode contribuir para a ampliação do repertório lexical do consulente, pois 
se a palavra é compreendida, o estudante pode empregá-la em diferentes contextos. 

 
Em suma, observa-se que os dicionários classificados como tipo 2 e tipo 3 apresentam 

aproximação estrutural nas definições analisadas, o que compromete os princípios da LEXPED e 
da BNCC, como a possibilidade de contribuição para a competência lexical e de práticas de 
leitura, interpretação e produção textual nos componentes de Língua Portuguesa e História. 

  
Considerações finais 

 
Retomando o objetivo deste estudo, buscou-se analisar as definições do lema “abolição” 

em três dicionários Aurélio, o Aurélio Ilustrado (2008), o Aurélio Júnior (2011) e o MiniAurélio 
(2004), a fim de verificar sua adequação ao público escolar e sua conformidade com os princípios 
das definições lexicográficas propostos por Porto Dapena (2002). As análises permitiram 
responder às perguntas de pesquisa, evidenciando que, apesar de destinados a públicos 
distintos, os três dicionários apresentam fragilidades quanto à sua adequação pedagógica. 

 
Dessa forma, constatamos que os dicionários escolares reproduzem os textos 

definitórios do dicionário de língua geral, sem considerar as necessidades cognitivas e 
linguísticas dos estudantes da educação básica, como por exemplo, o Aurélio Ilustrado que 
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utiliza linguagem inadequada ao seu público-alvo, enquanto o Aurélio Júnior e o MiniAurélio 
apresentam definições semelhantes, evidenciando a falta de adaptação pedagógica entre as 
obras. Além de suas definições apresentarem lexias como “cessação” ou “abolir”, sem 
explicações complementares, dificultando a compreensão e comprometendo a transparência, a 
comutabilidade e a adequação ao usuário, que são princípios da LEXPED e das definições 
lexicográficas.  

 
Diante disso, também é evidenciado o distanciamento dessas obras em relação às 

demandas previstas pela BNCC, que orienta o desenvolvimento de habilidades essenciais em 
cada etapa escolar, como a ampliação do repertório lexical, a análise linguística e o uso reflexivo 
da linguagem em diferentes contextos. E mesmo que os dicionários analisados tenham sido 
publicados antes da BNCC, sua republicação à luz dessas diretrizes seria necessária para garantir 
maior alinhamento às práticas de ensino. 

 
Os resultados obtidos apontam que um dicionário escolar eficaz deve oferecer 

definições claras e contextualizadas, além de incorporar elementos que favoreçam o processo 
de aprendizagem, como exemplos em diferentes gêneros textuais, organização de conectores 
por função, explicações acessíveis de classes gramaticais e até usos contemporâneos da língua 
em mídias digitais. Para isso, torna-se essencial a colaboração interdisciplinar entre lexicógrafos, 
educadores e especialistas em ensino básico. 

 
Em síntese, a análise realizada contribui para a área ao evidenciar a necessidade de 

atualização dos dicionários escolares e de maior articulação entre teoria lexicográfica, 
documentos normativos e práticas pedagógicas. Com definições mais alinhadas às necessidades 
reais dos estudantes, os dicionários podem cumprir efetivamente sua função educativa e apoiar 
o desenvolvimento autônomo do repertório lexical.  
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Resumo 
O presente artigo propõe uma análise crítica e interpretativa da obra "O que é isso, 
companheiro?", de Fernando Gabeira de 1979 e que se caracteriza como Literatura de 
Testemunho. Sendo este gênero literário, qualificado pela urgência do relato de fatos 
traumáticos e pelo brado daqueles que vivenciaram a história. O artigo examinará como o texto 
de Gabeira não apenas registra fatos políticos, mas também elabora o luto, a autocrítica e a 
reconstrução da identidade do sujeito diante de estado de exceção. Metodologicamente, a 
pesquisa desenvolve uma análise interpretativa da obra, considerando aspectos narrativos, 
memorialísticos e históricos presentes no texto. 
Palavras-chave: Literatura de Testemunho; relatos; regime autoritário. 

 
Abstract 
This article proposes a critical and interpretative analysis of Fernando Gabeira's 1979 work 
"What is this, comrade?", characterized as Testimonial Literature. This literary genre is 
characterized by the urgency of recounting traumatic events and the outcry of those who lived 
through the history. The article will examine how Gabeira's text not only records political facts 
but also elaborates on grief, self-criticism, and the reconstruction of the subject's identity in the 
face of a state of exception. Methodologically, the research develops an interpretative analysis 
of the work, considering narrative, memorialistic, and historical aspects present in the text. 
Keywords: Testimonial literature; accounts; authoritarian regime. 

 
 
Introdução 

 
O livro “O que é isso, Companheiro?, de Fernando Gabeira (2009) traz o relato 

autobiográfico de sua participação na luta armada durante o regime autoritário de 1964 a 1985. 
A obra relata, de maneira verossímil, o sequestro do embaixador dos Estados Unidos em 
território brasileiro, Charles Burke Elbrick, em setembro de 1969 por participantes do 
Movimento Revolucionário 8 de Outubro (MR-8) e da Ação Libertadora Nacional (ALN), em 
oposição ao regime de opressão. O grupo tinha como objetivo trocar o embaixador 
estadunidense por 15 presos políticos.  

 
O estudo busca investigar como a escrita de   Fernando Gabeira   através da obra “O que 

é isso companheiro” (Gabeira, 2009), transita entre a memória individual e a memória coletiva, 
fundamentando-se teórica e metodologicamente na Literatura de Testemunho. A obra citada se 
materializa como um dos marcos da literatura brasileira contemporânea, à qual revisita as 
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memórias do autor sobre a resistência armada à ditadura militar no Brasil, resultando no 
episódio do sequestro do embaixador norte-americano Charles Burke Elbrick em 1969.  

 
Distante da literatura tradicional, que opera no campo da fantasia, ou da historiografia 

pura, que procura a objetividade dos fatos, a escrita de testemunho surge de uma urgência ética. 
Nela, o autor não é apenas um narrador, mas uma amostra viva de fatos que desafiam a 
compreensão humana   sejam eles genocídios, ditaduras ou sistemas de exclusão social. Essa 
escrita   torna-se, portanto, um espaço importante   de luta contra a supressão da memória e 
uma ferramenta de denúncia política, pois ao unir a experiência individual à memória coletiva, 
a literatura de testemunho transforma o leitor em uma "testemunha de segunda mão". E assim, 
garante que os fatos horrendos narrados não sejam esquecidos ou mesmos silenciados pelo 
tempo, mas incluídos à memória histórica da humanidade. 

 
Para tanto, Seligmann-Silva (2003, p. 11) elenca   que “o testemunho é uma forma de 

escrita que se situa na fronteira: entre o literário e o histórico, entre o esquecimento e a 
memória, entre o indizível e a necessidade urgente de dizer”. Nesta passagem, se revela a 
natureza híbrida da Literatura de Testemunho. Ela não concerne absolutamente à historiografia, 
que busca a precisão dos dados, nem à ficção pura, que se permite o distanciamento da 
realidade. Pelo contrário, o testemunho habita uma "zona de fronteira" onde a palavra serve 
para dar cercania ao trauma que a memória tenta, muitas vezes, apagar. Neste ponto de vista, 
escrever não é apenas um amarro artístico, mas um empenho de reconstrução do sujeito que 
resistiu ao horror. Ao transformar a dor individual em narrativa pública, a literatura de 
testemunho cumpre uma função social essencial: ela evita que o trauma continue no silêncio e 
aguça a sociedade a conferir as cicatrizes de sua própria história. Enquanto a história oficial é 
repetidamente escrita pelos vencedores, o testemunho oferece a esperança daqueles que 
foram sobrepujados, silenciados ou marginalizados pelos grandes artifícios históricos. Por meio 
do relato pessoal e subjetivo, essas obras partem com a narrativa hegemônica e trazem à luz 
realidades que o poder institucional tentou impedir. 

 
Através da Literatura de Testemunho é perceptível uma conexão entre a experiência 

vivida e o texto escrito que transforma o sobrevivente em um "arquivista do sensível ". Ao narrar 
o horror seja ele de um campo de concentração, de uma ditadura ou da marginalidade social, a 
obra deixa de ser apenas arte para se tornar um registro humano imprescindível, que provoca a 
lembrança e exige do leitor uma postura de escuta ativa, transformando   o sofrimento e   a sua 
'impotência' social em potência literária. E para o leitor, a apreciação dessas obras deixa de ser 
uma ação meramente contemplativa e passa a ser uma obrigação com a verdade do outro. 

 
É sob essa ótica que a presente análise se debruça sobre a obra “O que é isso 

companheiro”, de Fernando Gabeira, compreendendo que ela é um marco da literatura de 
Testemunho no Brasil à qual vai além do relato militar para se tornar um ensaio sobre a 
falibilidade humana e a evolução ideológica a partir de suas experiências vividas, mesmo de 
forma tão brutal e dolorosa. E com isso compreendermos de que maneira o autor supracitado 
articula sua memória para contribuir com a história e a Literatura de Testemunho brasileira. 

 
Intersecção entre a ditadura militar e a literatura de testemunho  

 
Iniciamos esta seção com a provocativa reflexão de Theodor W. Adorno, ao afirmar que 

“escrever poesia após Auschwitz é um ato de barbárie”, tendo em vista os limites da arte diante 
de experiências extremas como o Shoah (termo utilizado para expressar momentos de 
devastação e catástrofe). A literatura não pode ficar alheia as atrocidades que alguns grupos 
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sociais cometem, por isso, “essa situação desconfortável da literatura de nossa época exige dela 
dois aspectos fundamentais: a de lutar contra o esquecimento e contra o recalque, isto é, lutar 
contra a repetição da catástrofe por meio da rememoração do acontecido” (Franco, 2003, p. 
352).  

 
Apesar de que a literatura não seja capaz de impedir o reaparecimento de novos 

horrores, ela exerce uma função fundamental na preservação da memória coletiva, atuando 
contra o esquecimento — o que representa um dos objetivos principais da literatura de 
testemunho à brasileira. A partir dessa linha de raciocínio, é possível estabelecer um paralelo 
com um dos momentos mais sombrios da história brasileira, a Ditadura Cívico-Militar no Brasil 
(1964-1985), período marcado pela repressão, censura indiscriminada e violação de direitos, 
que desafia as formas de representação artística e de elaboração da memória de maneira igual.  
 

No Brasil, no contexto do regime autoritário, houve a necessidade de uma nova 
perspectiva literária: a Literatura de Testemunho. Então a vínculo entre a literatura e o contexto 
histórico da Ditadura Militar manifesta-se como um campo abundante de análise, no qual a 
produção artística não assume somente um papel estético, mas também político-social. Nesse 
período marcado por censura, repressão e supressão de direitos civis, a literatura tornou-se 
território de resistência, denúncia e preservação da memória coletiva. A Literatura de 
Testemunho, segundo Salgueiro (2012), é quando o testemunho se constitui como a 
materialização narrativa da experiência vivida ou presenciada, tendo na figura da testemunha o 
sujeito principal de legitimação: 

 
“Testemunha é a pessoa. Testemunho é o relato, o depoimento, o 
documento, o registro (escrito, oral, pictórico, fílmico, em quadrinhos etc.). A 
testemunha, por excelência, é aquela que viveu a experiência, é um supérstite 
(superstes) – sobrevivente. Há, naturalmente, outros graus de testemunha: 
há o testis, que se põe como terstis (terceiro) – que presenciou, que viu, que 
“testemunhou”. (Salgueiro, 2012, pp. 184-185) 

 
Ainda nesse sentido, há várias modalidades de testemunho, conforme salienta 

Jeanne Marie Gagnebin (2006) e Salgueiro (2012), ao evidenciarem que o testemunho, por 
excelência, é produzido pelos sobreviventes, porém pode se manifestar por meio de relatos 
de terceiros (terstis) e de sujeitos solidários. Vale ressaltar que existe duas linhas teóricas da 
literatura de testemunho: Shoah e Testimonio. Esta se consolidou nos países da América-
latina a partir da década de sessenta. Além disso, segundo Figueiredo (2025) é uma:  

 
[...] das faces mais contundente dessa bibliografia e que faz jus ao perfil mais 
apurado de Literatura de Testemunho Latino-Americano que se 
convencionou chamar de Testimonio. Essa produção também é 
extremamente farta, como era de se esperar, uma vez que o continente 
americano foi, a partir da segunda metade do século XX, palco de inúmeros 
golpes de Estado e de sanguinárias ditaduras militares que devastaram de 
modo genocida parcelas da população. (Figueiredo, 2025, p. 2) 

 
A literatura de testemunho constitui-se como uma narrativa sustentada por um pacto 

autobiográfico entre escritor e leitor, conforme formulado por Philippe Lejeune (2008), no qual 
o autor se compromete a relatar experiências vividas, estabelecendo um efeito de veracidade. 
Dessa forma, a intersecção entre a literatura e a Ditadura Militar se manifesta de forma concreta 
na medida em que a produção literária não apenas reflete esse contexto histórico, como 
também atua como resposta crítica a ele. Diante da censura e da repressão, escritores 
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recorreram à escrita como forma de resistência, produzindo narrativas que registram 
experiências de perseguição, violência e silenciamento. 
 

A literatura de testemunho se configura como um espaço de elaboração simbólica do 
trauma, no qual a vivência individual se converte em memória coletiva. Conforme aponta 
Wilberth Salgueiro (2012), o testemunho se legitima na experiência vivida e/ou presenciada, 
tendo na figura da testemunha — especialmente o sobrevivente — seu eixo principal, apesar de 
também incluir relatos de terceiros (terstis) e sujeitos solidários, como destaca Jeanne Marie 
Gagnebin (2006). Assim, ao articular experiência histórica e narrativa, a literatura não apenas 
denuncia os abusos organizados pela repressão política do Estado militar, mas também preserva 
memórias que o discurso oficial tenta silenciar, evidenciando o entrelaçamento profundo entre 
história, testemunho e criação literária. Nesse sentido, Figueiredo (2025, p. 2) afirma esse 
entrelaçamento entre experiência histórica e literatura em seu artigo Literatura de Testemunho 
à brasileira: reflexões a partir da Amazônia (2025) “[...] a literatura assume um papel relevante 
ao possibilitar a elaboração narrativa dessas experiências, contribuindo para iluminar lacunas 
da memória histórica e dar forma simbólica a vivências marcadas pela violência e pelo trauma”.  
Em suma, há um grande número de literatura testemunhal, como afirma Salgueiro (2012) e a 
Figueiredo (2025): 

 
[...] inúmeras modalidades de testemunho, seja em relação a situações, 
eventos, períodos (Shoah, Gulag, genocídios, guerras, ditaduras, tortura, 
miséria, opressão etc.), seja em relação a formas de expressão do testemunho 
(memória, romance, filme, depoimento, poema, quadrinhos, canções etc.). 
Sendo “Gulag” um acróstico do russo Glavnoie Upravlenie Laguerei (Direção 
Geral dos Campos), nunca é demais precisar que Shoah (devastação, 
catástrofe) difere de Holocausto (“todo queimado”), termo que implica 
alguma positividade, de sacrifício para Deus. (Salgueiro, 2012, p. 286).  

 
As obras literárias de testemunho que se destacaram segundo Salgueiro (2012, p. 285) 

“sobressaem-se as obras que se relacionam aos períodos autoritários, em particular aos 21 anos 
da ditadura militar de 1964-85, e, mais ainda, aos 10 anos do período do AI-5 (13/12/1968 a 
31/12/ 1978) foi uma que trouxe o testemunho de Fernando Gabeira “O que é isso, 
companheiro?, publicada em 1979, sendo um livro de memórias e um documento histórico. A 
obra narra a atuação de Gabeira na luta armada contra a ditadura militar brasileira, focando no 
sequestro do embaixador dos EUA (1969). Ao analisar a literatura de testimonio no contexto da 
ditadura militar brasileiro, Franco (2003) evidencia a importância de narrativas que articulam 
experiência pessoal e memória coletiva. Dessa maneira, ao elucidar sobre a obra de F. Gabeira, 
o autor afirma que: 

 
O livro depoimento de F. Gabeira é amplamente significativo não só por apresentar uma 

prosa depurada, como também por reconstituir os vários aspectos implicados na experiência 
traumática daqueles que aderiram à guerrilha e a luta armada, além de desvendar a brutalidade 
extrema das práticas adotadas pelos órgãos de repressão política. (Franco, 2003, p. 361)  

 
Dessa maneira, a obra de Fernando Gabeira não só se destaca pelo valor estético de sua 

escrita, como também se estabelece como um significativo registro histórico e testimonial, 
capaz de evidenciar as marcas da violência política e de colaborar para a construção da memória 
sobre a ditadura militar do Brasil. 
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O contexto da luta armada versus o indivíduo 

 
A "armadura" ideológica não era apenas uma defesa contra o inimigo externo (a 

ditadura), mas uma estrutura interna que harmonizava   e muitas vezes silenciava o indivíduo, 
onde o termo “companheiro" funcionava como um equalizador semântico. Ao adotar apelidos 
e abdicar do nome   de batismo, o militante sofria uma morte figurada da sua identidade civil. O 
indivíduo passava a ser uma peça técnica de uma arma revolucionária. Se a peça falhasse ou 
questionasse, ela danificava a composição inteira. A ética era substituída pela tática. Se uma 
ação era politicamente agressiva, ela era moralmente justificada pela "causa". Gabeira explora 
como isso indicava um obstáculo emocional que impedia a empatia imediata. 

 
É perceptível a fragilidade da armadura em O que é isso, companheiro?, pois obra de 

Gabeira é dinâmica justamente por despontar as rachaduras nessa proteção, onde há 
momentos de descontração, o medo compartilhado no esconderijo ou a curiosidade humana 
sobre o sequestrado, são os pontos onde a armadura falha.  Gabeira descreve o conflito entre o 
que o manual revolucionário propunha que ele deveria sentir e o que ele realmente sentia; 
angústia, cansaço ou compaixão. 

 
Os arranjos de esquerda do período esquadrinhavam a ideia do "Homem Novo", uma 

figura de honestidade ética imutável e entrega total que muitas vezes acarretava na 
desumanização por exagero de idealismo. Que ao   tentar ser sobre-humanos, heróis preparados 
ao holocausto, os militantes acabavam por se desumanizar, perdendo a relação com as 
obrigações básicas do ser humano, como o encanto, o luto e a desconfiança. E tudo isso fica 
evidente como um processo de desarmamento, pois ao escrever e publicar a obra   anos depois, 
o autor despe a armadura ideológica para apresentar a "concupiscência" do evento: a fragilidade 
dos jovens envolvidos e a complexidade de uma circunstância que o preto no branco da 
ideologia não impetrava explicar. 

 
A humanização do inimigo e do aliado 

 
Na teoria política da guerrilha, o "embaixador" era um emblema: o representante do 

imperialismo, um membro em um tabuleiro de xadrez geopolítico. No entanto, no confinamento 
da casa no Rio de Janeiro, Charles Elbrick deixa de ser uma abstração e passa a ser visto como 
um ser humano com angústias e medo, uma vez que, a severidade da militância ordenava que 
ele fosse tratado como um inimigo de classe, mas a convivência impunha o reconhecimento de 
sua humanidade. Enquanto a teoria previa o silêncio ou a hostilidade, surge como a alteridade, 
a importância do "outro" como um ser delicado e legítimo o que contradiz   o manual 
revolucionário. Ao analisar Elbrick, os sequestradores começam por notar a si mesmos, 
entendendo a fragilidade de suas próprias edificações teóricas perante a complexidade da vida 
real. Uma das passagens mais emblemáticas sobre a aparência e a postura inicial de Charles 
Burke Elbrick situada por volta do capítulo 11 intitulado “O sequestro”: 

 
"Ele era um homem de sessenta e três anos, o cabelo muito branco, a pele 
muito clara. Estava sentado na cama, de pijama, e parecia muito calmo. [...] 
A primeira coisa que me impressionou foi a sua fragilidade. Eu esperava 
encontrar o representante de uma grande potência, um homem que 
personificasse o poder. Encontrei um senhor idoso, que precisava de seus 
óculos para ler e que se preocupava com a saúde." (Gabeira, 2009, p. 142) 
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Nesse fragmento, Gabeira narra o momento em que a ideia mítica do "imperialismo" dá 

espaço ao homem de carne e osso, com suas fragilidades. Percebe-se nesta passagem da obra 
que ver o "companheiro" tremer ou hesitar humaniza a própria luta. A coragem deixa de ser 
uma carência de medo e passa a ser a superação da agonia humana, o que caracteriza   que 
humanizar o aliado é concordar que a revolução é perpetrada por seres humanos falhos. O 
cuidado com o bem-estar do embaixador   indica um vínculo de responsabilidade que contraria 
a violência da ação do sequestro. Acarretando no entanto, uma crise de identidade no militante.  

 
Se o inimigo é humano, a violência em desfavor dele torna-se uma carga pessoal, e não 

exclusivamente uma "necessidade histórica". O autor deixa evidente que   não pode existir a 
divisão simplista entre militantes e militares, sugerindo que a política que desconhece a 
humanidade do outro acaba por imolar a própria humanidade de quem luta. E com isso, a obra 
de Gabeira não é simplesmente um relato de um ato de guerrilha, é o registro da desintegração 
das certezas ideológicas sob o peso da convivência. 

 
A política do corpo e a liberdade 

 
Durante a resistência armada, o corpo daqueles que se predispunha para ser militantes 

não lhes pertencia mais, haja vista que deveriam   estar cientes   para a tortura ou para a morte, 
cujo a finalidade era lutar fisicamente até que os companheiros pudessem "limpar" os 
esconderijos. A   liberdade individual era imolada em nome de uma suposta liberdade coletiva 
futura.  E tudo isso inventava uma política de corpo muito severa. 

 
Um ponto importante   da obra é o momento em que Gabeira, no exílio (especialmente 

na Suécia e em suas viagens pelo Oriente), entra em contato com a contracultura dos anos 70 
fazendo com que ele perceba que a liberdade não é apenas a queda de um governo, mas a 
autonomia sobre os próprios desejos, a sexualidade e a estética que o traz de volta como sujeito. 
E, assim, recomenda que não há liberdade real se o indivíduo estiver escravizado por dogmas, 
ainda que esses dogmas sejam "bem-intencionados". Então o autor evidencia que ele descobriu 
“que a liberdade não era apenas a ausência de ditadura militar, mas a presença de uma nova 
forma de viver, onde o corpo e o desejo não estivessem mais submetidos a um comitê central."  
(2009, p. 215).  

 
Há nesta passagem uma das ponderações mais relevantes e verdadeiras sobre como a 

definição de liberdade se ampliou para mais à frente das fronteiras partidárias e isto levou o 
autor a um   embate cultural que o fez interrogar o dogmatismo da esquerda tradicional, levando 
em consideração as lutas e as conquistas até então alcançadas. E todo esse pensamento traduz 
o nascimento do cidadão Gabeira sobre os resíduos do guerrilheiro, onde ele deixa de pelejar 
por uma "utopia abstrata" para pelejar por uma "liberdade concreta", que principia na pele e 
completa na política institucional. 

 
O legado da obra: crítica e autocrítica 

 
Distinto de outros relatos do período que centravam na glorificação do sacrifício, 

Gabeira   adentra a humanidade com todos os seus temores e fracassos no período 
revolucionário. Portanto, seria esse o ápice da obra onde o autor com sua coragem lembra do 
próprio passado sem o amparo do heroísmo cego, onde muitas vezes faz uma reflexão sobre a 
luta armada, deixando evidente a dúvida se realmente era o caminho a percorrer para chegar 
ao objetivo almejado, ou se era apenas uma forma de separação da realidade das massas. 
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O livro é apontado por uma recepção controvérsia, pois quando foi publicado, em 1979, 

o Brasil contemplava uma abertura política, e com isso ex-militantes e amigos de Gabeira 
sentiram-se atraiçoados, principalmente porque ele descrevia o embaixador Charles Burke 
Elbrick como um ser humano gentil e por descrever conversas cordiais com os guardas. E tudo 
isso para os rígidos e fiéis aos dogmas da revolução, o inimigo careceria de ser mantido 
exclusivamente como uma abstração política. A contribuição de Gabeira por meio de O que é 
isso, companheiro? é de grande relevância, pois configura a transição da "Luta de Classes" para 
a "Luta por Direitos", ideias essas trazidas por ele do exílio ao perceber que a liberdade de 
expressão, o feminismo, os direitos LGBT e a preservação do meio ambiente eram tão urgentes 
quanto a economia. 

 
Considerações finais  

 
A Literatura de Testemunho se constitui como espaço para rememorar as atrocidades 

cometidas durante o regime opressor. Além disso, a produção literária se afastou de 
perspectivas utópicas para assumir um papel de denúncia do trauma, enfrentamento e de 
insurgência. O livro de Gabeira evidencia que a liberdade é um estágio constante de crítica a si 
mesmo: não satisfaz trocar o governo se você não transformar a maneira como se relaciona com 
o poder e com o próprio corpo. O maior enfoque na obra de Gabeira é a autorreflexão das suas 
próprias mudanças sejam elas em ações ou pensamentos, onde ele não abona todos as suas 
ações do passado como "corretas", mas como indispensáveis dentro daquela ofuscação coletiva. 
Ele reivindica o direito de evoluir, de abandonar o fuzil pela ecologia que se traduz em um ato 
de força em um espaço político que costuma ordenar lealdade cega a falhas passadas.  

 
A obra relata a história de um homem que se perdeu no idealismo de uma causa para 

se encontrar na realidade do próprio corpo, deixando claro que a máxima revolução possível é 
a conquista da própria autonomia. Gabeira não exprime um pedido de desculpas, mas uma 
prestação de contas ao povo que continuamente confiou nos revolucionários. E também não se 
compunge de ter lutado contra a ditadura militar, mas interroga as atitudes e o intelecto que 
confinavam o íntimo humano dentro própria luta. 
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TEXTOS ACADÊMICOS PARA LIBRAS 
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Resumo 
O presente artigo tem o objetivo geral de analisar o aplicativo de tradução automática como 
ferramenta de mediação linguística, identificando limites e potencialidades concernentes à 
permanência de acadêmicos surdos na Educação Superior. Trata-se de estudo de caso, de 
abordagem qualitativa, com análise de traduções de trechos acadêmicos do português para 
Libras Fundamenta-se em estudos sobre acessibilidade digital, educação de surdos e tecnologias 
assistivas. Os resultados indicam limitações na tradução por imagem e ausência de expressões 
não manuais, mas desempenho satisfatório na digitação direta, contribuindo para o acesso ao 
conteúdo acadêmico. Conclui-se que o aplicativo é um suporte pedagógico válido, desde que 
utilizado de forma crítica e complementar.   
Palavras-chave: Inclusão digital. Tradução automática. Educação de Surdos. 

 
Abstract 
This article aims to analyze the automatic translation application as a tool for linguistic 
mediation, identifying limitations and potential concerning the permanence of deaf students in 
Higher Education. It is a qualitative case study analyzing translations of academic texts from 
Portuguese into Libras (Brazilian Sign Language). It is based on studies about digital accessibility, 
deaf education, and assistive technologies. The results indicate limitations in image-based 
translation and the absence of non-manual expressions, but satisfactory performance in direct 
typing, contributing to access to academic content. It concludes that the application is a valid 
pedagogical support, provided it is used critically and complementarily. 
Keywords: Digital inclusion. Automatic translation. Deaf education. 

 
 

Introdução 
 
Há algum tempo vêm sendo debatidos conceitos de acessibilidade, inclusive com base 

na legislação que ampara esse direito. No contexto das tecnologias, entende-se acessibilidade 
como a possibilidade de usufruir de recursos tecnológicos a partir de adaptações e condições 
específicas (Moret; Mendonça, 2023). 
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de Intérpretes de Libras da Diretoria de Acessibilidade (DACES) e Professor de Libras do Plano Nacional de Formação de Professores 
da Educação da Educação Básica (PARFOR) da Universidade Federal do Maranhão. 
30 Doutora em Educação Especial pela Universidade Federal de São Carlos (PPGEES/UFSCar), Mestra em Letras pela Universidade 
Federal do Maranhão (UFMA). Tradutora e intérprete de Libras da SIL/UFMA, professora-intérprete vinculada à Secretaria de 
Educação do município de São José de Ribamar (SEMED/SJR) e professora de Libras do Plano Nacional de Formação de Professores 
da Educação Básica (PARFOR/UFMA). 
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Com o avanço tecnológico, faz-se necessária a discussão acerca de acessibilidade digital 

no intuito de garantir o direito constitucional à informação, contemplando também pessoas 
surdas. No que diz respeito aos surdos, Goes e Santarosa (2017) explicam que, para efetivação 
da comunicação e da aprendizagem de pessoas surdas em ambientes virtuais, é importante levar 
em consideração as características pelas quais interagem, valorizando a diversidade linguística, 
o meio visual de captação das informações e canais de comunicação viso-gestuais.  

 
Existem muitas reivindicações por parte da comunidade surda com relação aos 

aplicativos automáticos, entre elas o comprometimento das expressões não manuais, que são 
parâmetros linguísticos e gramaticais, essenciais para a comunicação em Libras. Coadunando 
com esse fato, Costa Junior et al. (2024) afirma que a principal dificuldade dos sistemas de 
tradução automática é a tradução de conteúdos da língua oral/escrita (língua fonte) para língua 
de sinais (língua alvo) sem perda de significado.  

 
Alguns documentos oficiais (Lei º 10.436/2002, Decreto º 5.626/2005 e Lei nº 

13.146/2015) possibilitaram o desdobramento de políticas públicas em direção à acessibilidade 
comunicacional e linguística para as comunidades surdas. Ocorre que colocar legendas em 
vídeos não encerra o rol de ações necessárias para que essa acessibilidade se efetive. É um fato 
a existência de lacunas educacionais e entraves linguísticos que impactam historicamente a vida 
de pessoas surdas com relação ao aprendizado da língua portuguesa, na modalidade escrita. Por 
isso, além da legenda, é de suma importância a janela do intérprete de língua de sinais para que 
seja garantida a comunicação acessível em plataformas digitais. 

 
A Lei Brasileira de Inclusão (LBI), nº 13.146/2015, determina que conteúdos audiovisuais 

devem conter recursos de acessibilidade, como janela do intérprete de Libras e legendas, tanto 
nas plataformas públicas quanto privadas com acesso ao público. Silva e Maria (2025) afirmam 
que surdos reivindicam o uso simultâneo de legendas e janela do intérprete de Libras para que 
haja melhor compreensão das informações contidas nos vídeos.  

 
Esse debate direciona a atenção para os aplicativos de tradução automática Libras–

Português, que podem contribuir para a ampliação do acesso à informação e para o 
fortalecimento das relações sociais entre surdos e ouvintes. O Hand Talk insere-se nesse 
contexto ao promover acessibilidade linguística, auxiliando, entre outras funções, na 
compreensão de textos acadêmicos — foco desta pesquisa. 

 
Dessa maneira, este artigo assenta-se na seguinte questão norteadora: que limites e 

possibilidades o aplicativo de tradução automática bilíngue Hand Talk apresenta ao ser utilizado 
para mediação linguística e compreensão de textos por estudantes surdos na Educação 
Superior? Assim, objetiva-se analisar a aplicabilidade do Hand Talk para estudantes surdos na 
dinâmica acadêmica. Caracteriza-se, então, como estudo de caso, de natureza aplicada 
(Prodanov; Freitas, 2013). 

 
A pesquisa foi desenvolvida em 03 (três) seções principais: a) Na seção 2, aborda-se 

sobre a criação e o desenvolvimento do aplicativo, bem como sua história e funções, que podem 
otimizar a vida de surdos e pessoas sinalizantes. Nessa seção, trata-se também da Inteligência 
Artificial, aliada a aplicativos de tradução, aumentando o desenvolvimento dos app’s e 
melhorando sua performance; b) A seção 3 descreve como a pesquisa foi desenvolvida; c) A 
seção 4 apresenta os dados encontrados e tenciona potencialidades e desafios dos aplicativos 
de tradução automática bilíngue na educação de surdos. 

 



Revista Querubim – revista eletrônica de trabalhos científicos nas áreas de Letras, Ciências Humanas e Ciências Sociais – Ano 22 – 
nº. 59 – vol. 2 – junho/2026 ISSN 1809-3264 

 
Página 74 de 95 

 
Inteligência Artificial, acessibilidade e as possibilidades de tradução para Libras 

 
Sempre que se aborda o tema “educação de surdos”, pensa-se, de imediato, em acesso 

e acessibilidade, mas o que acontece depois? Como são desenvolvidas as competências 
educacionais desses alunos? Qual a qualidade do ensino que está sendo repassado e de que 
maneira os surdos estão aprendendo? A educação é desafiadora para todos, mas para surdos 
os desafios são mais intensificados visto que, além de dominar a língua de sinais, no Brasil, é 
importante que dominem o português para que tenha acesso ao ensino e às informações, visto 
que nossa sociedade ainda não está totalmente preparada e organizada para a educação de 
surdos e seus desdobramentos. 

 
A falta de profissionais efetivamente qualificados para promover a educação de surdos 

influencia, diretamente, na qualidade da educação que esses alunos estão recebendo. Diante 
disso, tem-se lacunas em conteúdos que alunos surdos não adquirem, o que prejudica o 
desenvolvimento educacional desse grupo da nossa sociedade. O aprendizado precário do 
português é um dos déficits educacionais que mais prejudica a vida de alunos surdos, já que a 
lei, apesar de reconhecer a Libras como meio de expressão e comunicação da comunidade 
surda, mantém a não substituição do português pela Libras. 

 
O pouco domínio do português escrito por parte de alguns surdos impacta diretamente 

em suas vidas, os mantendo aquém de informações e aprendizados que deveriam promover seu 
desenvolvimento social e educacional. Para que surdos tenham acesso as tecnologias digitais no 
Brasil, é importante que tenham domínio do português escrito, pois a maioria das informações, 
ainda em aplicativos de tradução automática bilíngue, são em língua portuguesa. 

 
Os conteúdos que alunos surdos vão perdendo ao longo de sua trajetória educacional, 

dificilmente são recuperados ao longo do tempo, mas a conta chega e, no ensino superior, 
muitos desses conteúdos são cobrados, já que servem de base para seu êxito educacional no 
ensino superior. A permanência de surdos no ensino superior passa diretamente por seus 
professores e comunidade acadêmica. Para efetiva inclusão de surdos em suas aulas, com 
aprendizado efetivo e de qualidade, é preciso que as aulas sejam pensadas nos acadêmicos 
surdos. 

 
O processo de preparo e organização das aulas é de suma importância para que os 

professores desenvolvam as competências educacionais de seus alunos. A prática docente 
consiste em, acima de tudo, desenvolver o nível educacional de todos os alunos e, por conta 
disso, o momento anterior a sala de aula. Para alunos surdos não se faz adaptação que, no 
contexto educacional, consiste em adaptar conteúdos e aulas que já foram organizados. É 
necessário que as aulas sejam pensadas para os alunos surdos, valorizando seu modo de 
aquisição de conhecimentos. 

 
A permanência de acadêmicos surdos em seus cursos, principalmente na educação 

superior, que não é um nível de ensino obrigatório no Brasil, apesar de importante, é 
influenciada diretamente pela qualidade educacional ofertada a esses alunos. Para que surdos 
tenham êxito educacional no ensino superior, foco dessa pesquisa, é necessário que sejam 
pensadas e desenvolvidas práticas e metodologias pedagógicas com foco nessa população 
estudantil. 
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As tecnologias digitais, aliadas a Inteligência artificial, otimizam tempo e trabalho. Da 

mesma maneira servem de suporte para que professores consigam desenvolver suas aulas com 
mais dinamismo. Aplicativos de tradução automática bilíngue, como o Hand Talk, podem servir 
como um excelente suporte pedagógico para alunos surdos e seus professores, pois podem 
servir para a tradução de aulas e atividades acadêmicas, trazendo mais autonomia para alunos 
surdos e estreitamento de laços na relação professor/aluno. 

 
A Inteligência artificial não é passageira, é perceptível o seu impacto na vida tecnológica. 

Entende-se que a inteligência artificial (IA) é recurso que visa otimizar a vida e tempo das 
pessoas. No que concerne ao uso da IA nos aplicativos de tradução automática para Libras, 
percebe-se o aumento do vocabulário, bem como a melhoria e organização do processo de 
tradução. 

 
A Inteligência Artificial (IA) tem desempenhado um papel 
fundamental no aprimoramento das tecnologias assistivas para 
LIBRAS. Modelos de aprendizado profundo, como redes neurais 
convolucionais (CNNs) e redes neurais recorrentes (RNNs), são 
amplamente utilizados para melhorar a precisão dos tradutores 
automáticos. (Sousa; Braz Junior, 2025, p. 6) 

 

Uma ferramenta muito interessante é o app Hand Talk. “A Hand Talk foi criada com a 
missão de quebrar barreiras de comunicação com a tecnologia.” 
(https://www.handtalk.me/br/sobre/). Projetado em 2012 pela Startup Campeã | Demoday – 
AL sob o comando de Ronaldo Tenório, Carlos Wanderlan e Thadeu Luz, teve seu lançamento 
oficial em 2013.  

 
O aplicativo começou com o avatar de tradução denominado de Hugo. Em 2018 a 

empresa gerenciadora do aplicativo citada acima adquiriu a plataforma ProfDeaf que, no 
momento, era sua concorrente direta e a incorporou ao Hand Talk. Foi lançado, em 2020, o Hand 
Talk com a Língua Americana de Sinais – ASL e no mesmo ano foi criada a Maya, seu novo avatar 
de tradução virtual. Foi atingida, ainda nesse ano, a marca de mais de um bilhão de palavras 
traduzidas, com a conquista do selo Great Place To Work em 2021. Ainda em 2021, foi criada a 
tecnologia de reconhecimento dos movimentos de língua de sinais e a nova sede da empresa 
em Maceió – Alagoas. Atualmente o aplicativo conta com a IA, o que aumentou o vocabulário 
bem como as possibilidades de tradução de diversas áreas do conhecimento e também 

 
Desde que esteja conectado à internet, ele consegue fazer a 
tradução de conteúdos digitados, falados ou fotografados, em tempo 
real, do português para a LIBRAS. O usuário pode digitar palavras, 
falar ou mesmo fotografar palavras escritas e estas serão traduzidas 
para a língua de sinais (Anjos; Rodrigues, 2021, p. 51) 

 
As tecnologias digitais diminuíram barreiras e distâncias entre as pessoas que passaram 

a se comunicar com maior frequência através dos dispositivos tecnológicos. Esses dispositivos 
alcançaram vários públicos, incluindo as pessoas com deficiências e, no caso de pessoas surdas, 
aplicativos de tradução automática como o Hand Talk, diminuíram barreiras linguístas e 
comunicacionais. 
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Ainda “sobre o Hand Talk, observa-se que se constitui uma tecnologia digital de tradução 

automática de palavras e frases do português brasileiro (PB) para a Libras, com o objetivo de 
romper barreiras comunicacionais entre ouvintes e surdos, isto é, as barreiras linguísticas entre 
eles.” (Andreis-Wiltkoski, 2020, p. 2). A quebra de barreiras linguísticas e comunicacionais 
contribui para efetiva participação e emancipação social de pessoas surdas. 

 
O controle da sinalização em 3 (três) velocidades diferentes, ajuda no entendimento dos 

usuários de um modo geral e a possibilidade de compartilhamento dos sinais realizados pelos 
avatares, através de redes sociais, fomenta a difusão da língua. A era digital chegou otimizando 
tempo de pessoas que são bastante ocupadas ou que não têm paciência para esperas 
demoradas e “a utilização de dispositivos móveis e aplicativos, por exemplo, permite que 
atividades como comunicação, gestão de tarefas, pesquisa e aprendizado sejam realizadas em 
qualquer momento e local, otimizando o tempo e aumentando a produtividade” (Costa Junior, 
2024, p. 49).  

 
No mundo atual, onde os aplicativos móveis são utilizados para vários fins e em 

diferentes circunstâncias, o app Hand Talk serve, além de dicionário de bolso sempre atualizado, 
como recurso pedagógico que promove a comunicação e tradução de textos de Português-
Libras, auxilia intérpretes de Libras, alunos surdos e ouvintes, professores e o público em geral 
nos seus afazeres acadêmicos que envolve a língua brasileira de sinais (Libras) e língua de sinais 
americana (ASL). 

 
Metodologia 

 
Os procedimentos metodológicos “[...] possibilitam a coleta e o processamento de 

informações, visando ao encaminhamento e à resolução de problemas e/ou questões de 
investigação.” (Pradanov; Freitas, 2013, p. 14). Nessa linha, esta pesquisa caracteriza-se como 
um estudo de caso com abordagem qualitativa, de natureza aplicada e procedimento 
experimental (Gil, 2018;2019). 

 
Experiência do usuário: manejo, interface e fluxo de navegação 

 
Ao clicar para abrimos o aplicativo Hand Talk, encontramos um ícone com uma “mão” 

branca aberta dentro de um círculo branco também, em um fundo laranja, e logo após da frase 
“feito com amor (um coração) e IA”. Na tela inicial o usuário encontra o avatar Hugo que usa 
óculos de grau, mas existe outro avatar feminino chamado Maya. Abaixo do avatar há o espaço 
de digitação para que o usuário consiga digitar a palavra que deseja ser traduzida. Após a 
sinalização, o sinal ou texto sinalizado pode ser compartilhado com outras pessoas pelas redes 
sociais, através do ícone “compartilhar” localizado ao lado esquerdo do avatar e, ao lado direito 
do espaço de digitação, tem o ícone “câmera fotográfica” que os usuários da conta paga podem 
tirar foto do texto desejado e obter a tradução.  

 
Abaixo do ícone de compartilhar temos o ícone de avaliação da tradução, que pode ser 

avaliado entre “boa” e “ruim” e ainda pode-se repetir a sinalização clicando logo abaixo da 
avaliação, na tela principal do app, na seta circular. Abaixo da seta de repetição da sinalização 
podemos encontrar o ícone “+” seguido da bandeira do Brasil onde se pode escolher o idioma 
em língua de sinais, que pode ser em Libras ou em língua de sinais americana (ASL).  
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À direita do avatar, pode-se escolher a velocidade da sinalização do avatar, se 0.5 

(velocidade lenta), 0.1 (velocidade normal) e 1.5 (velocidade rápida) e logo abaixo da velocidade 
tem o histórico (ícone com 3 linhas) que registra em “recentes” todos os sinais pesquisados, 
onde o usuário pode rever quantas vezes desejar e compartilhar os sinais pesquisados e ainda 
os “favoritos” que o usuário consegue marcar e construir um acervo próprio. Ao lado do 
“histórico” há o ícone da “lixeira” em que se pode apagar todo o histórico.  

 
Seguindo ainda abaixo do avatar, com a descrição da esquerda para a direita, há o 

dicionário que contém as sinalizações que também podem ser compartilhadas da área de 
finanças, alfabeto, dos animais, brinquedos, ciência, comidas e bebidas, cores, saudações 
básicas, dias, meses e estações do ano, disciplinas escolares, esportes, estados e regiões, 
feriados e datas comemorativas, frutas, geografia, gestão de pessoas e recrutamento, história, 
itens de casa, logística e operação, lugares públicos, matemática, materiais escolares, membros 
da família, números, partes do corpo, países de A-L, países de M-Z, português, saúde, saúde 
(parte 2), sentimentos, tecnologia, times de futebol, trabalho, transportes, verbos de A-M, 
verbos de N-Z e órgãos do corpo humano. 

 
Ao lado do ícone do dicionário, encontra-se o ícone “loja” representado por um carrinho 

de compras, onde pode ser escolhido qual avatar o usuário deseja que seja o sinalizador: se é a 
Maya ou o Hugo. Ainda nesse ícone pode-se escolher a camisa e calça dos avatares bem como 
suas cores e estilos, estampa e emblemas da camisa e o avatar ainda pode ser maximizado ou 
minimizado.  

 
Seguido do ícone loja, há o ícone “educação” no qual o avatar sinaliza de maneira 

detalhada todo o arcabouço do dicionário do app em contexto. A sinalização é separada por 
temática e, quando o usuário escolhe qual área deseja aprender, o app leva-o para a página do 
youtube do Hand Talk que contém os vídeos e ainda tem um “curso” básico onde o avatar ensina 
e realiza alguns sinais. Ao lado direito do ícone educação, encontra-se o ícone “conta” com os 
dados pessoais do usuário da conta que possibilita também colocar a foto do usuário assim como 
escolher se deseja a versão gratuita ou paga do aplicativo, as preferências de notificações do 
app, o “ajuda” que tem o tutorial de uso do app, possibilita fazer comentários, mostra as 
perguntas frequentes, termos de uso, versão do app que até a presente pesquisa é a 6.3.1(5), 
pode-se sair da conta ou apagá-la e ainda constam as redes sociais do Hand Talk. 
 
Constituição do corpus e protocolo de tradução 

 
Foram escolhidos 3 (três) artigos na plataforma SciELO Brasil, publicados em português 

no ano de 2025, a partir dos descritores “educação and surdos”. A seleção centrou em temáticas 
da educação de surdos alinhada ao uso de tecnologias, sendo escolhidos trabalhos apresentados 
nas três primeiras páginas de resultados de busca, levando em consideração a ordem padrão da 
plataforma no momento da pesquisa. Extraiu-se para a tradução o total de 03 (três) parágrafos, 
sendo 01 (um) de cada artigo, com vocabulário acadêmico, para análise. Os artigos selecionados 
para análise da pesquisa foram denominados como: art1; art2; art3. 

 
Ao tentarmos iniciar o aplicativo, mesmo sendo em um aparelho celular de excelente 

qualidade Iphone 13, com processador Apple A15 Bionic, conectado à internet via Wi-Fi, o 
aplicativo travou e não abria. Foram realizadas 03(três) tentativas de 05 (cinco) minutos cada, 
somente depois de reiniciarmos o celular, conseguimos acessá-lo logo na primeira tentativa, 
sem acessar antes nenhum outro aplicativo. Para que tivéssemos acesso pleno, realizamos a 
assinatura mensal para testes do app. 
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Após as tentativas de tradução, sem sucesso, usando a opção “câmera” no aplicativo 

hand talk, a ferramenta “digite para traduzir” foi utilizada para análise. Ao digitarmos o mesmo 
parágrafo utilizado no passo anterior, percebemos o limite de caracteres no espaço, algo que 
não está explícito. Dessa forma, em vez de traduzir de uma única vez um parágrafo, foi 
necessária a digitação de frase por frase para a tradução. 

 
Para gerarmos os dados, utilizamos duas funções do app Hand Talk: a “câmera”, que tira 

a foto do texto que deseja ser traduzido do português para Libras, e a “digite aqui”, que digita, 
no aplicativo, o texto a ser traduzido. 

 
Sistematização e interpretação dos dados 

 
A partir da tradução dos parágrafos escolhidos, os dados foram analisados a partir de 

categorias que abordaram desde a qualidade técnica da tradução, passando por expressões não 
manuais, até a consistência semântica e fidelidade da tradução, o que nos ajudou na discussão 
acerca do uso de aplicativos com inteligência artificial no contexto educacional. Os resultados 
são apresentados no tópico a seguir. 

 
Vale destacar que para construção deste artigo também utilizamos Inteligência Artificial 

(ChatGPT e Gemini) como suporte para adequações gramaticais, escolhas lexicais e apoio na 
compilação das informações, proporcionando a construção de um resumo mais coerente com a 
proposta. Essa declaração de transparência segue as orientações da Portaria nº 2.664/2026 
(CNPq), apresenta orientações acerca do uso de IA na pesquisa científica. 

 
Resultados e discussão 

 
Equivalência semântico-pragmática 

 
Ao analisarmos os artigos, referente a fidelidade da tradução, identificamos que: 

Art1: na primeira tentativa, ao ser tirada a foto do parágrafo selecionado, o aplicativo não 
reconheceu o texto, sendo necessária nova tentativa. Após a primeira tentativa, mais duas 
tentativas foram realizadas, com a foto do artigo impresso tirada pela câmera do próprio 
aplicativo. Dessa maneira, o aplicativo também não reconheceu o texto, fazendo traduções que 
não correspondiam ao texto escrito.  

 
Optou-se por tirar foto do artigo a partir da câmera do próprio celular, diminuindo o 

parágrafo para 03 (três) linhas e o aplicativo traduziu de maneira incompleta, com significados 
parcialmente alterados, transmitindo o conteúdo do texto de maneira equivocada. Depois dessa 
tentativa, foi tirado um print da página do artigo, selecionamos o print pelo aplicativo através 
da função “escolher da galeria”. O aplicativo traduziu de maneira correta somente a primeira 
frase, mas sem sinalização, realizando somente datilologia. 

 
Ao analisarmos a frase digitada no campo “digite para traduzir”, mudando a estratégia 

de tradução utilizando o app, percebemos a tradução foi realizada de maneira fiel, com a 
estrutura linguística da Libras no momento da sinalização, proporcionando a tradução do 
conteúdo de maneira efetiva. 

 
Art2: o parágrafo selecionado tinha somente 4 (quatro) linhas. Fizemos o mesmo passo 

a passo do art1 e, logo na primeira tentativa, o aplicativo reconheceu somente a metade da 
primeira frase, usando datilologia para a tradução. Após essa tentativa, foi tirado o print do 
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parágrafo escolhido e deu a seguinte mensagem: “Não foi possível traduzir. Infelizmente, não 
conseguimos traduzir esta imagem, pois não identificamos o texto legível. Tentar novamente”.  
03 (três) novas tentativas foram realizadas, mas novamente sem sucesso. 

 
No campo “digite para traduzir”, a frase inicial do parágrafo foi digitada e, 

diferentemente do passo anterior, o aplicativo mostrou estrutura sinalizada em Língua Brasileira 
de Sinais, sem apresentação de tradução bimodal, traduzindo, de maneira coesa, o texto do 
português para a Libras. 

 
Art3: Foi tirada foto do parágrafo do artigo, através da opção da “câmera” do próprio 

aplicativo e, novamente, o app não reconheceu o texto selecionado. Foram feitas mais 03 (três) 
tentativas que resultaram na mensagem que obtivemos na análise do art2. Partimos então para 
o print do mesmo parágrafo, onde foram realizadas 03 (três) tentativas de tradução, sem 
sucesso de reconhecimento de texto através da imagem. 

 
Diante disso, fomos para o próximo recurso de tradução e, ao digitarmos a frase no 

campo “digite para traduzir”, o aplicativo apresentou, no momento da tradução, estrutura 
linguística da Libras, traduzindo, parcialmente, a frase digitada, já que a palavra “sítios”, 
referindo-se a “sítios eletrônicos” foi traduzida utilizando os sinais “CASA+ROÇA” que é o sinal 
de “SÍTIO”, no sentido de casa de sítio, em Libras, e o real significado, no contexto da frase, é o 
de sites ou websites. 

 
No campo “câmera”, onde existe a possibilidade de tradução de textos através de fotos 

ou prints, as traduções, tanto do art1 quanto do art2, mesmo sendo traduções parciais, foram 
com base na datilologia das palavras e não dos sinais respectivos e, por isso, apesar de a 
datilologia ser a tradução a partir de soletração manual da palavra com o alfabeto em Libras, 
sem os sinais, a comunicação se torna cansativa e ineficaz. A foto do art3 não foi reconhecida 
pelo aplicativo e não conseguimos traduzir. 

 
No processo de tradução da frase do art1, utilizando recurso “digite para traduzir”, foi 

identificada a consistência semântica já que os sinais escolhidos pelo aplicativo para a tradução 
contribuíram corretamente para a sinalização em Libras. Dessa maneira, entendeu-se que houve 
consistência semântica no processo tradutório da frase escolhida. 

 
No art2, apesar da lacuna das expressões não manuais, no campo “digite para traduzir”, 

a escolha tradutória do aplicativo com seu vocabulário, transmitiu a mensagem contida no texto 
de maneira coesa. 

 
No art3, no passo de digitação da frase no campo “digite para traduzir”, a tradução foi 

parcialmente efetiva, pois “sítios eletrônicos”, no sentido de sites ou websites, foi traduzido de 
maneira literal, culminando na quebra da consistência semântica.  

 
Clareza e adequação das expressões não manuais 

 
Na análise dos art1 e art2, onde o aplicativo traduziu parcialmente a frase, não foram 

identificadas expressões não manuais no momento da tradução. No art3 o texto da imagem do 
parágrafo não foi reconhecido e, por isso, não pudemos analisar esse quesito. 
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No campo “digite para traduzir’, ao analisarmos a frase do art1, foi percebida a ausência 

de expressões faciais e corporais no processo tradutório da frase digitada, o que compromete a 
intenção da comunicação, apesar de a tradução ser realizada de maneira fiel ao texto. 

 
No art2, no campo “digite para traduzir”, as expressões faciais e corporais foram 

ausentes. Portanto, não houve clareza e nem adequação das expressões não manuais, o que 
prejudica o conteúdo comunicado. 

 
No art3, no passo de digitação da frase no campo “digite para traduzir”, foram 

percebidos leves flexões no olhar do avatar, mas que não coadunam com a mensagem contida 
no texto. 

 
Compatibilidade com Libras como primeira língua (L1) 

 
No art1, a tradução feita pelo app Hand Talk, utilizou recursos e sinais da Língua 

Brasileira de Sinais, sem utilização de datilologia e nem de sinais literais, o que demonstra 
desenvolvimento linguístico do aplicativo frente à um texto acadêmico. Portanto, percebe-se 
uma evolução em relação à compatibilidade com Libras como L1. 

 
No art2, a Língua Brasileira de Sinais foi totalmente utilizada como L1 visto que 

datilologia e sinais literais não foram utilizados, sendo transmitido assim, o sentido real do 
conteúdo da frase. 

 
No art3, no passo de digitação da frase no campo “digite para traduzir” percebe-se a 

valorização e utilização da Libras como L1, portanto foi compatível com a língua, apesar de ter 
havido tradução literal de um termo. 

 
A Língua Brasileira de Sinais, assim como as línguas orais ou outras línguas de sinais, é 

uma língua viva e está em constante evolução. Existem expressões linguísticas com significados 
em um determinado estado brasileiro que não têm o mesmo significado em outros, e a isso dá-
se o nome de variação linguística, ou seja, “Assim como as línguas orais, a Libras pode apresentar 
variações regionais, resultando em sinais e expressões que diferem de uma região para outra, 
semelhante aos diferentes dialetos do Português.” (Francisco; Castro Junior, 2026, p. 3) 

 
A incorporação da inteligência artificial no app Hand Talk, com o objetivo de dinamizar 

o processo tradutório, pode promover a sinalização em contexto e proporcionar mais 
diversidade de catalogação de sinais e funções adicionais dentro do app. Entretanto, as análises 
de tradução dos trechos dos artigos escolhidos nos mostraram falhas tradutórias e tecnológicas 
já que por vezes o app não reconheceu o texto contido na captura feita pelo próprio aplicativo 
e quando reconheceu, realizou traduções desconexas do texto. Vale ressaltar que, por depender 
de internet para ser utilizado, o aplicativo, após a incorporação da IA trava muito mais, 
principalmente ao iniciarmos o app. Porém, quando o texto é digitado no app, a tradução é feita 
de forma coesa, o que garante acesso fiel do conteúdo acadêmico a estudantes surdos 
universitários. A partir disso, percebe-se que o Hand Talk, apesar de ter limites de caracteres na 
digitação do texto para tradução, pode contribuir de maneira significativa para a permanência 
de estudantes surdos em seus cursos do ensino superior.  

 
Apesar de haver a versão gratuita de acesso ao público, o Hand Talk tem a versão por 

assinaturas para usuários que desejam utilizar todas as funções proporcionadas pelo aplicativo. 
A plataforma, como já mencionado anteriormente, é gerida Startup Campeã | Demoday – AL 
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que é uma empresa particular e que, embora tenha como objetivo facilitar e melhorar a 
comunicação entre surdos e ouvintes, é uma instituição que visa ao lucro. Com isso, a melhora 
constante na qualidade do app é o motor principal para que continue à frente de seus 
concorrentes.  

 
No Hand Talk, na versão por assinatura, existe a função de tirar foto de um texto 

selecionado pelo usuário através do ícone “câmera” onde o app traduz o conteúdo do texto é 
muito prática e ajuda, principalmente, usuários surdos que têm dificuldade com a língua escrita. 
Por outro lado, existem dificuldades de entendimento, por parte do aplicativo, do texto 
selecionado pela função “câmera”, o que prejudica a tradução do texto e que implica, por vezes, 
na falta de acesso das pessoas à informação pretendida. 

 
O Hand Talk incorporou, além da Libras, a língua americana de sinais (ASL), o que 

promove mais aquisição de conhecimento para a comunidade surda brasileira e usuários de 
modo geral, fomentando e divulgando ainda mais as duas línguas de sinais que, apesar de serem 
visual-espacial, são diferentes em suas estruturas e significados, já que as línguas de sinais não 
são universais. 

 
A possibilidade de avaliar a tradução feita pelos avatares do Hand Talk ajuda os gestores 

do aplicativo, através de feedbacks, desenvolverem e melhorarem a plataforma a fim de atender 
as demandas existentes.  

 
Os avatares têm expressões neutras, ou seja, não existe expressão das emoções no 

processo de tradução. A identificação da falta de expressões faciais e corporais dos avatares do 
Hand Talk, revela dados prejudiciais quanto a intensidade do texto traduzido bem como as 
nuances da comunicação. Talvez esse seja um dos principais problemas dos aplicativos de 
tradução automática: a falta de expressões não manuais, que garantem o entendimento efetivo 
do discurso. É de suma importância entender que “[...] as expressões exercem papel 
fundamental para os surdos, de modo tão significativo que, inclusive, as expressões não manuais 
(faciais e corporais) constituem um dos cinco parâmetros linguísticos da língua de sinais” 
(Andreis-Wiltkoski, 2020, p. 84). Para que haja entendimento efetivo da comunicação em Libras 
se faz necessário que as regras gramaticais da língua sejam respeitadas. 

 
A falta de expressões não manuais nas traduções feitas pelos avatares prejudica a 

comunicação. As intensidades das informações comunicadas em Libras são percebidas através 
das expressões faciais e corporais e sua ausência transmite mensagem equivocadas ou sem a 
tonicidade efetiva necessária para comunicação. Diante do exposto, entendemos que 
expressões não manuais “podem ser definidas como expressões faciais e corporais e são 
componentes muito importantes durante a realização dos sinais, muitas vezes para expressar 
realmente o enunciado é necessária uma expressão não-manual.” (Santo; Rodrigues; Vale, 2018, 
p.39) 

 
As traduções realizadas pelo aplicativo mostram, em dado momento, a dependência do 

português no processo tradutório já que foram realizadas a partir da datilologia e não de sinais. 
Dessa forma, percebemos que, ainda que o aplicativo tenha objetivo de tornar textos escritos 
em português acessíveis em Libras, a Língua Brasileira de sinais, em certos momentos, é 
preterida por conta das lacunas linguísticas e/ou do desenvolvimento do próprio app que 
inviabilizam a tradução efetiva.  
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Pensando no contexto universitário, o aplicativo pode auxiliar na permanência de 

acadêmicos surdos, bem como ajudar professores a desenvolverem suas atividades com acesso 
e inclusão de seus alunos surdos. Porém, a dificuldade da tradução através do aplicativo Hand 
Talk está, principalmente na quantidade de caracteres que podem ser digitados para tradução 
do texto, o que torna o processo tradutório com a utilização do app trabalhosa e cansativa. O 
desenvolvimento do Hand Talk quanto a tradução do Português-Libras é notório, porém ainda 
precisa-se de mais diante de sinais que ainda são traduzidos de maneira literal pelo app. 

 
Os artigos escolhidos para tradução através do Hand Talk serviram de base para nos 

mostrar que, apesar das dificuldades que a tecnologia impõe, o aplicativo se alinha ao discurso 
acadêmico visto que, quando o texto é digitado no campo “digite para traduzir”, as traduções 
são coesas com o discurso acadêmicos, o que mostra desempenho efetivo quanto ao 
vocabulário usado no contexto da educação superior, servido de apoio linguístico de acesso às 
informações contidas nos textos acadêmicos. 

 
Apesar das dificuldades com o campo “câmera” diante do não reconhecimento dos 

textos contidos nas capturas de imagem, quando utilizou-se o campo “digite para traduzir” o 
texto foi traduzido de maneira eficiente, demostrando a valorização e uso da Língua Brasileira 
de Sinais como L1 já que em vários momentos foram utilizados sinais da Libras e estrutura 
gramatical de maneira correta no processo tradutório. 

 
É importante ressaltar que os aplicativos de tradução automática não substituem os 

intérpretes humanos, já que não demonstram expressões faciais e corporais, bem como não 
transmite, de maneira coerente, alguns contextos de tradução, utilizando o bimodalismo, o que 
prejudica o entendimento do que está sendo comunicado. Dessa forma, é necessário que os 
aplicativos de tradução automática, como ferramenta pedagógica, sejam usados de maneira 
ética para viabilizar as traduções e auxiliar a comunidade acadêmica surda em seu 
desenvolvimento educacional, não substituindo o profissional Intérprete de Libras, ou seja, 
deve-se fazer o uso consciente das tecnologias digitais. 

 
Fechando, por ora 

 
Percebe-se que, para que pessoas surdas sejam incluídas no mundo digital, é necessário 

que exista inclusão efetiva, com tecnologias voltadas a esse público. Portanto conclui-se que o 
aplicativo Hand Talk ajuda a melhorar a comunicação e o desenvolvimento de conhecimento 
dos interessados na área da surdez, porém existem ainda alguns entraves nos aplicativos de 
tradução automática. 

 
Os problemas e limitações tecnológicas que o App possui mostram que o aplicativo 

ainda tem muito o que melhorar quanto ao acesso e ao processo tradutório. Os gestores do 
Hand Talk devem dar mais atenção ao travamento no momento de acessar o aplicativo, 
buscando soluções eficazes de melhorias. 

 
O aplicativo analisado deve ser alimentado constantemente com novos sinais, assim 

como manutenções devem ser feitas para que seus usuários o utilize de maneira efetiva e com 
qualidade. As tecnologias digitais são ferramentas que visam à melhoria na qualidade de vida 
das pessoas e não sua substituição e por isso devem ser usadas de maneira consciente. 
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O app pode ser um recurso pedagógico importante que auxilia na permanência de 

acadêmicos surdos nos seus cursos de nível superior, dinamizando e acessibilizando textos 
científicos, assim como outros textos, para que pessoas surdas tenham acesso as informações e 
aos conteúdos universitários. Sabe-se que não basta que os surdos tenham acesso ao ensino 
superior, é preciso que eles tenham condições de permanência e para isso, o auxílio das 
tecnologias digitais, a exemplo do aplicativo bilíngue de tradução automática Hand Talk, é de 
suma importância já que as tecnologias servem, principalmente, para melhorar a vida das 
pessoas, dando condições de uso efetivo. 

 
A fim de maior aprofundamento no tema, são propostas pesquisas de campo do Hand 

Talk com pessoas surdas, intérpretes de libras, professores e profissionais da área da surdez 
acerca do uso dos app e de como eles impactam na permanência do acadêmico surdo nos seus 
cursos de nível superior. Julga-se importante a análise das pessoas que constituem a 
comunidade acadêmica, principalmente com foco na educação de surdos no ensino superior. 
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A ESCRITA SOB CONFINAMENTO: TESTEMUNHO E RESISTÊNCIA EM “O CEMITÉRIO DOS 

VIVOS” DE LIMA BARRETO 
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Resumo 
Analisamos O Cemitério dos Vivos, de Lima Barreto, a partir das categorias de testemunho, 
confinamento e escrita de si. Considerando o hospício como espaço de exclusão e controle, 
investigamos de que modo a experiência manicomial é elaborada literariamente como narrativa 
de testemunho. Evidenciamos que a escrita fragmentária do autor não apenas registra uma 
vivência individual, mas também denuncia práticas de violência institucional e apagamento 
social. Assim, a linguagem assume função de resistência, permitindo ao sujeito afirmar sua 
existência diante de um sistema que o reduz à invisibilidade. O estudo dialoga com reflexões de 
Antonio Candido, Michel Foucault e demais autores. 
Palavras-chave: testemunho; confinamento; literatura. 

 
Abstract 
We analyze Lima Barreto's O Cemitério dos Vivos using the categories of testimony, 
confinement, and self-writing. Considering the asylum as a space of exclusion and control, we 
investigate how the asylum experience is elaborated literarily as a narrative of testimony. We 
show that the author's fragmentary writing not only records an individual experience but also 
denounces practices of institutional violence and social erasure. Thus, language assumes a 
function of resistance, allowing the subject to affirm their existence in the face of a system that 
reduces them to invisibility. The study engages with reflections by Antonio Candido, Michel 
Foucault, and other authors. 
Keywords: testimony; confinement; literature 

 
 
Introdução 

 
A literatura produzida em contextos de privação tem sido frequentemente associada à 

elaboração de experiências marcadas pela exclusão e pelo silenciamento. Nessas situações, a 
escrita ultrapassa a dimensão estética e passa a desempenhar uma função ética e política, 
constituindo-se como forma de testemunho. Assim, narrativas que emergem de espaços como 
prisões, campos de internação ou instituições psiquiátricas revelam modos de existência 
atravessados por práticas de controle e apagamento. 

 
A partir dessa perspectiva que se insere O Cemitério dos Vivos, de Lima Barreto (1920), 

obra que registra a experiência do autor em um hospício no início do século XX. Longe de se 
limitar a um relato autobiográfico, o texto apresenta uma escrita marcada pela dor, pela lucidez 
crítica e pela tentativa de dar forma a uma experiência levada ao limite do sujeito. Nesse sentido, 
a narrativa permite problematizar não apenas a condição do indivíduo em situação de 
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34 Prof. Dr. em Ciências Políticas e pós-doutor em literatura, docente da UFNT e professor permanente do PPFLLIT/UFNT e do 
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confinamento, igualmente, os mecanismos sociais que produzem sua exclusão. Como afirma 
Barreto (1920, p. 82), a internação configura-se como espaço de “degradação humana, o horror 
desse espetáculo”: 

 
Tenho coligido observações interessantíssimas para escrever um livro sobre 
a vida interna dos hospitais de loucos (...). Nessas páginas contarei, com 
fartura de pormenores, as cenas mais jocosas e as mais dolorosas que se 
passam dentro dessas paredes inexpugnáveis. (Barreto, 1920, p.13) 

 
Partindo desse contexto, este artigo possui como objetivo principal analisar de que 

modo a obra pode ser compreendida como narrativa de testemunho e como a escrita articula 
experiências de confinamento, violência institucional e resistência.  

 
O percurso metodológico consiste na leitura crítica do texto literário, orientada pela 

investigação das categorias de testemunho, confinamento e escrita de si, com atenção aos seus 
aspectos formais e temáticos. Privilegiamos a análise da estrutura fragmentária da narrativa 
como estratégia discursiva que articula experiência individual e dimensão social, permitindo 
compreender a escrita como espaço de elaboração da memória e de resistência frente a práticas 
de exclusão e silenciamento. Para isso, mobilizamos contribuições teóricas que permitem 
pensar a literatura como prática de humanização e como forma de enfrentamento do 
apagamento social. Além de tratar-se de uma pesquisa qualitativa fundamentada em revisão 
bibliográfica e análise de trechos da obra supracitada. 

 
Confinamento e instituição: o hospício como espaço de controle 

 
No texto de Lima Barreto, o hospício aparece como um espaço marcado pela perda de 

autonomia e pela imposição de uma rotina disciplinar. Os internos são submetidos a regras 
rígidas, tendo suas ações constantemente vigiadas e reguladas. Esse evento evidencia que o 
objetivo da instituição não se restringe ao tratamento, mas envolve também o controle dos 
indivíduos considerados desviantes. Como contribui Alessandro de Giorgi (2006), em seu texto 
“A miséria governada através do sistema penal” sobre a prisão, que assim como o manicômio e 
outras instituições, em que o controle do indivíduo torna-se fundamento para as práticas e 
funcionamento das internações:  

 
O nascimento da prisão se coloca, portanto, na passagem de um regime penal 
que aponta para a destruição do corpo do condenado, sobre o qual se reflete 
o poder absoluto do monarca, para um a forma de punição que poupa o corpo 
a fim de que, na sua produtividade, se evidencie o poder econômico relativo 
do capitalista. Uma nova concepção do tempo, de um lado, e um a 
universalização do princípio da troca de equivalentes, do outro, explicam a 
afirmação histórica paralela do contrato como fixação do tempo de trabalho 
e da sentença como fixação do tempo de reclusão (Giorgi, 2006, p. 40-41). 

 
Na ideia afirmada pelo autor, esse mecanismo e instituições iniciam com a única 

intenção de controlar parcela da sociedade, a qual não era considerada adequada ao público 
vigente à época, mas que se instala até os dias atuais. 

 
As reflexões de Michel Foucault (1976) também ajudam a compreender esse 

funcionamento. Segundo o autor, “o poder disciplinar produz corpos dóceis”, indicando que as 
instituições modernas operam por meio da normalização dos sujeitos. Nessa perspectiva, o 
hospício pode ser entendido como um dispositivo de controle que atua sobre os corpos e 
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comportamentos, aproximando-se de outras instituições de confinamento, como a prisão. O 
autor destaca ainda em outro texto, oriundo de uma conferência em Montreal logo após a 
publicação de ‘Vigiar e punir”, que:  

 
A prisão não é, portanto, o instrumento que o direito penal criou para lutar 
contra os ilegalismos35; a prisão foi um instrumento para reorganizar o campo 
dos ilegalismos, para redistribuir a economia dos ilegalismos, para produzir 
certa forma de ilegalismo profissional, a delinquência, que iria, por um lado, 
pesar sobre os ilegalismos populares e reduzi-los e, por outro, servir de 
instrumento ao ilegalismo da classe no poder. A prisão não é, pois, um 
inibidor de delinquência ou de ilegalismo, é um redistribuidor de ilegalismo. 
(Foucault, pag. 41).  

 
Foucault argumenta, ainda, que o cárcere não é apenas um espaço de disciplinamento 

e vigilância, do mesmo modo um local onde surgem resistências e novas narrativas sobre si 
mesmo:  

 
a primeira razão pela qual eu estava um pouco embaraçado quando me 
disseram que deveria falar das alternativas à prisão. E também estava 
embaraçado com a ideia de que deveria falar no contexto de uma semana 
consagrada à falência da prisão, porque, e talvez isso lhes pareça um pouco 
paradoxal, não tenho absolutamente a impressão de que a prisão faliu. Tenho 
a impressão de que ela foi perfeitamente exitosa.” (Foucault,1976 p.15).  

 
Ao descrever o cotidiano da internação, Barreto dialoga e evidencia a desumanização 

dos internos que passam a ser definidos não por suas histórias individuais, mas por sua condição 
institucional. O sujeito, assim, é reduzido a uma categoria que o afasta do convívio social, 
reforçando sua invisibilidade. 

 
Testemunho, experiência limite e fragmentação 

 
A narrativa de O Cemitério dos Vivos (Barreto, 1920) pode ser lida à luz da Literatura do 

Testemunho, na medida em que se constrói a partir de uma experiência vivida em situação 
limite36. Diferentemente de uma ficção distanciada, o texto carrega marcas da vivência do autor, 
o que recai à escrita um caráter de urgência e de denúncia. 

 
De acordo com Márcio Seligmann-Silva (2003), o testemunho surge como tentativa de 

narrar aquilo que muitas vezes resiste à linguagem. Nesse prisma, a escrita não consegue 
abarcar completamente a experiência, mas ainda assim se impõe como necessidade. Um 
aspecto relevante da obra é sua estrutura fragmentária. O texto não se organiza de maneira 
linear, apresentando interrupções, mudanças de foco e descontinuidades. Essa característica 
pode ser compreendida não como falha, mas como efeito da experiência narrada. Em Barreto, 
essa tensão se manifesta na oscilação entre momentos de clareza crítica e fragmentos marcados 
pela instabilidade. Em um dos trechos, podemos observar parte dessa incerteza:  

 

 
35 Foucault argumenta que ilegalismos (pequenos furtos, descumprimentos de regras) sempre existiram. A prisão foi criada para 
separar o que ele chama de "ilegalismo popular" (aceito ou tolerado) da "delinquência profissional".  
36 Refere-se a experiências extremas que colocam o sujeito diante da violência, do sofrimento e da ruptura de referenciais 
simbólicos. Nessas circunstâncias, a vivência ultrapassa a capacidade plena de representação, fazendo com que a linguagem se torne 
insuficiente para dar conta do ocorrido. 
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Dia 16-1-20** Suicidou-se no pavilhão um doente. O dia está lindo. Se voltar 
terceira vez aqui, farei o mesmo. Queira Deus que seja um dia bonito como o 
de hoje. (...) (Barreto, 1920, p.75) 

 
A justaposição entre a beleza do dia e o relato do suicídio evidencia uma ruptura na 

organização lógica da experiência. A ausência de mediação entre os dois enunciados produz um 
efeito de estranhamento, revelando uma percepção fragmentada da realidade. Essa construção 
não apenas expressa a dificuldade de elaborar o trauma em termos lineares, mas também indica 
um processo de naturalização da violência no interior da instituição, onde a morte passa a 
coexistir com a banalidade do cotidiano 

 
A fragmentação da escrita em Diário do Hospício, de Lima Barreto, pode ser 

aprofundada à luz das reflexões de Michel Foucault sobre as instituições disciplinares. Para o 
filósofo, espaços como o hospício não apenas isolam, mas produzem subjetividades, 
organizando e controlando os indivíduos por meio de mecanismos de vigilância e normalização. 
Isso posto, a descontinuidade presente na escrita diarística pode ser compreendida como efeito 
dessa experiência de confinamento. 

 
Como afirma Foucault, “a disciplina fabrica assim corpos submissos e exercitados” 

(1987, p. 126). Essa lógica disciplinar atravessa o sujeito internado, afetando não apenas seu 
comportamento, mas também sua forma de narrar a própria experiência. A escrita fragmentada, 
marcada por cortes e justaposições abruptas, revela um sujeito cuja percepção do tempo e de 
si mesmo se encontra desestabilizada. 

 
Além disso, ao considerar que “a prisão não é […] um inibidor de ilegalismo, é um 

redistribuidor de ilegalismo”, Foucault evidencia como as instituições não eliminam o desvio, 
mas o reorganizam dentro de uma lógica de poder. Essa perspectiva pode ser ampliada para o 
hospício, entendido como um espaço que delimita e redefine a loucura. Assim, a coexistência, 
no texto de Lima Barreto, entre a beleza do dia e a presença da morte, “o dia está lindo” diante 
do suicídio explicita uma experiência-limite, na qual o sujeito se encontra tensionado entre 
diferentes formas de percepção da realidade. 

 
Dessa forma, a fragmentação não é apenas um recurso formal, mas uma expressão das 

condições históricas e institucionais que moldam o sujeito, evidenciando os efeitos do 
confinamento sobre a linguagem, a memória e a identidade. 

 
Contudo, o fato de o narrador manter certa lucidez em relação ao que observa tensiona 

a própria ideia de loucura. O texto sugere que o problema não está apenas no indivíduo, mas 
nas estruturas sociais que definem quem deve ser excluído.  Essa experiencia do narrador se 
expressa na afirmação de que “eu não me julgava louco” (Barreto, 1920, p. 13), tensionando os 
critérios de normalidade. 

 
Testemunhar sobre um dizer que diz de um dizer esgarçado e já acontecido é 
dizer do encontro com a falta... de garantias, de insígnias, de sentidos... Um 
dizer que segue adiante, que passa por seus furos e entre as diferenças 
significantes, movendo-se discursivamente, com um incansável trabalho com 
a língua, e em lalíngua (Mariani, 2016, p. 167). 

 
A reflexão de Bethania Mariani (2016) mostra que testemunhar não é apenas contar 

algo que já aconteceu, mas tentar dizer uma experiência que chega até nós de forma incompleta 
e fragmentada. O “dizer esgarçado” indica justamente isso: a dificuldade de organizar em 
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palavras algo que foi vivido, especialmente quando envolve dor, violência ou situações-limite. A 
memória, nesse processo, não funciona como um registro exato dos fatos, mas como um campo 
instável, cheio de lacunas, esquecimentos e reconstruções. Por isso, testemunhar é sempre lidar 
com a falta, falta de certezas, de clareza e até de palavras suficientes para dar conta do vivido. 
O sujeito precisa, então, elaborar esse passado aos poucos, sabendo que nunca conseguirá dizer 
tudo. 

 
Além disso, a ideia de “lalíngua37” reforça que a linguagem não é totalmente 

transparente, pois também carrega falhas, ambiguidades e repetições. Isso torna o ato de 
testemunhar ainda mais complexo, já que não se trata apenas de lembrar, mas de encontrar 
formas possíveis de dizer aquilo que insiste em escapar. O testemunho, assim, acontece nesse 
esforço contínuo com a linguagem, em que o sujeito tenta dar sentido à experiência, mesmo 
sabendo que esse sentido será sempre parcial. Dessa forma, mais do que apresentar uma 
narrativa completa, o testemunho revela justamente as dificuldades de dizer, mostrando as 
marcas da memória e os limites da própria linguagem diante do que foi vivido. 

 
A fragmentação evidencia a dificuldade de transformar o sofrimento em discurso 

coerente. Assim sendo, a forma do texto reflete a própria condição do sujeito, que se encontra 
em um espaço de instabilidade e ruptura. A linguagem, portanto, revela seus limites diante do 
trauma38, ao mesmo tempo em que se constitui como única possibilidade de expressão. Essa 
dimensão aproxima a obra de outras narrativas de testemunho, nas quais a impossibilidade de 
dizer plenamente a experiência se torna parte constitutiva do texto. Assistir a certos eventos 
pode, muitas vezes, se tornar uma tarefa impossível, devido à limitação das palavras em nossa 
língua para descrever a experiência vivida. De acordo com Mariani: “Nos expressamos 
carregando uma carga residual, lutamos com o enigma das repetições, nos deparamos com os 
enganos [...] e ficamos perplexos diante do ponto de onde respondemos às exigências do Outro” 
(Mariani, 2016, p. 166).  

 
Assim, como alguém que não apenas observou, mas também experimentou a tragédia, 

o sobrevivente compartilha suas vivências de dores tanto pessoais quanto coletivas, 
armazenadas nas profundezas de suas percepções sensoriais. 

  
Literatura e escrita como resistência 

 
Diante do confinamento e do apagamento, a escrita assume, na obra de Lima Barreto, 

uma função fundamental: resistir. Ao narrar sua experiência, o autor se recusa a ser reduzido à 
condição imposta pela instituição, afirmando-se como sujeito. Em “O Cemitério dos Vivos”, a 
presença da biblioteca no interior do hospício assume um papel significativo na experiência do 
narrador.  

 
E foi assim que, antes de ter meu sobrinho* dado o menor passo para a minha 
transferência, ela me foi dada, e tive um pequeno alívio na minha sorte de 
maluco periódico. A biblioteca era a dependência da secção de que mais me 
recordava. Quando estive lá pela primeira vez, enchia o tempo lá, lendo. 
Havia um razoável número de livros, mas, além dos muitos dilacerados, havia 
obras desfalcadas nos seus volumes. Logo ao entrar, depois de mudar a 

 
37 O termo lalíngua, de origem lacaniana, refere-se à dimensão da linguagem marcada por falhas, equívocos, repetições e 
deslizamentos de sentido, indicando que o dizer não é totalmente controlável ou transparente.  
38 O conceito de trauma, no âmbito da literatura do testemunho, refere-se à experiência-limite que resiste à plena simbolização e à 
representação imediata, manifestando-se de forma fragmentária, lacunar e reiterativa na linguagem. Nesse contexto, a escrita 
testemunhal não apenas busca narrar o vivido, mas também inscreve, em sua própria forma, as marcas de uma memória atravessada 
pela violência, evidenciando a tensão entre o indizível e a necessidade de dizer. 
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roupa, tratei de me instalar nela. Tinha mudado de local; era agora logo na 
entrada, quando antigamente era no fundo. (Barreto, 1920, p.157-158).  

 

Ao afirmar que a leitura funcionava como “pequeno alívio na minha sorte de maluco 
periódico” (Barreto, 1920), evidencia-se que a literatura opera como uma forma de suspensão 
do sofrimento e de reorganização subjetiva. Mesmo em um espaço marcado pela precariedade 
com livros “dilacerados” e coleções incompletas, a leitura se mantém como possibilidade de 
refúgio simbólico. 

 
A minha alma é de bandido tímido, quando vejo desses monumentos, olhos, 
talvez, um pouco, como um burro; mas, por cima de tudo, como uma pessoa 
que se estarrece de admiração diante de suntuosidades desnecessárias. [...] 
O Estado tem curiosas concepções, e esta, de abrigar uma casa de instrução, 
destinada aos pobres-diabos, em um palácio intimidador, é das mais curiosas. 
[...] Como é que o Estado quer que os mal vestidos, os tristes, os que não têm 
livros caros, os maltrapilhos ―fazedores de diamantes - avancem por 
escadarias suntuosas, para consultar uma obra rara, com cujo manuseio, num 
dizer, aí das ruas, têm a sensação de estar pregando à mulher do seu amor? 
[...] A velha biblioteca era melhor, mais acessível, mais acolhedora, e não 
tinha a empáfia da atual (Barreto, 1920, s/p.). 

 

Além disso, a própria descrição da deterioração da biblioteca, com a perda de obras 
importantes e a desorganização do acervo, pode ser interpretada como metáfora do processo 
de desintegração vivido no interior da instituição. 

 
Tinha mudado de local; era agora logo na entrada, quando antigamente era 
no fundo. Fui vê-la. Estava pobríssima, não havia mais o Vapereau, dicionário 
de Literatura, tão interessante; não havia mais uns volumes de Dostoiévski, 
nenhum deles escapara; os segundos românticos nacionais tinham 
desaparecido; e, dos primeiros, só restava um volume de Gonçalves Dias. 
(Barreto, 1920, p.158).  

 
Ainda assim, o fato de o narrador buscar esse espaço e nele se instalar revela a 

centralidade da literatura como prática de resistência. Ler, nesse contexto, não é apenas ocupar 
o tempo, mas preservar a própria subjetividade diante de um ambiente que tende ao 
apagamento. 

 
Nesse ponto, é possível retomar as reflexões de Antonio Candido (1995), para quem “a 

literatura é um direito humano”, na medida em que contribui para a humanização dos 
indivíduos. A escrita, portanto, não é apenas um exercício estético, mas uma forma de preservar 
a dignidade do sujeito diante da exclusão. 

 
As contribuições de Alessandro De Giorgi também ampliam essa discussão, ao 

evidenciar como o sistema penal contemporâneo atua na gestão da miséria e no controle das 
populações marginalizadas. Embora trate do sistema penal, sua análise permite compreender o 
hospício como parte de uma lógica mais ampla de controle social.  

 
A centralidade da biblioteca na memória do narrador evidencia o papel da leitura como 

forma de resistência no interior do confinamento. Em um espaço marcado pela perda de 
autonomia, o contato com os livros possibilita ao sujeito reconstruir, ainda que provisoriamente, 
sua relação com o mundo. A leitura, nesse contexto, não se reduz a uma atividade de 
passatempo, mas se configura como prática de preservação da subjetividade diante de um 
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ambiente que tende ao apagamento. “A biblioteca era a dependência de que mais me 
recordava...” (Barreto, 1920, p. 157–158).  

 
Assim, a escrita de Barreto pode ser entendida como resistência simbólica a essas 

estruturas, na medida em que transforma a experiência de exclusão em narrativa. 
 

Considerações finais 
 
A análise de O Cemitério dos Vivos evidencia a complexa relação entre literatura, 

confinamento e resistência. Ao transformar a experiência manicomial em escrita, Lima Barreto 
não apenas registra sua vivência, mas denuncia práticas de exclusão que ultrapassam o espaço 
institucional. Ressaltando que essa perspectiva de testemunho se estende às atuações 
dinâmicas, como afirma Figueiredo (2021):  

 
(...) O aporte teórico acerca do testemunho reproduz, consequentemente, 
um conjunto de vozes que sempre polarizaram a reflexão a partir da literatura 
memorialística e que também se coadunam com outras searas, como o 
jornalismo, a história e o cinema, justamente pela sua capacidade discursiva 
de reverberar com força o testemunho e a resistência. (Figueiredo, 2021, 
p.14) 

 
A reflexão de Figueiredo (2021) permite compreender o testemunho não apenas como 

um registro individual de experiências, mas como um campo discursivo atravessado por 
múltiplas vozes e disputas de sentido. Ao afirmar que o aporte teórico do testemunho “reproduz 
um conjunto de vozes”, o autor aponta para a natureza polifônica desse tipo de narrativa, em 
que memória, subjetividade e contexto histórico se entrelaçam. Nesse sentido, o testemunho 
ultrapassa a dimensão meramente literária e se constitui como prática social e política, capaz de 
tensionar versões hegemônicas da história e dar visibilidade a experiências silenciadas. 

 
Além disso, ao destacar a presença do testemunho em diferentes searas como o 

jornalismo, a história e o cinema, a reflexão evidencia sua potência transdisciplinar. Essas áreas 
compartilham o compromisso com a representação do real, ainda que mediado por diferentes 
linguagens e estratégias narrativas. Assim, o testemunho emerge como um dispositivo que 
articula memória e resistência, especialmente em contextos marcados por violência, 
apagamentos ou disputas narrativas. Sua força discursiva reside justamente na capacidade de 
mobilizar afetos e produzir identificação, contribuindo para a construção de uma memória 
coletiva crítica.  

 
Por fim, a ideia de “reverberar com força o testemunho e a resistência” reforça o papel 

ético e político dessas narrativas. Ao dar voz a sujeitos historicamente marginalizados, o 
testemunho não apenas registra experiências, mas também atua como forma de resistência 
simbólica. Desse modo, sua análise exige um olhar atento às condições de produção, circulação 
e recepção dessas narrativas, reconhecendo-as como espaços de elaboração da memória e de 
enfrentamento das estruturas de silenciamento. 

 
Nesse contexto, a literatura se configura como espaço de elaboração e enfrentamento 

da violência, permitindo ao sujeito afirmar sua existência. Escrever, portanto, não é apenas 
narrar, mas resistir ao apagamento. Assim, a escrita de Lima Barreto não apenas testemunha a 
experiência do confinamento, mas a transforma em gesto de resistência, inscrevendo, na 
linguagem, aquilo que as instituições tentam silenciar. 
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ENTRE NORMA, MÍDIA E CULTURA: A ANÁLISE DO DISCURSO COMO FERRAMENTA DE 
COMPREENSÃO DO SOCIAL 

 
 

Thiago Barbosa Soares39 
 
 
Resumo 
A resenha analisa a coletânea Entre Norma, Mídia e Cultura: perspectivas em Análise do 
Discurso, organizada por Thiago Barbosa Soares, destacando sua relevância para os estudos 
discursivos contemporâneos. Estruturada em três eixos, teoria e método, política e mídia, e 
cultura e identidade, a obra demonstra a potência transdisciplinar da Análise do Discurso ao 
investigar objetos diversos, como documentos curriculares, discursos políticos, narrativas 
midiáticas e produções culturais. Os capítulos evidenciam como o discurso opera na constituição 
de sujeitos, na disputa de sentidos e na produção de regimes de verdade, revelando tensões 
ideológicas presentes na sociedade. Ao articular referenciais teóricos como Pêcheux, Foucault e 
Bakhtin, os autores analisam fenômenos que vão da política internacional e da violência 
midiática às representações culturais e identitárias. A coletânea reafirma, assim, o papel crítico 
da Análise do Discurso como ferramenta para compreender e problematizar as relações entre 
linguagem, poder e sociedade, contribuindo para a desnaturalização de evidências e para a 
leitura crítica do presente. 
Palavras-chave: Análise do Discurso, Mídia, Cultura. 

 
Abstract 
The review analyzes the collection Entre Norma, Mídia e Cultura: perspectivas em Análise do 
Discurso, organized by Thiago Barbosa Soares, highlighting its relevance to contemporary 
discourse studies. Structured around three axes— theory and method, politics and media, and 
culture and identity — the work demonstrates the transdisciplinary potential of Discourse 
Analysis by examining diverse objects such as curricular documents, political discourse, media 
narratives, and cultural productions. The chapters show how discourse operates in the 
constitution of subjects, in the dispute over meanings, and in the production of regimes of truth, 
revealing ideological tensions present in society. By articulating theoretical frameworks such as 
Pêcheux, Foucault, and Bakhtin, the authors analyze phenomena ranging from international 
politics and media violence to cultural and identity representations. The collection thus reaffirms 
the critical role of Discourse Analysis as a tool for understanding and problematizing the 
relationships between language, power, and society, contributing to the denaturalization of 
taken-for-granted meanings and to a critical reading of the present. 
Keywords: Discourse Analysis, Media, Culture. 

 
  

 
39 Doutor em Linguística pela Universidade Federal de São Carlos (UFSCar).  Professor no curso de Letras e no Programa de Pós-
Graduação em Letras da Universidade Federal do Tocantins (UFT). Pesquisador bolsista de produtividade do CNPq.  



Revista Querubim – revista eletrônica de trabalhos científicos nas áreas de Letras, Ciências Humanas e Ciências Sociais – Ano 22 – 
nº. 59 – vol. 2 – junho/2026 ISSN 1809-3264 

 
Página 94 de 95 

 
RESENHA 

 
A publicação de “Entre Norma, Mídia e Cultura: perspectivas em Análise do Discurso”, 

organizada por Thiago Barbosa Soares, chega em um momento crucial para os estudos da 
linguagem no Brasil. Em uma era saturada de informações e discursos conflitantes, a obra 
afirma-se como um instrumento indispensável para a compreensão crítica da realidade, 
oferecendo um mosaico analítico que evidencia, com rigor e criatividade, como o discurso é o 
próprio tecido que entrelaça poder, ideologia e prática social. O livro não apenas reitera a 
vitalidade da Análise do Discurso de linha francesa (AD), mas também a expande, demonstrando 
sua capacidade ímpar de dialogar com as urgências contemporâneas, da política institucional à 
cultura pop, da violência de Estado às lutas identitárias. 

 
Organizada em três eixos temáticos – “Teoria e método”, “Política, violência, direitos 

humanos e mídia” e “Literatura, cultura pop e identidade” – a coletânea percorre um espectro 
notável de objetos de análise. A importância da obra reside justamente nessa multiangulação, 
que longe de representar dispersão, confirma a potência transdisciplinar da AD. Como bem 
aponta Rogério Lobo Sáber na apresentação, os textos, ao se debruçarem sobre o discurso como 
prática social, expõem as ranhuras do tecido social, revelando as arbitrariedades e os paradoxos 
que obstruem a “plena existência humana”. A obra, assim, cumpre um compromisso ético 
fundamental: o de desnaturalizar o óbvio, questionar as evidências e dar voz ao não legitimado. 

 
Os primeiros capítulos estabelecem uma sólida base teórico-metodológica. A análise 

arqueogenealógica de Damião Boucher e Thiago Soares, por exemplo, traça um percurso 
primoroso sobre a noção de sujeito em Pêcheux, Bakhtin e Foucault, demonstrando como as 
diversas correntes, a partir de uma mesma “episteme da desautonomização”, contribuíram para 
dissolver a ilusão do sujeito autônomo e fundador. Essa reflexão encontra aplicação direta na 
análise de Rejane Cardoso Chaves sobre o documento curricular do Tocantins, que expõe a 
tensão entre o discurso normativo e as demandas identitárias locais, revelando como o currículo 
é, em si, um espaço de disputa ideológica. Em um movimento igualmente inovador, Sabrina 
Cunha propõe uma releitura da literalidade autista, deslocando-a do campo do déficit cognitivo 
para o da diferença dialógica, em um diálogo produtivo entre Bakhtin e a Teoria da Mente, que 
ressignifica a comunicação autista como uma prática legítima e eticamente relevante. Fecha 
essa primeira seção a análise de Paulo Anízio de Souza, que, a partir de Pêcheux, desconstrói a 
noção gramatical de que as orações adjetivas explicativas seriam “dispensáveis”, mostrando 
como elas operam como verdadeiros pilares de sustentação lógica e ideológica dos enunciados. 

 
A segunda parte do livro concentra-se nas interseções entre política, violência e mídia, 

analisando discursos que moldam a esfera pública. A análise de Zukleia Cipriano sobre o discurso 
de Lula na ONU é exemplar ao demonstrar como o sujeito se constitui discursivamente como 
líder do “Sul Global”, desnaturalizando o “óbvio” diplomático por meio de metáforas e 
paráfrases que reposicionam o Brasil no cenário geopolítico. Em contraponto, Ruy Bucar e 
Thiago Barbosa Soares realizam um fascinante exercício arqueológico ao investigarem as 
narrativas de imprensa sobre a criação do Tocantins, desmistificando a ideia de um discurso 
autonomista puramente regional e revelando-o como um “já-dito” da redivisão territorial 
brasileira. A violência e seus discursos são o centro das análises seguintes. Gabriela Mendes e 
Thiago Barbosa Soares analisam o discurso de "reconstrução" no III Plano de Segurança 
Alimentar, enquanto Lucinéia Ferreira mapeia os deslocamentos discursivos do bolsonarismo 
em torno da categoria "direitos humanos", mostrando como um mesmo campo político pode, 
de acordo com a conjuntura, passar do desprezo à reivindicação seletiva de garantias 
fundamentais. A cobertura midiática da violência no Rio de Janeiro é dissecada por Sthefan 
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Ponche, Jacqueline Effgen e Thiago Soares, que, utilizando a lente foucaultiana, demonstram 
como a capa da revista Veja fabrica uma “vontade de verdade” sobre a guerra urbana. Por fim, 
Jhoici Oliveira analisa a personagem Laura Harrison, da série Senna, para discutir a lógica 
perversa da indústria cultural, na qual a "notícia negativa" se torna um produto lucrativo que 
explora a tensão e o conflito. 

 
A terceira e última parte da coletânea volta-se para as produções culturais como espaços 

de resistência e construção identitária. A análise de Patrícia Marinho sobre o conto “Natalina 
Soledad”, de Conceição Evaristo, é um dos pontos altos do volume, ao articular os conceitos de 
formação discursiva e tomada de posição de Pêcheux com a noção de escrevivência, 
demonstrando como a autonomeação da protagonista é um gesto político de ruptura com a 
ordem patriarcal. Matheus Aguiar, em diálogo com Bakhtin, analisa a construção da vilania 
em Wicked, mostrando como a personagem Elphaba, ao ter sua voz própria, desestabiliza a 
noção monolítica de “mal” imposta pelo discurso hegemônico. Grasiele Amorim e Thiago 
Barbosa Soares propõem uma rica análise comparativa das representações do caipira em quatro 
autores regionalistas, revelando um campo discursivo em disputa, onde o sujeito rural oscila 
entre a figura do atraso, a vítima do abandono estatal e o legítimo representante da cultura 
popular. Encerrando a coletânea, Lívia Freires analisa as relações de poder no K-pop, a partir de 
uma entrevista do grupo NCT 127, demonstrando como a mídia fabrica o “sujeito de sucesso” e 
como o discurso dos idols é estrategicamente moldado para naturalizar a disciplina e o 
ocultamento afetivo impostos pela indústria cultural. 

 
Em síntese, “Entre Norma, Mídia e Cultura” consolida-se como uma obra de referência 

para os estudos discursivos no Brasil. Seu principal mérito é demonstrar, na prática analítica, a 
potência da AD para intervir criticamente sobre o presente. Ao mobilizar um arsenal teórico 
robusto para analisar objetos tão diversos – de documentos oficiais a produtos da cultura pop, 
de discursos presidenciais a falas do cotidiano –, a coletânea evidencia que o discurso é, de fato, 
“a sociedade que funciona manifestamente através dos jogos de significado"”. Trata-se de uma 
leitura indispensável não apenas para pesquisadores e estudantes da área, mas para todos 
aqueles que buscam ferramentas para compreender e, quem sabe, transformar uma realidade 
"virada às avessas", contribuindo para que ela se torne, como almeja o prefácio, "menos injusta, 
menos fragmentada, menos craquelada, menos torpe". 
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